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PREFÁCIO

As potencialidades do Estado de Pernambuco, logisticamen-
te favorável para o comércio exterior, rico em belezas naturais e cul-
tura aliam-se à vocação que o pernambucano tem para o trabalho. 
Entretanto, por diversas vezes ao longo de sua história, o Estado es-
teve associado a índices de crescimento, atração de investimentos 
e desenvolvimento humano abaixo da média nacional. Felizmente, 
esta situação vem sendo gradativamente revertida pelos resultados 
expressivos alcançados em termos de bem estar como decorrência 
da adoção de um novo modelo de gestão pública. Fazer com que 
programas e projetos saiam do papel é o principal desafio das atu-
ais administrações por todo o Brasil. Temos feito a nossa parte com 
muito trabalho e com a participação do povo pernambucano, mas 
reconhecemos, com humildade, que muito ainda há por se fazer.

Este 5º volume da série Governança em Ação, parte inte-
grante da Coleção Publix Conhecimento, traz importantes casos de 
sucesso na implantação de políticas públicas, em diversas áreas. É 
um guia prático, com linguagem direcionada aos administradores 
públicos e estudiosos sobre o assunto, de grande valor para a su-
peração dos obstáculos com os quais nos defrontamos. Um de seus 
capítulos trata do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco, suas 
características e avanços.

Ao mencionar avanços, ocorre-me que o Governo Federal, os 
estados e os municípios precisam, cada vez mais, trabalhar juntos. 
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Não se faz gestão pública de qualidade atuando sozinho, isolado, 
com recursos e condições limitados. Nos próximos anos, faz-se ne-
cessário atuar firmemente na racionalização dos recursos e na qua-
lidade dos serviços prestados e políticas públicas em geral (afinal, 
a população já deu mostras da sua insatisfação quanto ao retorno 
dado pela administração pública comparativamente à alta carga de 
impostos a todos atribuída); na eliminação dos gargalos logísticos 
do país (estradas, ferrovias, hidrovias, geração de energia, desonera-
ção do setor produtivo); e na formação e atuação em redes.

Esta última, talvez, seja a mais importante das atenções: For-
mar parcerias. Atuar em redes, como temos feito no Pacto pela Vida 
e que tem apresentado excelentes resultados na redução da violên-
cia no Estado. Isso só é possível porque trabalhamos conjuntamen-
te e integradamente, reconhecendo a competência de cada qual, 
dedicando energia no que podemos fazer a diferença e somando 
esforços que viabilizem resultados expressivos e sustentáveis. Por 
que o setor produtivo e o governo não podem trabalhar juntos? Por 
que o Governo Federal, estados e municípios não podem consti-
tuir agendas comuns e enfrentar os grandes problemas da nação? 
Chega de se contentar com pouco. Chega de ver o Brasil decolando 
para logo depois cair novamente. O Brasil é grande. Suas potencia-
lidades são maiores ainda.

A gestão pública precisa dar um salto de qualidade para fa-
zer jus ao que se espera dela. E saber que podemos contar com or-
ganizações como o Instituto Publix, detentoras de conhecimento 
teórico e prático sobre gestão pública, envolvidas com o desen-
volvimento de metodologias e ferramentas consagradas – como o 
Governo Matricial, que completa 10 anos e se celebra nesta obra –, 
muito nos alegra e reforça o ímpeto de continuarmos avançando de 
forma decisiva e irreversível. Este é o século do Brasil. É o momento 
para, definitivamente, alterarmos o curso de nossa história e fazer-
mos deste País o que os brasileiros sonham e anseiam.

Eduardo Campos 

Governador do Estado de Pernambuco



APRESENTAÇÃO

O ano de 2014 é muito especial para o Brasil, protagonista de 
grandes eventos internacionais e de eleições. Neste importante mo-
mento de celebração e conquista o Instituto Publix também come-
mora os dez anos de lançamento do Governo Matricial, seu Modelo 
de Gestão para resultados, que vem contribuindo para a melhoria 
da gestão pública no Brasil e em outros países.

Assim, é com grande satisfação que em 2014 o Instituto Publix 
mantém a tradição de lançar um volume anual da Coleção Publix 
Conhecimento, por meio desta edição da publicação Governança 
em Ação – volume 5. O propósito desta série é, em última análise, 
promover a gestão do conhecimento em políticas de gestão públi-
ca, reunindo um conjunto de casos exitosos de gestão para resulta-
dos fruto da colaboração das equipes das organizações envolvidas, 
dos consultores do Instituto Publix e, eventualmente, de parceiros.

Este quinto volume da publicação Governança em Ação traz 
um relato da concepção do Governo Matricial e sete ricas experi-
ências envolvendo questões relativas à gestão para resultados em 
áreas de políticas públicas tais como saúde, energia, meio ambiente 
e educação, além de dois casos relacionados a governos estaduais 
como um todo e outro relacionado ao Judiciário.

No primeiro capítulo, Dez Anos de Governo Matricial, Hum-
berto Falcão Martins e Caio Marini relatam a concepção do Governo 
Matricial, contextualizando seus fundamentos, motivações, propó-
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sitos e fazendo um breve balanço de sua aplicação ao longo dos 
seus 10 anos.

O segundo capítulo, intitulado Gestão para Resultados na Saú-
de do Estado do Pará, é de autoria de Heloísa Guimarães, Fábio Cam-
marota, George Esteves, Marçal Chagas e Mário Woortmann. Versa 
sobre a implantação da gestão para resultados na Secretaria de Es-
tado de Saúde Pública do Pará (SESPA) envolvendo cinco iniciativas 
integradas: dimensionamento da força de trabalho; alinhamento das 
políticas de gestão de pessoas; desenvolvimento de sistemática de 
monitoramento e avaliação (M&A); mapeamento e redesenho de 
processos; e análise situacional das Organizações Sociais de Saúde. 
O texto descreve o contexto e as principais diretrizes para o trabalho, 
detalhando as ações em cada uma das cinco iniciativas e destaca as 
vantagens obtidas com a abordagem integrada das ações, os desa-
fios, bem como as inovações metodológicas desenvolvidas ao longo 
do projeto. Na conclusão são apresentados os principais resultados 
já alcançados e aqueles em potencial, que ratificam a pertinência da 
implantação do modelo de gestão para resultados na SESPA.

No terceiro capítulo, Modelo de Gestão Todos por Pernam-
buco: Características e Avanços, Maurício Serra Moreira da Cruz, 
Caio Marini e Marina Lemos apresentam as características gerais 
do Todos por Pernambuco, o modelo de gestão para resultados im-
plantado no Estado. O texto apresenta quatro principais elementos: 
formulação da estratégia, com destaque para o espaço de diálogo 
com a sociedade e para a construção do Mapa da Estratégia do Go-
verno; o alinhamento entre Orçamento e Estratégia, nos momentos 
da formulação e durante sua execução e monitoramento; monito-
ramento das ações de Governo, que possibilitaram um aumento 
na capacidade de execução e entrega do Estado; e avaliação dos 
resultados, que promove a melhoria contínua e correção de rumos, 
retroalimentando o Modelo de Gestão para Resultados – principal-
mente no âmbito dos Pactos pela Vida, pela Educação e pela Saúde. 
O texto também aborda avanços importantes que têm permitido a 
institucionalização do Modelo de Gestão e principais resultados al-
cançados na melhoria da qualidade de vida da sociedade pernam-
bucana nos últimos anos.
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Em Planejamento Estratégico da Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, quarto capítulo, os autores Romeu Donizete Rufi-
no, Ricardo Martins, Matheus Campos, João Paulo Mota, Israel Leite, 
Alexandre Borges Afonso e Gilberto Porto apresentam a elabora-
ção do plano estratégico 2014-2017 da - ANEEL. O texto relata as 
principais etapas do trabalho, quais sejam: análise de contexto; de-
finição de missão, visão e valores; construção do mapa estratégico; 
modelagem de indicadores e iniciativas estratégicas; definição da 
matriz de contribuição; e formulação da sistemática de monitora-
mento e avaliação. O texto também aborda requisitos para a efetiva 
implementação da estratégia, tais como comunicação permanente, 
mensuração, disponibilização de recursos, desenvolvimento de ca-
pacidades, incentivos e integração ou adequação dos instrumentos 
de gestão.

O capítulo quinto, intitulado Gestão para Resultados no Ser-
viço Florestal Brasileiro - SFB, escrito por Thiago Menezes, Fábio 
Cammarota e Renata Miranda trata do aperfeiçoamento do modelo 
de gestão do SFB, realizado em parceria com o Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbeit - GIZ, que mirou o cumprimento 
da missão institucional do órgão. Para tanto, ofertou possibilidades 
iniciais de rearranjo na estrutura organizacional, com sinalizações 
de cenários de futuro. Mas deve-se destacar a ênfase primordial dos 
esforços centrada na construção da sua agenda estratégica, definin-
do os novos rumos e desafios para a consecução das prioridades 
estratégicas e metas de médio e longo prazos para o SFB.

Como sexto capítulo, a Gestão Estratégica para Resultados no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, Romeu 
Weliton Caputo, José Carlos Wanderley Dias de Freitas, Lucineide 
Alves de Oliveira Medeiros da Costa, Ana Paula Torres, João Paulo 
Mota e Renato Arthur Franco Rodrigues relatam o atual ciclo de 
avaliação e aprendizado estratégico do FNDE, parte de um histórico 
robusto de gestão da estratégia na Instituição. O texto se concentra 
em quatro frentes de trabalho que integram o ciclo de avaliação e 
aprendizado estratégico: reuniões de avaliação da estratégia; ofici-
nas de sistematização de indicadores; acompanhamento do desem-
penho institucional na ferramenta portal da estratégia; e análise de 
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riscos de implementação da estratégia. O texto também elabora um 
balanço da implementação da estratégia e enumera desafios para o 
aprimoramento da gestão para resultados no FNDE.

O sétimo capítulo, Escritório de Projetos na Justiça Militar da 
União, de autoria de José Aloysio de Melo Pinto, Arlete Alves Macha-
do Rodrigues e João Paulo Mota, trata da criação do Escritório Cor-
porativo de Projetos na Justiça Militar da União (JMU), destacando 
a adoção de boas práticas provenientes da gestão para resultados. 
O texto elabora uma breve exposição sobre o planejamento estra-
tégico da JMU - 2012-2018 e detalha a concepção e estruturação 
do Escritório Corporativo de Projetos - ECP, abordando: propósitos, 
cadeia de valor, modelo de operação, ciclo de vida dos projetos 
prioritários, estrutura e posicionamento da unidade, sistemática de 
monitoramento e avaliação do portfólio, e plano de implementação 
e fortalecimento do ECP.

O oitavo e último capítulo, Gestão para Resultados no Estado 
do Rio de Janeiro, de autoria de Débora Sader e Felipe de Carvalho 
Pires versa sobre o histórico da contratualização de resultados no 
Estado do Rio de Janeiro; em particular sobre a experiência da Se-
cretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Rio de Janeiro - SE-
PLAG-RJ como projeto-piloto da sistemática de contratualização de 
resultados envolvendo discussões sobre contratante e contratado 
da gestão para resultados; mensuração de desempenho; adoção de 
incentivos; e importantes apontamentos sobre as lições aprendidas 
com a experiência em curso no Estado.

As experiências relatadas possuem a marca do Instituto Publix 
em vários aspectos: elaboram modelos integrados de gestão para 
resultados, buscando dar organicidade a uma multiplicidade de ins-
trumentos e abordagens; inovam na medida em que constituem 
aplicações específicas que recriam e aperfeiçoam o cabedal meto-
dológico original; baseiam-se em participação e desenvolvimento 
de capacidades, buscando apropriação do conhecimento utilizado e 
autonomia; e ensejam aplicações em campos finalísticos de políticas 
públicas, com resultados diretos sobre públicos beneficiários. 
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Somos, pois, muito gratos a todos que viabilizaram as expe-
riências relatadas, e nos incluíram nelas, mas também somos gra-
tos àqueles que colaboraram na confecção deste volume. Ficamos, 
mais uma vez, com a certeza de estarmos no caminho certo para 
a realização da nossa missão de desenvolver conhecimentos ino-
vadores em gestão e, sobretudo, de transformá-los em resultados 
para governos, organizações e pessoas. 

Que os leitores possam fazer um excelente proveito desta 
obra!

Alexandre Borges Afonso 

Caio Marini 

Fábio Cammarota 

Gilberto Porto 

Humberto Falcão Martins
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Capítulo 1
DEZ ANOS DE GOVERNO MATRICIAL





DEZ ANOS DE GOVERNO MATRICIAL

Humberto Falcão Martins 

Caio Marini

Não começou ali, mas certamente aquele foi um momento 
decisivo. Numa sala de hotel em Aracaju, no curso de um trabalho 
de planejamento estratégico que fazíamos para o Governo de Ser-
gipe pela Fundação Dom Cabral. Num determinado momento nos 
ocorreu de construir uma matriz cruzando os projetos estratégicos 
de governo com as secretarias que se constituiriam em loci imple-
mentadores. Mas isto estaria longe de se constituir uma mera ma-
triz de contribuição – a propósito, uma descrição muito sucinta do 
Governo Matricial, também conhecido como Gestão Matricial para 
Resultados, está inserida no capítulo 4, item 2, desta publicação e 
o texto seminal que desenvolveu o modelo foi apresentado no IX 
Congresso Interamericano do Centro Latinoamericano de Admi-
nistración para el Desarrollo - CLAD sobre a Reforma do Estado e 
da Administração Pública, realizado em Madrid, em novembro de 
20041 . Foi uma espécie de consagração de um conjunto de ideias 
que havia tempos estavam sendo maturadas em nossas trajetórias 
profissionais e acadêmicas. Essas ideias, a forma como se definem e 
como têm sido enfrentadas/tratadas na literatura e na prática con-
temporânea (no cotidiano gerencial das organizações públicas e, 
principalmente, nas práticas de consultoria dentro deste segmento) 
traduzem duas principais questões: a) a execução da estratégia; e b) 
a fragmentação.

A execução da estratégia não é propriamente uma questão 
nova. Desde os anos 60, a partir, por exemplo, de Ansoff e Matus, 
já se tinha uma visão clara de que a formulação da estratégia (algo 
que corriqueiramente acontecia sob a égide de processos de pla-
nejamento estratégico) era apenas parte do jogo maior da gestão 
estratégica, que abarcava outros momentos de implementação e 
avaliação. Numa outra linhagem, que remonta à abordagem da 

1  Disponível no endereço eletrônico:http://68.169.56.149/documents/14/24668/
UM+GOVERNO+MATRICIAL/3a52e05c-a55d-47cc-802e-ba2e26dceefc

Capítulo 1

17



qualidade, o PDCA surgia como modelo que permitia pensar e tra-
tar distintas etapas (planejar, executar, avaliar, ajustar) como parte 
de um sistema de gestão. A partir de um determinado momento, 
principalmente com a retomada do planejamento na década de 90, 
estava claro que o grande problema não era mais a formulação (em-
bora isto nunca seja trivial), mas a execução – e, supletivamente e 
mais recentemente, a avaliação. Não obstante o aumento da com-
plexidade do contexto, o advento da sociedade da informação e do 
conhecimento facilitou a formulação, permitindo ampliar a com-
preensão sobre problemas, contextos e stakeholders.

Mas a execução ainda era um problema. Por um lado, a lite-
ratura gerencial passou a enfatizar muito as barreiras à implemen-
tação em detrimento de modelos integrados de gestão. A literatura 
sobre políticas públicas, em particular, admitia passivamente haver 
um elo perdido no processo de gestão de políticas, porque muita 
ênfase era dada à formulação e avaliação e a execução era tratada 
como caixa preta. Isto não era apenas o sinal da existência de uma 
fenda abissal entre os dois campos de estudo, mas a constatação de 
que havia um ponto cego a ser explorado.

Na prática permanecia uma grande ênfase à formulação. Por 
trás disto, duas poderosas crenças. Primeiro, de que as estratégias 
seriam de alguma forma autoexecutadas, tal como um natural efei-
to autorrealizador – quase uma mão invisível. Segundo, de que 
tudo mais o que as organizações fazem como parte dos seus pro-
cessos gerenciais (a atuação da liderança, a operação dos proces-
sos, a circunscrição imposta pelas estruturas) seria de alguma forma 
suficiente para assegurar a implementação; dito de outra forma, a 
crença de que as estruturas seriam auto-orientadas ou de que os 
elementos gerencias seriam autoalinhados. 

É aí que entra o problema da fragmentação. Organizações 
formais complexas estão longe de se constituírem arranjos inte-
grados tal qual um monólito, apresentando múltiplos problemas 
de integração (coerência, consistência e coordenação). Sujeitam-
-se à incoerência estratégica (agendas contraditórias, paralelas) e 
operacional (unidades executoras desalinhadas, desorientadas ou 
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seguindo agendas próprias) gerando dissonância estratégica (não 
confundir com estratégias emergentes, que fazem parte do apren-
dizado estratégico) em diversificado grau e extensão. 

O conjunto de iniciativas voltadas à melhoria organizacional, 
meandro da atuação de consultores, subscrevia, de certa forma, es-
tas crenças, porque o apelo para integrar esforços de formulação 
com outros de execução e avaliação era deveras fraco. Era, e é, mui-
to comum, organizações realizarem investimentos gerenciais vol-
tados à formulação estratégica totalmente desconexos de outros 
voltados à melhoria de processos, revisão da estrutura, política de 
gestão de pessoas, tecnologia etc. Estes desalinhamentos também 
geram efeito fragmentador. 

Muitas abordagens que se apresentam como integradoras2  
lograram, em alguma extensão, estreitar o hiato entre a formulação 
e a execução – embora a maioria tenha devotado pouca importân-
cia à avaliação, reduzindo-a a acompanhamento ou simplesmente 
ignorando-a. O Balanced Scorecard -BSC, em particular, ocupa espa-
ço destacado na literatura e na prática, na medida em que propor-
cionou uma forma simples e flexível de explicitação para a gestão 
da estratégia – a questão é como assegurar uma boa aplicação do 
BSC no setor público.

A maioria esmagadora das abordagens gerenciais foi conce-
bida no e para o setor privado. Mas podem e devem ser utilizadas 
no setor público. Por isso, a aplicação destas tecnologias gerenciais 
no setor público requer ajustes, conhecimento do setor público e 
do ambiente de políticas públicas e uma capacidade maior de im-
provisação (ao longo do processo de aplicação). 

Com efeito, o setor público apresenta severos agravantes no 
que concerne a falhas de execução e fragmentação que remetem 

2  Entre as quais destacamos Balanced Scorecard (BSC); Bain & Company; Prisma 
de Performance (ênfase em stakeholders); Hoshin Kanri (ênfase nas diretrizes); To-
tal Quality Management (TQM); Rummler & Brache (variáveis de desempenho em 
objetivos, projeto e gestão); Cadeia de Valor de Porter; Gestão de Projetos – PMBOK 
(áreas do conhecimento e ciclo de vida do projeto); Supply chain - Desempenho 
Logístico (redes e integração dos processos coorporativos); Planejamento Estraté-
gico Situacional (PES); e Valor Público.

Capítulo 1
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a algumas questões de alta complexidade: as interseções entre 
o ambiente de políticas públicas e a estratégia organizacional; o 
hiato entre o planejamento (gestão da macroestratégia gover-
namental) e a gestão (com o significado de tudo mais que caiba 
dentro do campo de políticas de gestão e, ao mesmo tempo, com 
o sentido de execução); a hiperfragmentação gerada pelas coali-
zões e injunções corporativistas; a limitada capacidade de gerir 
integradamente processos de transformação e as dificuldades 
para se contratar bem serviços de consultoria organizacional.

Por todas essas razões por nós vividas no dia a dia do setor 
público em distintas circunstâncias, nos ocorreu de propor um 
modelo integrado de gestão para resultados que buscasse apro-
veitar as potencialidades dos diversos modelos (não tivemos a 
pretensão de reinventar a roda...) em torno de três grandes blo-
cos: construção da agenda estratégica, alinhamento da estrutura 
implementadora, e monitoramento e avaliação. O argumento for-
te é que um modelo de gestão para resultados deve contemplar 
estes três elementos de forma integrada. Isto porque as estraté-
gias não são autoexecutáveis e as estruturas que as executam não 
são auto-orientadas para a estratégia. 

Mas cada um destes blocos evoca um conjunto específico de 
questões em amplitude maior do que o PDCA. O bloco de constru-
ção da agenda estratégica não trata apenas do planejar a partir da 
simples fixação de metas, mas chama a atenção para a necessidade 
de coerência estratégica em distintos níveis (políticas públicas, pla-
nos e estratégias de governo e estratégias organizacionais), legiti-
midade e foco. O bloco alinhamento da estrutura implementadora 
não trata apenas do fazer por meio de desdobramento operacio-
nal da estratégia (a partir do breakdown típico das abordagens de 
gestão de projetos), mas também de uma série de iniciativas pac-
tuadas de colaboração (o joint up típico da governança em rede) e 
melhoria organizacional (alinhamentos e otimização de estruturas, 
processos, pessoas, tecnologia etc.) que buscam dotar as unidades 
executoras de maior prontidão. O bloco monitoramento e avaliação 
não busca apenas verificações e ajustes, mas também avaliações, 
aprendizado, transparência e responsabilização. G
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O modelo da Gestão Matricial para Resultados também se 
distingue pela heterogeneidade metodológica. Constitui mais 
propriamente um metamodelo, uma plataforma integradora de 
distintas metodologias de construção de agendas estratégicas, 
de gestão de projetos e redes interorganizacionais, de alinha-
mento e otimização de estruturas e processos, de gestão de pes-
soas, de monitoramento e de avaliação. O diálogo e a integração 
de distintas metodologias ampliam as possibilidades de assegu-
rar o alcance de resultados mais que a utilização isolada de uma 
ou outra ferramenta.

Enfim, o modelo da Gestão Matricial para Resultados busca 
reunir elementos que a literatura e as práticas organizacionais dis-
põem de uma forma integrada e contextualizada ao setor público.

Desde Aracaju, esta concepção iluminou mais de 100 proje-
tos de consultoria, promoveu cursos para mais de 10 mil gestores 
públicos, 20 livros e mais de 200 publicações entre as quais, as 
principais estão ilustradas na Figura 1. A história da Gestão Ma-
tricial para Resultados confunde-se com a história do Instituto 
Publix. Em particular, a abordagem foi muito útil para gerar con-
vergência no âmbito de muitas iniciativas que se tornaram para-
digmas de melhoria da gestão no setor público com visíveis resul-
tados de bem-estar – relatadas em detalhes na série Governança 
em Ação ao longo dos últimos anos. A escala pode não impressio-
nar, se comparada com outras metodologias muito disseminadas, 
mas acreditamos que os efeitos gerados em termos de melhoria 
de desempenho e inserção no debate contemporâneo não dei-
xam a desejar em relação aos resultados de outras metodologias 
consagradas que há tempos pautam as inovações em empresas 
privadas e no setor público.
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Fábio Cammarota 

George Esteves 

Marçal Chagas 

Mário Woortmann

O presente Capítulo tem por objeto o projeto de Gestão para 
Resultados na Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará -SES-
PA, transcorrido entre o 2º semestre de 2013 e 1º trimestre de 2014. 

O texto está estruturado em oito segmentos: o primeiro faz 
menção à Agenda Estratégica do Governo do Pará e os respectivos 
insumos estratégicos norteadores do projeto; o segundo contextu-
aliza alguns desafios inerentes à Saúde e delineia os contornos do 
projeto propriamente, além de introduzir as frentes de trabalho que 
o compuseram; o terceiro discorre sobre a frente de dimensiona-
mento da força de trabalho; o quarto trata das questões relativas à 
frente de gestão de pessoas; o quinto conceitua e apresenta os me-
canismos de monitoramento & avaliação propostos; o sexto detalha 
as metodologias e as primeiras transformações voltadas à busca da 
melhoria dos processos; o sétimo traz um apanhado sobre a situa-
ção das unidades de Saúde do Estado que operam sob a gestão de 
organizações sociais; e o oitavo encerra fazendo reflexões sobre os 
desafios remanescentes.

1. ANTECEDENTES 

A atuação do Estado brasileiro nas suas variadas esferas, é 
marcada e também pode ser compreendida, a partir de diversas on-
das reformistas. Desde reformas mais legalistas, típicas do paradig-
ma weberiano, datadas da década de 40, passando por aquelas mais 
gerencialistas, fundamentadas pelos receituários do movimento 
denominado Nova Gestão Pública, desembocando em movimen-
tos mais recentes, que preconizam preceitos e práticas focados na 

Capítulo 2

25



gestão para resultados, quando a partir daí se introduz uma nova 
cultura de gestão orientada para resultados no país (MARINI, 2009). 

Nesta esteira, o estado do Pará, em 2012, através do Decreto 
Lei n. 352, inaugurou seu movimento de Gestão para Resultados, sen-
do o Mapa Estratégico, ilustrado na Figura 2, uma das peças centrais 
na tradução e na gestão da nova Agenda Estratégica do Governo.

 Figura 2 - Mapa Estratégico do Governo do Estado do Pará

Fonte: Governo do Pará (2012)
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O mapa estratégico permitiu inferir quais seriam as principais 
demandas estratégicas endereçadas à SESPA, sobretudo na contri-
buição mais direta para com os seguintes objetivos estratégicos: ga-
rantir a qualidade do atendimento da atenção básica, média e alta 
complexidades; assegurar a transparência das ações do Governo; 
promover a agilidade e a melhoria da gestão pública otimizando 
o perfil do gasto; e construir planos regionais desconcentrando e 
assegurando a presença do Estado. 

Uma breve análise desses objetivos é suficiente para perce-
ber o quanto as frentes de trabalho, objeto deste texto, guardam 
forte correlação com a Agenda Estratégica Governamental. 

Além do Decreto Lei n. 352 e do Mapa Estratégico, outra peça 
fundamental vem motivando as iniciativas estratégicas da SESPA, a 
chamada Agenda Mínima.

A Agenda Mínima, a reboque do programa denominado Pac-
to pelo Pará 2011-2014, estabelece um conjunto de prioridades e 
metas que devem orientar todas as ações de Governo no período. A 
Figura 3 a seguir ilustra a agenda voltada à área da Saúde:

 Figura 3 - Agenda Mínima do Governo do Estado do Pará

Fonte: Governo do Pará (2012) 
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Com base nas prioridades reunidas na Agenda Mínima, ficou 
patente o compromisso do Governo em torno do aumento do aces-
so à Saúde e da capacidade de atendimento, questões fortemente 
imbricadas às frentes de trabalho que compuseram o projeto e que 
estão expostas nas próximas seções. 

Cabe destacar que além da própria SESPA, três atores tiveram 
papel preponderante na viabilização deste projeto. O primeiro de-
les, a Secretaria Especial de Estado de Proteção e Desenvolvimento 
Social - SEEPDS, órgão estratégico do Governo e a quem a SESPA se 
subordina. O Banco do Estado do Pará - Banpará foi o agente finan-
ciador e a Secretaria de Estado de Administração - SEAD que garan-
tiu a articulação desses atores e o enquadramento metodológico 
e coerência estratégica dentro do macro-contexto governamental.

2. A SINGULARIDADE DA SAÚDE E A BUSCA DE SOLUÇÕES 
INTEGRADAS

Transformar a gestão estadual a partir de dois componentes: 
o de governabilidade e o de governança1. Este foi o tom assumido 
pelo Governo do Estado do Pará que orientou os esforços para a 
modernização do seu modelo de gestão nas suas diversas áreas de 
atuação. As diretrizes governamentais estabeleceram várias inicia-
tivas, entre as quais a da implantação da gestão para resultados na 
Secretaria de Estado de Saúde Pública - SESPA. O Instituto Publix foi 
contratado para apoiar esse empreendimento em cinco iniciativas 
simultâneas de modernização da gestão:

•	 Dimensionamento da força de trabalho;
•	 Alinhamento das políticas de gestão de pessoas;
•	 Desenvolvimento de sistemática de monitoramento e 

avaliação (M&A);
•	 Mapeamento e redesenho de processos; e
•	 Análise situacional das Organizações Sociais de Saúde. 

1  Excerto do texto intitulado “Compromissos de Governo” (sítio da Secretaria de 
Estado de Administração, página do núcleo de planejamento, monitoramento e 
avaliação NPMA. www.sead.pa.gov.br/?k=node/5098), 18 de fevereiro de 2014.G
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O ambiente organizacional demandou a avaliação dos méto-
dos, das práticas e dos instrumentos do modelo de gestão da SES-
PA. Foi necessária a revisão desse modelo para ampliar a governan-
ça, reordenar os fluxos de trabalho e melhorar o desempenho dos 
processos, bem como qualificar o acompanhamento das metas e o 
alcance dos resultados e, ao mesmo tempo, preparar as políticas de 
gestão de pessoas e ampliar a capacidade do Estado na gestão das 
organizações sociais. 

Portanto, a nova modelagem de gestão adotada ao longo 
de sua implementação permitiu construir um novo conjunto de 
reflexões e práticas para as ações da SESPA, que fosse sensível aos 
desafios atuais e alinhados aos desafios futuros, que fosse voltado 
para os resultados organizacionais, mas não deixasse, sobretudo, de 
priorizar a satisfação dos usuários dos serviços de saúde nos 144 
municípios do Estado do Pará. 

A discussão acerca dos gargalos e das soluções para o Siste-
ma Único de Saúde - SUS é marcada por consensos e polêmicas. É 
consensual, por exemplo, que leis anacrônicas criam e solidificam 
uma burocracia excessiva, da qual é difícil se desprender. É consen-
sual, também, que problemas de gestão afetam decisivamente o 
desempenho do sistema como um todo, em todas as esferas. E é 
praticamente consensual que o sistema público de saúde brasileiro 
sofre, historicamente, com o problema do subfinanciamento. 

A polêmica aflora justamente quando se tenta ordenar esses 
gargalos. O que é mais grave para o SUS. O subfinanciamento, a bu-
rocracia legalista, ou a generalizada má gestão? Este texto não tem 
a pretensão de oferecer uma resposta a esse questionamento. Bus-
ca, sim, demonstrar as oportunidades que o ente estatal tem para 
melhorar a gestão do sistema de saúde e, consequentemente, o seu 
desempenho e os seus resultados, a partir da adoção de medidas 
modernizadoras dentro de uma abordagem integrada de gestão 
orientada para resultados. Se há uma hipótese a ser colocada, ela 
está relacionada à afirmação de que é absolutamente viável, e cada 
vez mais necessária, a modernização do sistema de gestão da saúde 
pública, e que isso é possível, sem demagogia, a partir da aplicação 
integrada dos instrumentos da Gestão para Resultados. 
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A situação encontrada no Estado do Pará não foge à regra: 
os gargalos relacionados à gestão são inúmeros – alguns de alta 
gravidade –, de tal forma que apenas uma abordagem integrada 
poderia oferecer uma saída viável rumo à melhoria do desempenho 
na implementação das políticas públicas de saúde. 

Entre alguns desses inúmeros gargalos, nomeia-se a frag-
mentação das atividades, a ausência de alinhamento entre as ações, 
a cultura de procedimentos, a desmotivação e baixa capacitação do 
quadro, a dificuldade de gestão de contratos com parceiros não es-
tatais e, de forma geral, as dificuldades de monitoramento da ges-
tão do sistema estadual de saúde. 

A diversidade desses obstáculos deixa ainda mais eviden-
te que, para começar a mudar essa realidade, não poderia haver 
soluções mágicas. Seria apenas a partir da implementação de um 
conjunto integrado de instrumentos, dentro de uma metodologia 
abrangente de gestão, somado ao apoio da alta cúpula e ao traba-
lho dedicado de uma equipe alinhada a este objetivo, que se pode-
ria iniciar um movimento gradual de transformação da realidade da 
saúde no Estado do Pará. 

Diante desse contexto, várias etapas de trabalho foram ini-
ciadas. A etapa de dimensionamento da força de trabalho objeti-
vou estabelecer um equilíbrio na alocação dos recursos humanos, 
visando meios e estratégias para conceber melhores resultados. 
Nesta perspectiva, o marco metodológico teve como premissa fun-
damental a integração de parâmetros preestabelecidos por estudos 
oficiais e arcabouços legais do Ministério da Saúde e da Organiza-
ção Pan-americana da Saúde - OPAS, além da customização em ra-
zão das especificidades locais. O método primou pela coleta de da-
dos e a percepção dos principais stakeholders das oito unidades de 
saúde eleitas pela SESPA, abrangendo as cidades de Belém, Tucuruí, 
Cametá, Salinas e Conceição do Araguaia. 

O trabalho de alinhamento das políticas de Gestão de Pesso-
as teve seu início com o diagnóstico geral das práticas e políticas 
de gestão de pessoas até então adotadas. Após o diagnóstico, três 
enfoques foram empreendidos. O primeiro foi voltado aos Planos 
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de Carreira que, buscando atender a uma demanda dos servidores, 
objetivou a valorização dos servidores e a incorporação da variá-
vel motivacional no Projeto de Gestão para Resultados na SESPA. 
O segundo contemplou a certificação dos Cargos Comissionados, 
primando pela profissionalização e aperfeiçoamento do nível ge-
rencial e diretivo de todo sistema estadual de saúde. Por fim, no 
terceiro segmento, foi elaborado um modelo de Avaliação de De-
sempenho, importante ferramenta que se insere num contexto de 
abordagem integrada para a modernização da gestão da saúde no 
Estado do Pará.

A adoção de uma sistemática de Monitoramento e Avaliação 
- M&A para os resultados das ações de saúde pública também é um 
importante desafio para os gestores de todo o País. Nesse sentido, 
a Secretaria de Saúde desenvolveu a sua sistemática, buscando im-
primir maior efetividade ao seu sistema de gestão. Trata-se de um 
robusto modelo de M&A – fruto da atuação integrada do Instituto 
Publix com o Governo de Estado do Pará – incorporado a um siste-
ma automatizado e customizado às necessidades da Secretaria e de 
suas unidades vinculadas. 

Nesse mesmo contexto, de uma abordagem integrada para a 
modernização da gestão, o trabalho de alinhamento de processos 
revelou-se indispensável para estabelecer as bases para a melhoria 
do sistema de gestão da Secretaria de Saúde. No total, oito foram 
os processos melhorados, os quais, após as diversas medidas já em 
curso, vêm produzindo ganhos imediatos à Secretaria. 

As Organizações Sociais - OS, por sua vez, inserem-se num ce-
nário em que são cada vez mais propícias as parcerias entre entes 
públicos e privados para gestão das políticas públicas. Apesar de já 
existirem evidências das oportunidades de melhorias concretas na 
gestão de unidades de saúde, via contratos com OS2, o modelo é 

2   Em 2012 houve um amplo trabalho de diagnóstico das capacidades e limita-
ções das unidades hospitalares geridas sob contratos de gestão com Organizações 
Sociais de Saúde do Estado de São Paulo – OSS com o apoio do Instituto Publix. 
O diagnóstico apresentado refletiu aspectos de gestão financeira e os limites e 
controles no âmbito das flexibilidades e autonomias das unidades hospitalares do 
modelo OS (CAMMAROTA, et al, 2013).
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ainda novo no Brasil e demanda um aprimoramento da capacidade 
do Estado de ter o devido controle sobre essas parcerias, garantin-
do a manutenção de altos níveis de desempenho na oferta especial-
mente de serviços hospitalares, sem colocar em cheque o caráter 
do Sistema Único de Saúde como sendo público, gratuito, universal 
e equitativo. Nesse contexto, o Instituto Publix realizou um estudo 
para diagnosticar a situação da gestão dos contratos com OS e ve-
rificar oportunidades de melhoria a partir do aproveitamento e da 
adoção de melhores práticas.

Foi dentro desse contexto que o Instituto Publix se inseriu 
como parceiro do Governo do Estado e, especialmente, como cola-
borador na coordenação deste projeto de modernização, intitulado 
Gestão para Resultados na Saúde do Estado do Pará. 

É possível perceber que a implantação do novo modelo de 
gestão na SESPA não poderia ser algo simples. Considerando a di-
versidade dos gargalos encontrados foi preciso desenvolver uma 
estratégia de ação que contemplasse um conjunto de soluções ali-
nhadas, cada qual contribuindo para o sucesso das outras. Isso se 
traduz no desenvolvimento simultâneo de soluções para os obstá-
culos na gestão de pessoas, nos processos, na gestão de parcerias, e  
no monitoramento e avaliação. 

Além disso, deve-se ressaltar a variável da participação da 
equipe da Secretaria na aplicação da metodologia utilizada, sem 
a qual também não seria possível imaginar soluções concretas aos 
diversos gargalos. No projeto desenvolvido junto à SESPA, isso se 
traduziu em apropriação de conhecimento. 

Considerando esse conceito de abordagem integrada, o tra-
balho realizado na SESPA buscou enxergar a Secretaria no seu todo, 
e não em partes fragmentadas e, ainda, oferecer soluções abran-
gentes, e não simplórias. Isso demandou, por óbvio, um trabalho 
de grande envergadura, e também esforços permanentes, tanto da 
equipe de consultores envolvida no projeto, quanto das equipes da 
Secretaria, responsáveis pela implementação das ações de melhoria. 

Considerados esses atributos gerais da metodologia integra-
da aplicada neste trabalho, é importante ressaltar que as especifici-
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dades metodológicas de cada frente de trabalho são explicadas em 
maior detalhe – e dentro de uma abordagem prática, sem se perder 
em reflexões teóricas – dentro de cada tópico deste texto. 

É fundamental, entretanto, que se tenha em mente, a todo 
tempo, que nenhuma solução foi aplicada isoladamente, e sim, a 
partir dessa referida abordagem integrada. Sem isso, não se poderia 
afirmar que não se teriam alcançado resultados; mas, certamente, 
tais resultados seriam incomparavelmente mais limitados. 

O mesmo deve ser considerado com relação à transferência 
do conhecimento do Instituto Publix para a SESPA. Não tendo havi-
do essa preocupação permanente na transferência real e absoluta 
do conhecimento, dificilmente se poderia imaginar que as soluções 
aplicadas trariam resultados duradouros.

3. DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO

O dimensionamento da força de trabalho é uma atividade 
que envolve a previsão de pessoal sob os enfoques quantitativo e 
qualitativo, com vista ao atendimento das necessidades da cliente-
la, na busca de uma melhor qualidade possível da atenção (VITURI 
et al., 2011). 

Uma das demandas prementes da Secretaria de Saúde do 
Pará era a de realizar o dimensionamento da sua força de trabalho, 
para ter-se clareza sobre qual a real necessidade de mão de obra 
frente aos desafios impostos pelo contexto. Essa iniciativa de di-
mensionamento não só buscou retratar o quadro atual do ponto de 
vista quantitativo, mas também objetivou oferecer oportunidades 
de potenciais melhorias no atendimento, nos ganhos de eficiência 
e no acesso aos usuários, contribuindo para o aumento da criação 
de valor aos beneficiários do sistema de saúde. 

Cabe remarcar que pela metodologia empregada, os cálcu-
los apontaram a força de trabalho necessária a partir do modelo e 
das práticas de gestão prevalecentes, logo, embora as otimizações 
que trariam ganhos de eficiência tenham sido apontadas, dentro do 
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conjunto de oportunidades, as mesmas não foram consideradas para 
efeito dos cálculos. Nesse sentido, presume-se que tais otimizações, 
se levadas a cabo, certamente reduziriam a necessidade do quadro e 
ou trariam maior capacidade de atendimento às unidades analisadas.

Assim, a SESPA definiu que seria feito o dimensionamento em 
oito de suas unidades hospitalares, a saber: Fundação Santa Casa 
de Misericórdia do Pará; Hospital Ophir Loyola; Fundação Hospital 
das Clínicas Gaspar Vianna; Centro de Hemoterapia e Hematologia 
do Pará - Hemopa; Hospital Regional de Tucuruí; Hospital Regional 
de Conceição do Araguaia; Hospital Regional de Cametá; e Hospital 
Regional de Salinópolis.

A realização do dimensionamento exigiu uma abordagem 
metodológica bem delineada, capaz de efetuar cálculos padroniza-
dos em contextos específicos. Para tanto, esta iniciativa, no âmbito 
da SESPA, foi ancorada em quatro bases bem definidas, quais sejam: 
utilização de referências e parâmetros consagrados; plano de traba-
lho do projeto propriamente dito e as estratégias de abordagem; 
construção e aplicação dos cálculos de correlação; e análise compa-
rativa e apontamento de oportunidades. 

Os trabalhos foram conduzidos utilizando-se os padrões con-
solidados no documento “Parâmetros para o Planejamento e Di-
mensionamento da Força de Trabalho em Hospitais Gerais”, elabora-
do pelo Observatório de Recursos Humanos do Estado de São Paulo 
- OBSERVARH-SP em parceria com a Organização Pan-americana da 
Saúde - OPAS, com o Governo Federal e com a Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo (COELHO JÚNIOR; MAEDA, 1999).

Como estratégia de abordagem, em cada uma das unidades, 
foi estabelecido um plano de trabalho composto pelas seguintes 
atividades dispostas no Quadro 1: 

Atividades Objetivos

1. Reunião de abertura do trabalho.
Alinhar as expectativas, à abordagem 
metodológica e às premissas do 
dimensionamento.

2. Visita guiada.
Gerar a compreensão referente à estrutura 
hospitalar, aos serviços oferecidos e ao 
perfil assistencial.
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Atividades Objetivos

3. Levantamento e análise dos indicadores 
hospitalares.

Mapear a capacidade instalada e atividade 
finalística da unidade hospitalar.

4. Levantamento e análise dos indicadores 
da força de trabalho.

Mapear a composição e distribuição da 
força de trabalho da unidade hospitalar.

5. Análise comparativa: FT dimensionada 
e FT real.

Consolidar os resultados do projeto de 
dimensionamento da força de trabalho.

6. Calibração, Apresentação e Relatório 
final.

Calibrar os resultados, aplicar o IST e 
validar os resultados alcançados com os 
dirigentes.

Quadro 1 - Atividades da metodologia de dimensionamento da força de trabalho

As atividades seguiram protocolos bem determinados, que 
mesclavam entrevistas qualitativas, pesquisas a partir de fontes 
primárias e secundárias, cujos questionários e indicadores estuda-
dos guardaram algum grau de padronização, como forma de gerar 
comparabilidade entre as unidades dimensionadas. 

Entre os indicadores que caracterizam a unidade hospitalar, 
por exemplo, a abordagem buscou, invariavelmente, responder às 
seguintes mensurações: taxa de ocupação hospitalar; média de per-
manência; média de paciente/dia; índice de giro/rotatividade; índi-
ce de intervalo de substituição; taxa de mortalidade hospitalar; taxa 
de mortalidade institucional; admissões; entradas; altas (excluindo 
transferências internas); saídas (incluindo transferências internas); 
óbitos após 24 horas; e óbitos até 24 horas.

Já para a caracterização da força de trabalho, os indicadores 
utilizados contemplaram as seguintes variáveis: Composição da for-
ça de trabalho segmentada por equipe de atendimento; Compo-
sição da força de trabalho segmentada por vínculo empregatício; 
Distribuição percentual da força de trabalho em licença; Distribui-
ção percentual da força de trabalho segmentada por faixas de idade; 
Composição da equipe médica segmentada por especialidade; Com-
posição da equipe médica segmentada por vínculo empregatício; 
Distribuição percentual da equipe médica em licença; e Distribuição 
percentual da equipe médica segmentada por faixas de idade.

Outro elemento metodológico utilizado foi o Índice de Se-
gurança Técnica - IST, que foi aplicado ao final dos cálculos de  
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dimensionamento. O IST teve como objetivo estimar o percentual 
de servidores a ser acrescido ao quantitativo dimensionado, visan-
do à correção das lacunas provenientes das ausências dos servido-
res (regulamentadas ou não), como férias, feriados, faltas, folgas, 
licenças e outros. Para efeito desta iniciativa, considerou-se: taxa de 
absenteísmo por faltas: 4,5%; taxa de absenteísmo por licença-ma-
ternidade: 0,8%; taxa de absenteísmo por férias e feriados: 12,7%; 
taxa de absenteísmo para educação continuada: 2,0%; licença-prê-
mio: 5,0%; e IST Global = 1,30%.

Por fim, este conjunto de informações e parâmetros foi or-
ganizado em um algoritmo, produzindo um primeiro resultado do 
dimensionamento. A equação abaixo exemplifica uma das fórmulas 
de cálculo utilizada: Dimensionamento = (N° de parâmetros x Hora 
assistencial x Dias da semana de funcionamento) / (Jornada sema-
nal de trabalho) x IST.

Não é possível desconsiderar que qualquer instrumento so-
fre, em alguma extensão, da falta de neutralidade, ficando sujeito às 
percepções de quem o utiliza. Partindo-se dessa premissa, o último 
componente metodológico apresentado tem a ver com uma espé-
cie de validação dos resultados obtidos, feita a partir de um cálculo 
de correlação, que visa comparar os resultados de determinada uni-
dade com os resultados das demais unidades.

A Tabela 1 a seguir apresenta a aplicação desse cálculo no 
Hospital Regional de Conceição do Araguaia - HRCA: 
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Unidade Leitos Nº Médicos Correlação HRCA

HRCA 61 80

97%

Jean Bitar 87 55

COI 108 101

HRT 158 168

FSCMPA 170 131

Ophir 202 206

FSCMPA (Nova 
Maternidade) 407 323

TOTAL 1193 1064

Tabela 1 - Cálculo de correlação dos resultados - Hospital Regional de Conceição 
do Araguaia

Cada uma das unidades teve seu resultado de dimensiona-
mento submetido ao teste de correlação e os resultados sinaliza-
ram elevado grau de consistência metodológica (97%), conforme 
demonstra a Tabela 1. Este elemento da metodologia foi emprega-
do justamente como um mitigador dos eventuais vícios de interpre-
tação, na medida em que analisa cada um dos resultados vis-à-vis 
com os resultados de outras unidades. 

Por força da metodologia empregada, o dimensionamen-
to realizado trouxe, em seu bojo, mais do que a apresentação de 
cálculos que demonstram quão sub ou superdimensionada encon-
trava-se a força de trabalho de determinada unidade hospitalar. De 
forma diferencial a outras metodologias comumente encontradas, 
buscou também reportar quais oportunidades de racionalização e 
otimização estavam latentes nas unidades analisadas. 

A Tabela 2 a seguir apresenta o resultado puro do dimensio-
namento e busca demonstrar quais as reais necessidades de força 
de trabalho, segundo os parâmetros adotados. O exemplo utilizado 
aponta os resultados do dimensionamento do Hospital Regional de 
Conceição do Araguaia:
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Áreas Dimensiona-
do (A) Real (B) Diferença 

(A-B) IST

Médicos 56 14 42

0%Enfermeiros 40 17 23

Técnicos de 
Enfermagem 92 45 47

TOTAL 188 76 112

Diagnóstico e 
Terapêutico 67 25 42

0%
Apoio Técnico 50 42 8

Apoio 
Administrativo 97 73 24 0%

TOTAL 214 140 74

TOTAL GERAL 402 216 186 0%

Tabela 2 - Resultado do dimensionamento do Hospital Regional de Conceição do 
Araguaia

Os resultados apresentados na Tabela 2 permitem uma análi-
se comparativa entre o quadro de pessoal atual e o dimensionado, 
apontando para um subdimensionamento do quadro atual de 186 
profissionais, ou seja, idealmente esta unidade hospitalar necessita-
ria adicionar 186 profissionais ao seu quadro atual, distribuindo-os 
nas respectivas categorias. 

É oportuno ressaltar novamente como um diferencial da 
metodologia empregada, que parte (ou muito) dessa necessidade 
de recomposição do quadro tem origem nas próprias ineficiências 
operativas das unidades, as quais apontam para diversas oportuni-
dades de ajustes no modelo gerencial, o que certamente, levaria a 
uma diminuição da demanda por mão de obra. Tais oportunidades 
se resumem em: readequação dos servidores por área e serviço hos-
pitalar e revisão dos métodos e processos de trabalho; alinhamento 
dos acordos tácitos com as classes médicas; realocação de especiali-
dades médicas com baixa produção hospitalar; aprimoramento dos 
sistemas de controles gerenciais de RH; e redução do número exces-
sivo de diretorias e coordenações e redução de plantões extras para 
complemento de remuneração.
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Pelo exposto, é possível concluir que iniciativas de dimen-
sionamento devem ser percebidas como parte de um todo, num 
contexto de uma abordagem integrada para a modernização da 
gestão, e que os resultados almejados neste tipo de trabalho de-
pendem de ações coordenadas com o modelo de gestão da unida-
de em questão. 

4. O ALINHAMENTO DAS POLÍTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS

A frente de Gestão de Pessoas buscou o alinhamento das prin-
cipais políticas e práticas da área, com o objetivo de criar sistemáti-
cas tanto para a Secretaria, como para as entidades a ela vinculadas 
– os Hospitais públicos e o Hemocentro. Tais sistemáticas se inse-
rem em um contexto amplo da busca pela valorização profissional, 
pelo aprimoramento do desempenho individual e pela qualificação 
crescente dos servidores da área de saúde. Após a realização de um 
diagnóstico quali-quantitativo, iniciou-se a construção participativa 
(com membros da área de Gestão de Pessoas dos órgãos/entidades 
envolvidos) dos modelos demandados, em três etapas principais: 
planos de carreiras; certificação de cargos comissionados; e avalia-
ção de desempenho.

O desenvolvimento dos planos de carreira veio a atender 
a uma demanda dos servidores e objetivou a sua valorização e a 
incorporação da variável motivacional no Projeto de Gestão para 
Resultados na SESPA. Dessa forma, as carreiras propostas foram 
delineadas com requisitos de desempenho e de capacitação míni-
mos para que, juntamente com os interstícios de permanência em 
padrões e classes, a progressão ou promoção somente pudessem 
ocorrer a partir do atendimento de tais requisitos, conforme ilustra 
a Figura 4. O aproveitamento mínimo aceitável na avaliação de de-
sempenho, por exemplo, é de 80%. 
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Figura 4 - Critérios mínimos para progressão e promoção nas carreiras

Os projetos de lei a serem submetidos à votação na Assem-
bleia Legislativa já preveem um reajuste inicial para todos os ser-
vidores de saúde, cujos salários são considerados relativamente 
defasados. A implementação do Plano de Carreira, entretanto, ocor-
rerá em etapas progressivas, de forma a viabilizar a sua implantação 
dentro das possibilidades orçamentárias da Secretaria de Saúde.

No que se refere à certificação de cargos comissionados, con-
forme mencionado anteriormente, existe um grande anseio pela 
profissionalização e aperfeiçoamento do nível gerencial e diretivo 
das organizações de Saúde. Assim, após estudos da configuração 
interna dos cargos comissionados, de melhores práticas no setor pú-
blico e do contexto específico do Estado, foram propostos critérios 
para ocupação e permanência em cargos comissionados. 

Para a ocupação, uma das etapas necessárias é a análise da 
certificação de competências essenciais. Tal procedimento certifica 
profissionais internos ou externos sobre determinadas competên-
cias delineadas para cargos comissionados existentes (não é garan-
tia de ocupação, mas, tão somente, certificação). A certificação pode 
ser realizada por órgão interno ou entidade externa (por exemplo, a 
Escola de Governo ou a Universidade Estadual) de forma periódica, 
transparente e isenta, criando um banco de talentos no Estado, dis-
ponível para seleções futuras. G
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Para a permanência no cargo comissionado, o ocupante de-
verá demonstrar sua capacidade de gestão e de resultados, na prá-
tica, durante todo o período em que estiver investido no cargo. A 
Figura 5 resume as principais etapas para seleção e critérios para 
permanência em cargos comissionados:

ETAPAS DE SELEÇÃO/OCUPAÇÃO

Análise curricular: (avaliação de experiências e qualificação).

Proposta de melhoria de gestão para a área pretendida.

Avaliação das competências essenciais: prova de conhecimentos, testes 
comportamentais e, quando for o caso, testes práticos.

Dinâmicas de grupo: entrevistas coletivas e atividades de simulação e reflexões sobre 
temas relevantes ao cargo a ser ocupado.

Entrevistas finais.

CRITÉRIOS PARA PERMANÊNCIA NO CARGO

Avaliação de Desempenho: mínimo de 80%

Análise da realização do Plano de Trabalho

Horas de capacitação realizadas

Figura 5 - Etapas de seleção e critérios de permanência

Último item relacionado ao alinhamento da política de ges-
tão de pessoas, o modelo de Avaliação de Desempenho definido 
envolveu um equilíbrio entre competências e resultados, buscou 
priorizar os resultados, especialmente aqueles mais percebidos 
pelo cidadão. Assim, os pesos dos fatores de avaliação, apresenta-
dos na Figura 6 a seguir, refletem esta orientação:
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 Figura 6 - Fatores de avaliação de desempenho e respectivos pesos no sistema

As competências técnicas, comportamentais e gerenciais 
foram levantadas por setor, entre as organizações de Saúde, com 
vistas a refletir, de forma bem próxima à realidade, as especificida-
des do trabalho realizado e, consequentemente, os parâmetros de 
desempenho. Os indicadores, por sua vez, foram selecionados entre 
aqueles mais representativos da atividade-fim de cada organização. 

Buscando minimizar algumas disfunções comumente encon-
tradas em avaliações de desempenho, as fontes de avaliação foram 
distribuídas de tal forma a permitir que os superiores imediatos 
tivessem o maior peso na avaliação dos servidores de sua equipe 
(70%), contando ainda com uma autoavaliação (peso de 20%) e ava-
liação dos pares (peso de 10%). Dessa forma, há um compartilha-
mento de percepções, mantendo a maior importância da avaliação 
para o coordenador ou gerente. 
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Outro elemento central no modelo criado é o treinamento 
para avaliadores e avaliados. Conforme defendido por inúmeros 
especialistas da área (LATHAM et al, 2007), este procedimento é 
essencial antes que se realize qualquer avaliação, na medida em 
que promove o alinhamento de entendimentos quanto ao funcio-
namento das avaliações, dos momentos de feedback, e auxilia os 
envolvidos a evitar erros que prejudiquem o sistema. 

Nesta frente do projeto, informações de alta relevância foram 
fornecidas para os setores de Gestão de Pessoas no diagnóstico re-
alizado, e muitas recomendações de melhoria já estão provocando 
processos concretos de mudança. Os Projetos de Lei foram criados 
para os três modelos elaborados, aumentando a importância dos 
temas, legitimando as mudanças e imprimindo efetividade à imple-
mentação. Pôde-se perceber um alto grau de satisfação do grupo 
de representantes das áreas de Gestão de Pessoas das organizações 
envolvidas, tanto em função das possibilidades de melhoria como 
da metodologia participativa adotada, com a qual eles também fo-
ram donos do processo.

5. A IMPORTÂNCIA DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO PARA A 
GESTÃO

Ao se construir uma sistemática de Monitoramento e Ava-
liação - M&A para uma organização, a primeira etapa necessária é 
a definição dos objetos a serem monitorados e avaliados. Assim, 
os objetos definidos pela SESPA foram o Plano Estadual de Saúde 
2013-2015 e os Protocolos de Cooperação entre Entes Públicos - 
PCEP. O Plano Estadual de Saúde é composto por 67 indicadores, 
que são classificados em duas categorias principais: 

•	 Indicadores universais – expressam o acesso e a qua-
lidade da organização em redes, além de considerar os 
indicadores epidemiológicos de abrangência nacional e 
desempenho do sistema (IDSUS), sendo de pactuação co-
mum e obrigatória nacionalmente; e
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•	 Indicadores específicos – expressam as características 
epidemiológicas locais e de organização do sistema e de 
desempenho do sistema (IDSUS), sendo de pactuação 
obrigatória quando forem observadas as especificidades 
no território.

O outro objeto destacado consiste nos Protocolos de Coope-
ração entre Entes Públicos - PCEP. Os Protocolos têm por objetivo 
formalizar a cooperação entre os entes públicos na prestação de 
serviços ambulatoriais e hospitalares das unidades públicas fede-
rais no município, garantindo, assim, a autonomia e organização 
entre os entes para a efetiva execução do serviço de saúde. 

Para garantir a efetiva implementação e a consequente pe-
renidade da sistemática de M&A, a SESPA decidiu desenvolver uma 
estrutura de apoio dedicada à realização das atividades de monito-
ramento e avaliação. A Central de Resultados, portanto, é uma uni-
dade responsável pela coordenação dos processos de M&A e possui 
as seguintes atribuições: disponibilizar e disseminar informações a 
respeito do desempenho das ações da SESPA e dos indicadores es-
tratégicos de saúde e promover o bom uso destas informações; pro-
mover a integração das áreas da SESPA em torno do acompanha-
mento das ações de saúde estadual; facilitar o processo de tomada 
de decisão pela cúpula da secretaria; desenvolver uma cultura de 
melhoria contínua do desempenho; viabilizar e acompanhar a rea-
lização de ações corretivas e preventivas nos programas e projetos 
da SESPA; facilitar a reprogramação dos planos estratégicos (Plano 
Estadual de Saúde e Programação Anual de Saúde); e garantir a 
transparência das ações da SESPA. 

Para melhor atender os objetivos aqui apresentados, a Cen-
tral de Resultados está viabilizando o uso de um Painel de Controle, 
que se constituirá na ferramenta de disseminação interna e externa 
das informações geradas pelos processos de M&A, a fim de que tais 
informações sejam incorporadas aos processos decisórios. As mo-
dalidades de Monitoramento e Avaliação estabelecem a forma e o 
timing como os dados serão obtidos e disponibilizados. Levando-se 
em consideração a realidade específica da SESPA, foram definidas as 
seguintes modalidades de M&A para a Secretaria:G
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•	 Reuniões de Monitoramento da Execução das Ações: essa 
modalidade, com periodicidade mais curta, é focada em 
esforços. São reuniões de caráter mais interno, que de-
vem envolver as equipes que estão diretamente relacio-
nadas na implementação das ações. O foco das reuniões 
de monitoramento é mais processual, ou seja, dos esfor-
ços e dos marcos das ações (cumprimento das atividades 
de cada iniciativa);

•	 Reuniões de Avaliação dos Esforços e Resultados Inter-
mediários: essas reuniões têm caráter mais abrangente, 
pois são discutidos tanto os esforços, quanto os resulta-
dos intermediários. Assim, nessas reuniões, é possível re-
alizar reflexões mais profundas a respeito das causas do 
desempenho, tanto positivo quanto negativo (com foco 
neste último, naturalmente);

•	 Reuniões de Avaliação dos Resultados Finais: as reuniões 
de avaliação dos resultados finais são norteadas, sobretu-
do, por: análises sobre a pertinência e coerência dos re-
sultados programados e alcançados; justificativas sobre 
eventuais descumprimentos ou superações; e indicações 
para os ciclos avaliatórios subsequentes.

A duração de um ciclo de Monitoramento & Avaliação da SES-
PA é de um ano. A periodicidade foi definida dessa forma para se 
adaptar às orientações do Ministério da Saúde no que se refere ao 
Caderno de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 2013-2015. 
Neste período, portanto, as reuniões de M&A terão a seguinte pe-
riodicidade: reuniões de monitoramento da execução das ações 
– bimestral; reuniões de avaliação dos esforços e resultados inter-
mediários – quadrimestral; e reuniões de avaliação dos resultados 
finais – anual.

A partir da realização das reuniões de M&A, é necessário con-
solidar os resultados dessas reuniões, em especial, a análise a res-
peito do desempenho, a identificação dos obstáculos e a definição 
das ações corretivas e preventivas. Assim, a cada reunião de M&A é 
gerado um produto que consolida os resultados da mesma. 
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Para as reuniões de monitoramento da execução das ações 
é elaborado um Relatório Gerencial de Acompanhamento. Este, é 
produzido pelas equipes e deve gerar ações imediatas, de curto 
prazo. A responsabilidade, portanto, de entrega do produto, é do 
coordenador ou gerente de cada ação. 

Para as reuniões de avaliação dos esforços e resultados in-
termediários, por sua vez, é gerado um Relatório Quadrimestral de 
Monitoramento e Avaliação das Iniciativas e Indicadores. Assim, a 
Central de Resultados é responsável pela publicação do Relatório, 
consolidando os resultados das reuniões quadrimestrais de cada 
programa do PPA. A abrangência desse Relatório envolve tanto 
os esforços, quanto os resultados intermediários, mensurados por 
meio dos resultados parciais dos indicadores. 

Por fim, para as reuniões de avaliação dos resultados finais 
é gerado o Relatório Anual de Gestão - RAG. Este será enriquecido 
pela avaliação anual participativa, a ser realizada nas reuniões de 
avaliação dos resultados finais. A publicação do relatório será res-
ponsabilidade da Central de Resultados, que receberá de todas as 
áreas a consolidação dos indicadores e resultados finais de cada 
programa. 

Considerando todos os aspectos anteriormente abordados, 
visualiza-se na Figura 7, a síntese da Sistemática de M&A da SESPA:
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Pela sua própria natureza, uma sistemática de M&A só trará 
resultados mensuráveis, em termos de indicadores finalísticos, a 
médio e longo prazos. Isso porque o primeiro ciclo de monitora-
mento trata essencialmente de uma fase inicial, ou até mesmo uma 
fase teste, em que se inicia uma nova cultura e se implementam ati-
vidades e ferramentas antes desconhecidas. É notório que somente 
a partir do segundo e terceiro ciclos de M&A que se poderá medir 
efetivamente a contribuição da sistemática (e da unidade que a co-
ordena) para o desempenho dos indicadores estratégicos. 

Porém, enquanto a avaliação da melhoria do desempenho 
dos indicadores ocorrerá ao longo dos próximos ciclos, alguns avan-
ços já são facilmente identificáveis, tais como: a institucionalização 
da Central de Resultados e suas subunidades, garantindo a legitimi-
dade necessária à sua atuação; o patrocínio da alta cúpula somado 
à alocação da infraestrutura necessária à nova unidade; a melhoria 
da integração, conquistada também com o forte apoio do Escritório 
de Processos; a mudança da cultura organizacional, gradualmente 
mais adequada à orientação para resultados e à melhoria contínua 
da gestão; a melhoria na obtenção, análise e controle de dados, fun-
damentais para qualquer sistema de saúde; e a melhoria em todo o 
processo de gestão a partir da utilização do software Gestão Estra-
tégica, que permitiu avanços substanciais na comunicação interna 
e no alinhamento em torno dos objetivos estratégicos.

6. MELHORIA DE PROCESSOS VOLTADOS PARA RESULTADOS

Dando continuidade à abordagem integrada da experiência 
da Secretaria de Saúde do Pará, este tópico apresenta a contribuição 
do alinhamento dos processos à modernização do modelo de gestão 
da Secretaria. Esse alinhamento se justifica pela constatação de que 
uma agenda estratégica por mais legítima e coerente que seja só será 
factível e irá gerar valor público sustentável, se os processos por onde 
ela se realiza estiverem alinhados às suas demandas principais, isto 
é, se estiverem alinhados à própria estratégia organizacional. Além 
disso, tais processos devem estar fundamentados na eficiência, na 
mitigação de riscos e na conformidade com os marcos regulatórios. 
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Tomando como base essas premissas, a SESPA promoveu o 
alinhamento dos seguintes processos: 

•	 Nível Central (escritório central da SESPA) - processo de 
compras e aquisições; processo de gestão de contratos; 
modelo de atuação e gestão dos centros regionais de 
saúde (CRS); e modelo de atuação e gestão das unida-
des de referência de especialidades (URE).

•	 Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará - FSCMPA 
- processo de compras; processo de segurança do traba-
lho; processo de planejamento orçamentário e financeiro; 
revisão do mapa estratégico; processo de faturamento; e 
processo de alinhamento do modelo de gestão. 

Para o Nível Central, a escolha dos quatro processos foi mo-
tivada pelo baixo desempenho da área que, por sua vez, apresenta 
um alto impacto estratégico, de modo que tais posições opostas de-
flagravam, no ponto de vista da Direção da SESPA, a urgência pela 
sua reestruturação. 

Pela Agenda Estratégica do Governo do Estado do Pará, con-
figurada e traduzida em seu mapa estratégico, foi possível constatar 
de que forma, e em que extensão, estes processos são relevantes 
para a Secretaria, sobretudo considerando que eles contribuem de 
forma mais direta com os seguintes objetivos estratégicos: garantir a 
qualidade do atendimento da atenção básica e média e alta comple-
xidade; assegurar a transparência das ações do Governo; promover 
a agilidade e a melhoria da gestão pública otimizando o perfil do 
gasto; e construir plano regional desconcentrando e assegurando a 
presença do Estado. 

É necessário ressaltar que, para a condução dos trabalhos, foi 
formado um grupo composto pela Secretária Adjunta da SESPA, diri-
gentes e técnicos, denominado de Grupo de Trabalho - GT, permitin-
do que o trabalho pudesse ser desenvolvido de forma participativa, 
primando pela apropriação e construção coletiva. Este GT, sob a co-
ordenação técnica e operacional do Instituto Publix, foi responsável 
pelas principais formulações e deliberações originadas no projeto. 

O Processo de Compras e Aquisições é responsável pela aquisi-
ção de materiais e pela contratação de serviços administrativos para 
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o funcionamento da SESPA. Seu alinhamento, conforme preconiza a 
metodologia de Gestão Matricial de Processos, foi iniciado a partir da 
construção de um mapa que produzisse uma ideia ampla de seu fun-
cionamento. Para tanto, dois instrumentos foram utilizados, o diagra-
ma de escopo e interface (DEIP) e o diagrama do fluxo do processo. 

O diagrama (DEIP), apresentado na Figura 8, traz uma visão 
esquemática do funcionamento e das interações que compõem o 
processo de compras no âmbito da SESPA. O Quadro 2, mostrado 
na sequência, complementa o DEIP, trazendo os principais deman-
dantes do processo.

 Figura 8 - Diagrama de Escopo e Interação – Processo de Compras e Aquisições

Origem (Solicitante) Tipo de Demanda

SESPA – Secretaria de Estado de Saúde do 
Pará

Compra de materiais de expediente, 
viagens, cursos, eventos, prestação de 
serviços e ativos permanentes.

NDJ – Núcleo de Demanda Judicial Compra de medicamentos determinada 
pelo Ministério Público.

DDASS – Diretoria de Desenvolvimento 
Auditoria dos Serviços de Saúde

Compra de Insumos para atender às 
necessidades de Regulação.

DPAIS – Diretoria de Políticas de Atenção 
Integral à Saúde

Compra de medicamentos para Assistência 
Farmacêutica.

DDRAR – Diretoria Desenvolvimento de 
Redes Assistenciais e Regionalização

Compras de insumos para atender aos 13 
Centros de Regionais.

DVS – Diretoria de Vigilância em Saúde Compra de Insumos para atividades de 
vigilância em Saúde.

Quadro 2 - Principais solicitantes do Processo de Compras e Aquisições

Na sequência, foi construído o diagrama do fluxo do proces-
so. Depois de diagramado e mapeado, este trabalho possibilitou o 
levantamento das situações problemáticas do processo. De forma G
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geral, foi consenso no GT que, além de ser um fluxo muito alonga-
do, havia diversas desconexões no transcorrer de cada macroetapa. 
As desconexões podem ser visualizadas no Quadro 3. 

Macroetapa Principais Desconexões

1. ORIGEM
Pulverização dos pedidos, excessiva 
descentralização, baixa escala e 
descoordenação operacional e gerencial.

2. SOLICITAÇÃO
Falhas recorrentes de instrução, falta de 
padronização, falta de normatização, 
sobreposição e falta de programação.

3. PESQUISA, COTAÇÃO
Procedimentos arcaicos, baixa 
produtividade, dificuldades com 
especialização e baixa celeridade.

4. LICITAÇÃO
Excessiva fragmentação, retrabalhos, 
subutilização de instrumentos de 
programação (Sistema de Registro de Preço).

5. APROVAÇÃO
Sobreposição (diversos níveis e atores 
aprovadores), retrabalho, distanciamento 
da operação.

6. CONTROLE
Desvirtuamento, insulamento, 
oportunidades de reposicionamento e 
sobrecarga.

7. CONTRATUALIZAÇÃO Excessivo retrabalho, distanciamento da 
operação e vulnerabilidades.

8. FISCALIZAÇÃO
Processo extremamente embrionário, 
espasmódico e sem a produção de efeitos 
práticos.

Quadro 3 - Principais desconexões do Processo de Compras e Aquisições

Esse conjunto de desconexões vinha impondo ao processo de 
Compras e Aquisições uma condição de baixa maturidade que, em úl-
tima instância, configura um processo marcado pelas seguintes condi-
ções: insumos que não atendem às necessidades do processo; produ-
tos abaixo das expectativas dos beneficiários; constante variabilidade 
no desempenho; excessivo retrabalho; força de trabalho com lacunas 
de prontidão; sistemas subutilizados e/ou que não atendem às necessi-
dades; e iminentes riscos por descumprimentos regulatórios.

A etapa seguinte consistiu na estruturação dessas situações pro-
blemáticas. Como forma de ganhar foco e convergência, a primeira 
ação se deu com a decisão de se iniciar pelo macroproblema. Neste 

Capítulo 2

51



momento, o GT, por meio de uma dinâmica intencional, foi conduzido 
para se chegar a uma declaração coletiva do macroproblema, capaz 
de traduzir e expressar o principal desafio do processo: o tempo ex-
cessivo em que o processo de compras na SESPA está sendo realizado.

A elevada extensão (processo com 49 atividades) e a buro-
cracia que o processo precisava vencer, por si, já impunham um 
tempo dilatado para sua consecução. As diversas menções feitas 
pelos atores nele alocados ou por ele impactados (clientes do pro-
cesso) reforçavam essa afirmativa. Além disso, algumas informações 
quantitativas extraídas do E-PROTOCOLO (sistema oficial de trâmi-
te), corroboraram com esta conclusão. O Quadro 4 traz uma visão, 
ainda que não exaustiva e conclusiva, que permite verificar o longo 
período em que os trâmites, em média, ficam em aberto (os percen-
tuais no quadro estão arredondados, e por isso a soma dos mesmos 
supera os 100%). 

TEMPO DE DIAS ABERTO DO PROTOCOLO

ANO Até 60 dias De 60 até 
120 dias

De 120 até 
180 dias

De 180 até 
240 dias

Superior de 
240 dias

2013 860 940 999 1.074 112

% 9% 9% 10% 11% 62%

Quadro 4 - Dias em aberto no E-PROTOCOLO

O consenso em torno desse macroproblema deu condições 
ao GT de avançar, de forma concentrada, para mais uma etapa de 
estruturação das situações problemáticas, quando então se passou à 
definição das causas, que, na visão do GT, guardavam um conjunto 
estruturado de temas que revelavam quais as principais razões do 
macroproblema declarado.

Tendo realizado o processo de priorização das causas, o GT 
evoluiu para o detalhamento de cada uma delas visando alinhar as 
perspectivas e primando por uma definição clara de quais as reais 
condições de cada um dos temas.

Por fim, dentro de escopo de implementação de propostas 
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de melhorias, duas unidades foram criadas: a Sala de Situação e o 
Escritório de Processos. A Sala de Situação é uma subunidade da 
Central de Resultados, incumbida de coordenar os processos de 
Monitoramento e Avaliação e deve operar sob os seguintes requi-
sitos: não apenas monitorar, mas coordenar e exercer um controle 
estratégico vital; estar atenta aos redirecionamentos necessários, e 
não apenas ao registro passivo dos atos e fatos; tomar decisões alo-
cativas, corretivas, punitivas e compensatórias; focar na qualificação 
do julgamento e não na coleta e no processamento da informação; 
e ser dotada de clara e inequívoca centralidade, e deve estar muito 
próxima ao executivo principal. (MARTINS & MARINI, 2010)

Os requisitos citados devem nortear a operacionalização da 
Sala de Situação da SESPA. As Figura 9 e Figura 10 apresentadas a se-
guir ilustram como tal operacionalização se deu em termos práticos:

 Figura 9 - Escopo da Sala de Situação 

 Figura 10 - Funcionamento da Sala de Situação

Com relação ao Escritório de Processos, o mesmo foi criado com 
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a missão de atuar em todas as etapas do processo de compras, desde 
a origem da demanda até o seu encerramento. Na origem, seu papel 
é de dar suporte às unidades demandantes que realizam os pedidos 
(termos de referência), bem como atuar para qualificar esses pedidos, 
visando coordenar as demandas, agrupá-las e gerir o Sistema de Re-
gistro de Preços. Também deve responder pelo gerenciamento do 
macroprocesso, sendo o operador titular da Sala de Situação. 

Em suma, o Escritório de Processos foi criado com as se-
guintes incumbências: consultoria interna na otimização e alinha-
mento do processo de compras, sendo os demais departamentos 
beneficiários da intervenção; gestor de projetos de melhoria e pla-
nos de implementação citados ao longo do texto; fonte interna de 
criação e gerenciamento do conhecimento produzido e relaciona-
do ao processo de compras; e centro de monitoramento & avaliação 
do desempenho do processo de compras, através da operacionali-
zação da sala de situação.

Analisando o alinhamento de processos como parte da abor-
dagem integrada que visou à modernização do modelo de gestão 
da SESPA, é possível se observar alguns avanços, entre os quais se 
destacam: o pleno funcionamento da sala de situação (o que não é 
comum que ocorra em um período curto de tempo, o que evidencia 
a qualidade do trabalho realizado); a institucionalização do escri-
tório de processos; a formulação do arcabouço normativo para al-
gumas das atividades; primeiros ensaios de planejamento da de-
manda; a elaboração de procedimentos operacionais padrão (POP); 
a mudança física dos departamentos para um novo prédio adminis-
trativo e a respectiva redução da fragmentação operacional; maior 
integração entre as áreas envolvidas; e maior controle da demanda. 

Dessa forma, com base nesses avanços e considerando-se 
que a Secretaria vem tomando outras medidas de reforma da sua 
gestão, é possível se afirmar conclusivamente que a iniciativa de ali-
nhamento dos processos da SESPA, conforme se consolide, contri-
buirá não só para ganhos de eficiência e efetividade, mas também 
para uma benéfica transformação cultural.
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7. AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE DO ESTADO DO PARÁ

O Projeto de Gestão para Resultados na SESPA contemplou 
ainda a análise situacional das Organizações Sociais - OS no Estado, 
englobando análises sobre: o desempenho das OS; a gestão econô-
mico-financeira; a gestão de pessoas; as aquisições; e transparência, 
controle e auditoria.

Serão descritos a seguir os resultados dos estudos realizados 
nas três primeiras áreas trabalhadas: no desempenho das OS, na sua 
gestão econômico-financeira e na gestão de pessoas. 

O estudo acerca do desempenho das Organizações Sociais de 
Saúde no Estado do Pará compreendeu o universo dos contratos 
das unidades hospitalares administradas por OS, valendo ressaltar 
que foram estabelecidos contratos específicos para cada uma das 
organizações, levando em conta as linhas de atividades assisten-
ciais pactuadas. Para cada contrato (e cada um de seus componen-
tes, as atividades assistenciais) foram estabelecidas metas quantita-
tivas de serviços prestados, sendo que para resultados entre 85% e 
100% das metas estabelecidas, 100% do orçamento previsto deve 
ser pago e, para aqueles abaixo de 85%, deve-se incorrer numa re-
dução proporcional do repasse financeiro. 

De forma geral, constatou-se que o desempenho das OS foi de 
alcance ou superação das metas dos valores contratados em quase to-
das as linhas de contratação, em quase todos os anos, com exceção das 
linhas Atendimento a Urgências (em 2010: 76%), Atividades de Ambula-
tório (em 2011: 41%) e Ambulatórios Egressos (em 2011: 53%). 

Apesar dos grandes esforços nos últimos quatro anos, o que 
se constatou foi que os resultados sinalizam uma baixa capacidade 
instalada da gestão do contrato e, por consequência, de seus resul-
tados. Isso perpassa um conjunto complexo de variáveis, como a 
insuficiência na composição da equipe gestora e as limitações das 
ferramentas de monitoramento. Os órgãos de supervisão podem e 
devem ampliar a sua capacidade de análise, de contratação e de 
monitoramento e avaliação. Como decorrência do estudo, foi possí-
vel levantar oportunidades de melhorias no processo de calibração 

Capítulo 2

55



das metas, ou mesmo de definição de metas para aquelas linhas 
que, apesar dos serviços terem sido prestados, não tinham metas. 

Para que as unidades de saúde possam oferecer serviços 
compatíveis com a demanda da população, é necessário haver uma 
situação econômico-financeira adequada para financiamento das 
operações. Levando-se isso em consideração, foi realizada uma co-
leta de dados sobre a gestão econômico-financeira nos hospitais 
geridos pelas OS no Estado do Pará. A análise dos dados financeiros 
considerou dois relatórios de cada hospital, referentes aos anos de 
2008 a 2012: a Demonstração de Resultado do Exercício - DRE e o 
Balanço Patrimonial - BP. 

Em resumo, os principais problemas relativos à situação eco-
nômico-financeira dos hospitais em questão são apresentados a se-
guir: alta variabilidade no desempenho financeiro das unidades ana-
lisadas; unidades com elevado grau de alavancagem; unidades com 
gastos crescentes e preocupantes em despesas de pessoal e serviços 
terceirizados, sendo, nestes casos, estes gastos os principais ofenso-
res da rentabilidade; resultados da gestão do capital de giro, na maior 
parte das unidades, inconsistentes e que contradizem os resultados 
de outras dimensões do desempenho; e necessidade de aumentar a 
transparência e a evidenciação dos relatórios apresentados. 

Após a análise econômico-financeira por perspectivas com-
plementares, ou seja, quanto à liquidez média, à estrutura de capital 
e à necessidade de capital de giro (NCG), entre outras, foi feito um 
ranqueamento para demonstrar, entre as próprias unidades, quais 
vêm demonstrando ter a melhor e a pior saúde do ponto de vista 
econômico-financeiro. Na sequência, e também com base no de-
sempenho econômico-financeiro, as unidades receberam um rating 
(classificação de risco), que se traduz em uma nota simbólica e sin-
tética, mostrando o nível de risco da gestão econômico-financeira 
de cada uma das unidades. As unidades receberam notas de atribui-
ção de risco, conforme a escala descrita na figura 11:
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Escala para Rating

D = 1 a 1,3 C = 1,4 a 1,7 B = 1,8 a 3,1 E = 3,2 a 4

D - gestão 
altamente 
fragilizada

C - gestão com 
vulnerabilidades

B - gestão requer 
ajustes

A - gestão 
adequada

Figura 11 - Escala de Rating – Classificação de Risco

Considerando as incompletudes observadas nos relatórios 
contábeis das unidades, o ranqueamento das unidades levou em 
conta somente três das dimensões do desempenho: Curva de Fatu-
ramento, Lucratividade e Estrutura de Capital, montando o seguinte 
Quadro 5:

Classificação Hospital Curva de  
Faturamento Lucratividade Estrutura 

de Capital

1
Hospital Regional 
do Baixo 
Amazonas

4 3 3

2 Hospital Regional 
do Marajó 2 4 2

3
Hospital Regional 
Público do 
Sudeste

3 1 1

4
Hospital Regional 
Público da 
Transamazônica

3 1 1

5

Hospital 
Metropolitano 
de Urgência e 
Emergência

2 1 1

ND
Hospital Regional 
Público do 
Araguaia

ND ND ND

Quadro 5 - Ranqueamento das unidades hospitalares

Em relação ao rating (classificação de risco), com base nos 
critérios acima mencionados, as unidades receberam as atribuições 
conforme descrito no Quadro 6 a seguir. 
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Unidade Rating Qualificação

Hospital Regional do Baixo 
Amazonas do Pará A Gestão adequada

Hospital Regional do 
Marajó B Gestão requer ajustes

Hospital Regional Público 
do Sudeste C Gestão com 

vulnerabilidades

Hospital Regional Público 
da Transamazônica C Gestão com 

vulnerabilidades

Hospital Metropolitano de 
Urgência e Emergência D Gestão altamente 

fragilizada

Quadro 6 - Rating das unidades hospitalares

Esta classificação de risco aponta quais devem ser os focos de 
atenção por parte da Secretaria na gestão dessas unidades. Pelos 
fatos expostos anteriormente, é possível concluir que as práticas da 
gestão econômica e financeira das unidades analisadas, em alguns 
casos específicos, estão aquém do ideal e exigem ações focadas por 
parte dos gestores da SESPA, no processo de contratualização com 
estas unidades. 

Assim como é necessária uma situação econômico-financeira 
equilibrada, um quadro de pessoal bem organizado, competente e 
de perfil adequado para servir ao público e executar as demandas 
internas é indispensável para o bom funcionamento das OS. Portan-
to, a análise também contemplou o aspecto da Gestão de Pessoas 
nos hospitais geridos pelas Organizações Sociais.

Para este tema, foi realizada uma pesquisa com o intuito de 
coletar informações para uma avaliação abrangente das práticas de 
gestão de recursos humanos. Os temas ou itens analisados envolve-
ram: gestão por competências; plano de cargos e salários; carreiras; 
avaliações de desempenho em nível organizacional e individual; 
levantamento das necessidades de treinamento, capacitações e re-
ciclagens; pesquisas de cultura e clima organizacional; saúde ocu-
pacional e segurança do trabalho; e mecanismos utilizados para 
minimização de passivos trabalhistas em casos de litígio de OS com 
empregados ou prestadores de serviços. 
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Além disto, foi efetuado um estudo das melhores práticas de 
Gestão de Pessoas no contexto das Organizações Sociais de Saúde 
do Estado do Pará (benchmarking interno), e, por fim, as melhores 
práticas de mecanismos para minimização de Riscos Trabalhistas no 
contexto das OS. 

Esta pesquisa demonstrou que as boas práticas na gestão de 
recursos humanos estão presentes na maioria dos hospitais, mas 
com intensidades variadas. Todas as unidades de saúde foram ava-
liadas de acordo com os diversos temas mencionados anteriormen-
te em uma escala de 1 a 4, sendo 1 correspondente a Desempenho 
Ruim e 4 correspondente a Ótimo Desempenho. Em todos os temas, 
a maioria dos resultados esteve entre as escalas 3 e 4, com algumas 
exceções, geralmente do Hospital de Tailândia, visto que ele estava 
sob a gestão de uma nova OS (INDSH) há apenas dois meses. 

O único tema em que todas tiveram desempenho ruim refe-
re-se à existência de sistemas de remuneração variável, tendo todos 
sido avaliados com desempenho 1 (Desempenho Ruim), ou seja, 
inexistem tais sistemas. Pôde-se verificar que todos os hospitais 
analisados optavam pela forma mais conservadora, com a remune-
ração 100% fixa, não dispondo, portanto, de um importante meca-
nismo de incentivo que é a gratificação por desempenho. 

Diante de todas as análises realizadas ao longo desta frente, 
foi possível observar que o modelo de gestão por Organizações So-
ciais possibilita maior eficiência com relação ao atendimento das 
necessidades da população em várias frentes. No âmbito da Saúde, 
as OS vinculadas à SESPA têm apresentado diferentes níveis de de-
sempenho no que diz respeito às suas obrigações contratuais. 

Entretanto, oportunidades latentes de evolução do mode-
lo foram percebidas, entre as quais se destacam a necessidade de 
dimensionamento adequado da demanda, o aumento da transpa-
rência e a melhoria nos mecanismos de monitoramento e avaliação 
dos resultados econômico-financeiros das unidades, aprimoramen-
tos estes que certamente proporcionaram à população beneficiária 
um importante incremento na prestação dos serviços e um aumen-
to do controle social.
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8. UM BOM COMEÇO E MUITOS DESAFIOS 

Em relação à proposta de implantação de um novo modelo 
de gestão na SESPA, é necessário, ainda, ressaltar os aspectos e de-
safios diferenciados deste trabalho. Deve-se observar que não se 
põe em marcha um projeto desta envergadura - marcado por uma 
larga abrangência ou por peculiaridades típicas do setor de saúde 
- sem uma efetiva coordenação dos órgãos governamentais, tam-
pouco sem a participação daqueles que estão na linha de frente, 
onde as políticas públicas de saúde se realizam. Isso é ainda mais 
verdadeiro quando se trata de um estado cujas dimensões territo-
riais impõem dificuldades logísticas de relevo. 

A complexidade da organização exigiu uma abordagem inte-
grada na estratégia de trabalho. As soluções urgiam por alinhamen-
to e abrangência, abarcando várias dimensões da gestão: estratégia, 
pessoas, processos, dimensionamento etc., assim como avaliações, 
recomendações e melhorias aplicadas, não só no núcleo central da 
SESPA, mas também em focos de atuação e gestão específicos da 
Secretaria como: hospitais em diferentes localidades, modelagem 
organizacional das administrações regionais e unidades de referên-
cia especializadas. 

Adicionalmente, mas não menos relevante, é válido dizer que 
as iniciativas mencionadas foram empreendidas de forma partici-
pativa e incluindo a atuação efetiva das equipes de trabalho, como 
forma de incorporar em sua efetivação as características, dificulda-
des e realidades essencialmente vivenciadas no cotidiano das uni-
dades. Tudo isso, permitiu um intenso compartilhamento de infor-
mações e conhecimentos, bem como a sensibilização das equipes 
para o entendimento das metodologias adotadas e realização das 
mudanças demandadas. 

Todos os resultados aqui relatados, expressivos dado o curto 
período de implementação, e outros que se vislumbram no médio 
e longo prazos, deverão ser consolidados a partir da implementa-
ção das ações recomendadas para cada frente do trabalho, sendo 
o comprometimento das lideranças um elemento primordial à sus-
tentação dos ganhos e da transformação cultural ambicionada.G
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O presente capítulo tem por objetivo apresentar as caracte-
rísticas gerais do Modelo de Gestão implantado no Estado e seus 
principais avanços. O texto se organiza em cinco partes, sendo a 
primeira, uma apresentação de alguns eventos que antecederam à 
criação do Modelo de Gestão e que motivaram sua gestação. A se-
gunda parte irá tratar da formulação da estratégia governamental, 
com destaque para a realização dos Seminários “Todos por Pernam-
buco”, que se constituem em um espaço de diálogo com a socieda-
de, e para o processo de construção do Mapa da Estratégia. A tercei-
ra parte retrata as atividades que possibilitam o alinhamento entre 
Orçamento e Estratégia, realizado em dois momentos distintos, na 
formulação da estratégia e durante sua execução e monitoramento. 
A quarta parte apresenta as atividades de monitoramento e ava-
liação das ações de governo, que têm possibilitado um aumento 
na capacidade de execução e entrega do Estado, promovido a me-
lhoria contínua de sua gestão e a correção de rumos, retroalimen-
tando o modelo de gestão. Em especial, será retratado o modelo 
de monitoramento e avaliação do Pacto pela Vida e seus reflexos 
na elaboração dos Pactos pela Educação e pela Saúde. Por fim, a 
quinta e última parte irá apresentar alguns avanços importantes 
que têm permitido a institucionalização do Modelo de Gestão e de 
uma cultura de resultados, dentre eles sua formalização por meio 
da Lei Complementar Estadual nº141 e a criação das carreiras de 
analistas do Estado. Apresenta, adicionalmente, alguns importantes 
resultados alcançados na melhoria da qualidade de vida da socieda-
de pernambucana, a partir de indicadores de desempenho. Capítulo 3
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1. ANTECEDENTES: A GESTAÇÃO DE UM MODELO DE 
GOVERNANÇA PARA RESULTADOS

Ao final de 2007, o Governo do Estado de Pernambuco iniciou 
a construção de um novo Modelo de Gestão, que ficou conhecido 
pelo nome Todos por Pernambuco. A partir desta data, e a cada ano, 
esse Modelo vem se aprimorando, tendo se tornado, a partir de 
2011, uma das referências, nacional e internacional, nas discussões 
sobre gestão pública, e em especial, sobre gestão para resultados 
aplicada na prática.

Premiado por dois anos consecutivos pela Organização das 
Nações Unidas - ONU e, mais recentemente, pelo Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento - BID, tanto o modelo de gestão como 
um todo, quanto as políticas públicas nele inseridas, adotadas pelo 
Governo do Estado, têm sido consideradas como um novo paradig-
ma para a gestão eficiente, eficaz e efetiva. 

É importante destacar alguns fatos que tiveram sua impor-
tância para a promoção da mudança que Pernambuco viria experi-
mentar. Nos anos de 1999 a 2006, o então governador do Estado1, 
motivado pelo clima de reforma que se respirava na esfera federal, 
com o Plano Diretor de Reforma do Estado e instituição do Ministé-
rio da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, iniciou 
um movimento similar que visava, primordialmente, realizar uma 
reforma institucional – com um modelo organizacional mais enxuto 
para administração pública estadual, a modernização do Estado, a 
gestão de pessoas e o reajuste fiscal (CRUZ, 2006; 2013).

Em especial, o Programa Pernambucano de Modernização 
da Gestão Pública – PROGESTÃO, adotado nesse período, lançou as 
bases para a gestão voltada para resultados. Com definição de es-
tratégias setoriais, o projeto tinha por finalidade promover a moder-
nização gerencial das instituições públicas através da elaboração 

1   O governo do Estado de Pernambuco entre os anos de 1999 e março de 2006 
foi gerido por Jarbas Vasconcellos, tendo sido substituído pelo vice-governador 
Mendonça Filho nos últimos meses de mandato, quando se candidatou ao senado.G
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de planos estratégicos para os órgãos da administração, traçando 
objetivos, metas, indicadores, definindo a sistemática de monitora-
mento de seus resultados, e formalizando-os em contratos de ges-
tão.

Não obstante aos evidentes avanços que o Estado vinha apre-
sentando, é relevante dizer que ainda se carecia de uma visão estra-
tégica que alinhasse as diversas ações experimentadas. O elo entre 
essas iniciativas seria construído a partir de 2007, quando o novo 
Governo se propôs a estabelecer uma estratégia central, que envol-
vesse e orientasse todo o corpo da administração pública estadual.

O Programa Um Novo Pernambuco (2007-2010) tinha como 
uma de suas premissas promover uma Gestão Democrática e Regio-
nalizada que aportasse um novo modo de governar, possibilitando 
que o processo de planejamento e escolha das prioridades fosse ao 
mesmo tempo democrático – orientado para atender aos interesses 
da maioria dos pernambucanos e organizado de forma participati-
va no processo decisório que define as políticas públicas estaduais; 
e regionalizado - organizado com o intuito claro de considerar e va-
lorizar a diversidade que marca a realidade estadual, combatendo o 
desequilíbrio e promovendo o desenvolvimento em todo o Estado, 
especialmente olhando para o seu interior. 

Atendendo a essa premissa, o trabalho iniciado em 2007 foi 
muito além do estabelecimento da estratégia central de Governo, 
avançando de tal modo a se construir, pela primeira vez na história 
do Estado, um modelo integrado de gestão, envolvendo toda a sua 
administração, reconhecidamente, o modelo Todos por Pernambuco.

Uma das primeiras ações de destaque naquele ano, que viria 
a contribuir com a construção e a realização deste novo modelo de 
gestão, foi a criação da Secretaria de Planejamento e Gestão - SE-
PLAG, em um formato inovador. A partir da extinção da Secretaria 
de Administração e Reforma do Estado - SARE e da Secretaria de 
Planejamento  - SEPLAN, em janeiro de 2007, a nova Secretaria de 
Planejamento e Gestão - SEPLAG foi criada com uma função pri-
mordial de melhorar a gestão do Estado, permanecendo com a Se-
cretaria de Administração - SAD as funções administrativas (gestão 
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de pessoal, infraestrutura, compras, licitações, patrimônio etc.). Tal 
decisão, de dar à SEPLAG a tarefa exclusiva da melhoria da gestão 
simbolizou a relevância que seria atribuída aos três pilares: planeja-
mento, orçamento e gestão. A SEPLAG assumiu a responsabilidade 
pela construção do Plano Plurianual - PPA, elaboração do Orçamen-
to - LOA e sua execução, por viabilizar um planejamento de médio-
-longo prazo, que refletisse a estratégia central do governo, e ain-
da, por construir um modelo que permitisse gerir a administração 
pública estadual, envolvendo todos os seus atores e aumentasse a 
governança sob ele.

O modelo de gestão de Pernambuco, pensado e elaborado 
no primeiro ano de governo, surgiu, portanto, da necessidade emi-
nente que se apresentava: era preciso ampliar as capacidades de 
gestão do Estado, e, em especial, de entregar resultados à socieda-
de. Com esse desafio, a equipe da SEPLAG trouxe para o debate da 
construção do novo modelo as ferramentas da gestão por resulta-
dos, as boas práticas gerenciais utilizadas na iniciativa privada, as 
experiências vividas com a construção de planejamentos estratégi-
cos nos órgãos públicos, as experiências exitosas de outros estados 
e empresas, colhidas nas visitas técnicas realizadas (benchmarking)2.

Num esforço adicional, a equipe se concentrou na busca de 
referenciais metodológicos na literatura especializada no campo da 
administração, a fim de desenvolver as rotinas e os instrumentos a 
serem aplicados em cada fase do Modelo (CRUZ, 2013). Segundo o 
autor, uma das conclusões do estudo realizado, foi a percepção de 
que a base conceitual do ciclo PDCA3 estava presente em diversos 

2   Algumas das visitas realizadas pelos profissionais da SEPLAG a outros atores, 
estatais ou não, que implementaram no país Modelos de Gestão exitosos foram: os 
governos de Minas Gerais e do Ceará, as Prefeituras Municipais de Curitiba e Porto 
Alegre e empresas privadas (Açominas, Symnetics, Companhia Vale do Rio Doce 
e INDG). Adicionalmente, foram analisadas criticamente as experiências até então 
operacionalizadas em Pernambuco pelo Programa Pernambucano de Moderniza-
ção da Gestão Pública – Progestão. (CRUZ,2013)

3   O ciclo do PDCA tem por princípio tornar mais claros e ágeis os processos envol-
vidos na execução da gestão, dividindo-a em quatro principais passos: P – Planejar; 
D – Executar; C – Checar; e A – Agir. Para cada um desses passos, o Ciclo PDCA re-
comenda que rotinas específicas sejam estabelecidas e implantadas em sequência 
pela Organização, visando sua melhoria contínua. G
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casos analisados. Portanto, também serviria de base para o Modelo 
de Pernambuco que, se inspirando nos seus passos, elaborou o Ci-
clo de Gestão de Políticas Públicas, Figura 12, contemplando as eta-
pas de: Formulação (P – Planejar), Implementação (D – Executar), 
Monitoramento (C – Checar) e Avaliação (A – Agir). 

Figura 12 - O Ciclo de Gestão de Políticas Públicas do Governo do Estado de 
Pernambuco

Ao longo dessa construção, tinha-se como, a necessidade de 
se chegar a um modelo que viabilizasse uma gestão democrática e 
regionalizada. Portanto, uma compreensão comum que se tinha foi 
de que o ciclo de gestão, tal como uma cadeia de valor, deveria ter a 
sociedade como origem e destino. Isto é, nas etapas que dão início 
e fim ao ciclo devem estar presentes os cidadãos, garantindo sua 
ausculta na identificação de demandas e as expectativas de todas 
as partes do Estado, mas também, garantindo que quando do seu 
encerramento, o ciclo de gestão tenha criado valor público e apre-
sente seus resultados aos principais beneficiários. 

A Figura 13 a seguir apresenta os grandes blocos que com-
põem o Modelo de Gestão:
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Figura 13 - Modelo de Gestão Todos por Pernambuco  
Fonte: MARINI & MARTINS, 2014 (no prelo) 

Segundo (MARINI & MARTINS, 2014), que em seu trabalho 
apresentam a história de construção do modelo e descrevem suas 
características principais, o primeiro bloco reforça o princípio básico 
do Modelo de Gestão do Estado: a necessidade de compreender o 
seu contexto institucional, a partir da identificação de expectativas 
dos diversos atores envolvidos. Isto se dá por meio do diálogo com 
a sociedade expresso em dois instrumentos principais: o Programa 
de Governo e os Seminários Regionais. O segundo componente 
trata da elaboração da estratégia central de Governo que orienta a 
elaboração do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Faz parte da estratégia do Governo primar pela seletivida-
de e pelo foco. Ambos estão expressos nos objetivos qualificados 
Pactos (no caso da estratégia atual de Pernambuco estabelecidos 
nas áreas de segurança, saúde e educação), que serão gerenciados G
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de maneira intensiva e diferenciada. O próximo bloco refere-se aos 
desafios de elaboração do orçamento, que deve expressar a decisão 
governamental sobre a alocação (e realocação) dos recursos finan-
ceiros. 

Em seguida, o processo inclui a sistemática de monitoramen-
to e avaliação, enfatizando a sua importância para a efetiva imple-
mentação da estratégia, uma vez que permite acompanhar os es-
forços realizados e a evolução dos resultados e, ao mesmo tempo, 
tomar medidas de correção e redirecionamento. A implementação 
é o componente transversal do modelo, são as ações, ferramentas 
e recursos (marcos legais, sistemas de controle interno, otimização 
de processos, adequação da estrutura, gestão de pessoas) que irão 
fazer a estratégia acontecer, promovendo o alinhamento de toda a 
administração pública com as prioridades estabelecidas no planeja-
mento do Governo. O último componente, por sua vez, implica nos 
mecanismos de prestação de contas à sociedade sobre os resulta-
dos obtidos.

Nos próximos parágrafos, serão apresentados, de forma objeti-
va, as principais características dos blocos da Formulação da Estraté-
gia, Orçamento e Monitoramento e Avaliação4, focos deste Capítulo. 

2. FORMULAÇÃO DA ESTRATÉGIA

A formulação da estratégia inicia com a elaboração de um 
Programa de Governo, com propostas consistentes que nortearão, 
de fato, as políticas públicas estaduais. Ainda em 2006, com o in-
tuito de dar forma ao seu Programa de Governo para a campanha 
eleitoral, o governador Eduardo Campos fez o primeiro movimento 
de escuta à sociedade. Reuniu-se com diversos representantes dos 
segmentos da sociedade pernambucana (empresários, trabalhado-
res, acadêmicos, sociedade civil organizada), buscando identificar 

4   Os blocos da Estratégia (Formulação), Orçamento (Implementação), Monitora-
mento e Avaliação fazem parte do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas do Estado 
de Pernambuco.
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os principais problemas do Estado. Com o material coletado, o pro-
grama de governo Um Novo Pernambuco já apresentava a visão de 
futuro do Estado – Desenvolvimento social equilibrado e melhoria 
das condições de vida do povo pernambucano - apontando para 
a realidade que o Governo pretendia alcançar ao final dos quatro 
anos. O Programa também definia como premissa, a Transparência 
na gestão e controle social da ação de Governo entendendo que 
este seria o princípio que nortearia as suas ações durante esse pe-
ríodo. Por fim, indicava também os focos prioritários da atuação do 
Governo e os eixos estruturantes (principais temáticas a serem de-
senvolvidas), apresentados a seguir:

•	 Focos prioritários: Extratos mais vulneráveis da popula-
ção e interiorização do desenvolvimento; 

•	 Eixos Estruturantes: Bases adequadas para o desenvolvi-
mento da cidadania e igualdade de oportunidades; Equi-
líbrio regional com geração de conhecimento e respon-
sabilidade ambiental; Dotação universalizada e moderna 
de bens e serviços de infraestrutura e Governo focado no 
atendimento às demandas do cidadão, com responsabili-
dade financeira – Equilíbrio Fiscal Dinâmico.

Nos primeiros meses de 2007, o Governo realizou diversas 
consultas junto às secretarias de Estado para definir ações prioritá-
rias que, orientadas pelo Programa de Governo, visassem à melho-
ria da qualidade de vida da população, a fim de elaborar um Plano 
de Ação para o primeiro ano de mandato. Muitas propostas foram 
recebidas e, após análise da SEPLAG de viabilidade orçamentária e 
do tempo de execução (a prioridade é que fossem de curto-médio 
prazo e de baixo investimento), o Governador priorizou 294 ações 
para serem iniciadas ainda em 2007, sendo selecionadas 100 para 
serem iniciadas de imediato, que formaram o primeiro Plano de 
Ação do Governo. 

Cumprindo com a premissa de se ter uma Gestão Democrá-
tica e Regionalizada, o segundo momento de escuta à sociedade, 
após vencer as eleições, em 2007, foi o de criar e disseminar em 
todo o Estado a marca do Governo, Todos por Pernambuco. Nesta 
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atividade foram elaborados Cadernos de Avaliação e Propostas que, 
de forma simples e direta, solicitavam à população uma avaliação 
sobre os serviços prestados pelo Governo, em nível regional, tan-
to no aspecto quantitativo (presença do Governo na prestação dos 
serviços públicos), quanto no aspecto qualitativo (qualidade dos 
serviços públicos). Mais de cinco mil Cadernos de Avaliação e Pro-
postas foram distribuídos pelo Estado, na região metropolitana e 
nos interiores. 

Após o momento de avaliação e diagnóstico, a terceira inicia-
tiva de participação da sociedade se deu com a realização dos Semi-
nários Regionais. Essa atividade ocorreu nas 12 regiões de desenvol-
vimento5 do Estado, durante os meses de maio e junho e contou com, 
aproximadamente, 5 mil participantes e mais de 2 mil contribuições.

A ausculta regional, desse ano de 2007, foi organizada para 
um dia de duração em cada Região de Desenvolvimento, para o 
qual foi realizado um intenso trabalho de divulgação prévia junto 
à sociedade civil6. Nesses encontros, para os quais era livremente 
franqueada a presença da população, a parte da manhã era dedi-
cada à apresentação dos principais projetos do Governo previstos 
para implementação, no próximo quadriênio, naquela região. Na 
parte da tarde, esses projetos eram debatidos pela plenária, que 
eventualmente sugeria ajustes ou correções de rumo. 

Cabe aqui fazer uma breve digressão para apresentar o for-
mato da segunda versão dos Seminários, realizada após as eleições 
de 2010, com a continuidade do governador Eduardo Campos no 
Governo do Estado. Na recepção dessa atividade, a população se 
credenciava e optava pela sala temática de sua preferência, na qual 
iria participar: Saúde, Educação, Segurança, Desenvolvimento Eco-
nômico, Desenvolvimento Social e Infraestrutura. O evento foi or-
ganizado em dois momentos distintos. Na parte da manhã, as seis 

5   As 12 Regiões de Desenvolvimento (RD) são: Agreste Setentrional, Agreste Cen-
tral, Mata Norte, Mata Sul, Metropolitana, Sertão do Moxotó, Sertão Central, Agreste 
Meridional, Sertão do Araripe, Sertão do Pajeú, Itaparica e Sertão do São Francisco.

6   Mais informações sobre a Formulação da Estratégia e os Seminários Regionais 
estão disponíveis no Caderno de Boas Práticas de Gestão do Estado de Pernambu-
co – volume I – Formulação da Estratégia, 2014.
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salas temáticas foram preenchidas com a população local e coorde-
nadas pelos secretários do Estado. Cada secretário, especialista em 
uma temática, com o apoio de uma analista da SEPLAG, apresentou 
o diagnóstico da região com a proposição de algumas ações prove-
nientes do programa de governo. Essas propostas foram discutidas 
ao longo de toda manhã, somadas às novas apresentadas e votadas 
pelos participantes da sala, sendo todas elas consolidadas na forma 
de um resumo, no final desse período, em pontos principais a serem 
apresentados no próximo turno. Foram eleitos, na ocasião, três re-
presentantes da sala para exporem suas impressões e contribuições 
para o tema, na plenária (período da tarde).

Durante a tarde, o Governador presidia a atividade com a pre-
sença de todo o secretariado do Estado. Na ocasião foram apresen-
tados e debatidos os resumos de cada uma das salas temáticas. 

A segunda rodada dos Seminários, ocorrida de março a maio 
de 2011 contou com a participação de aproximadamente 13 mil 
participantes e 26 mil contribuições foram recebidas da população7. 

Agregando todos esses insumos, foi possível elaborar o Pla-
no Plurianual - PPA do próximo quadriênio (2008-2011) já consi-
derando a contribuição direta da Sociedade. Realizada essa tarefa, 
foi possível retomar outro direcionamento apontado pelo Governo 
à SEPLAG, o de desenhar um modelo de gestão que, aplicado em 
toda a administração pública, propiciasse governança ao gestor 
principal. Tal tarefa implicava em seguir premissas colocadas como 
fundamentais para o desenho desse novo modelo tais como: 

•	 Inverter a lógica de planejamento até então vigente na 
administração pública, que se baseava em planos estraté-
gicos desenvolvidos isoladamente pelos órgãos e depois 
agrupados, passando a considerar uma estratégia única, 
estruturada pelo Governo Central e desdobrada a todos 
os órgãos do Estado;

7   Os Cadernos de Avaliação e Propostas também foram utilizados durante a 
segunda versão dos Seminários Regionais, tendo sido distribuídos no credencia-
mento do evento, de forma que todos pudessem fazer a avaliação da prestação 
dos serviços oferecidos pelo Estado e registrar suas propostas de melhoria para a 
cidade e/ou região. G

ov
er

na
nç

a 
em

 A
çã

o 
- V

ol
um

e 
5

74



•	 Reaproximar planejamento e orçamento, fazendo com 
que a gestão financeira passasse a ser alinhada com a 
estratégia, interligando dinamicamente os instrumentos 
formais de planejamento (PPA, LDO, LOA e Planos Estraté-
gicos), que antes não guardavam sintonia; e

•	 Instituir o Ciclo de Gestão de Políticas Públicas: processo 
composto pelas etapas Planejar / Executar / Avaliar / Repla-
nejar, definindo rotinas a serem operacionalizadas em cada 
fase do Ciclo, envolvendo toda a administração pública.

A construção de uma agenda estratégica que incorporasse o 
conjunto de expectativas dos diversos atores do Estado se deu atra-
vés do trabalho realizado pela SEPLAG, na elaboração de um Mapa 
Estratégico, baseado na metodologia do Balanced Scorecard - BSC. 
A partir da visão de futuro, das premissas e dos eixos estruturantes 
apresentados no Programa de Governo (2006), a SEPLAG analisou 
o Programa de Governo e os temas propostos nas contribuições da 
população durante os Seminários e propôs, através do desenho de 
um Mapa da Estratégia para o Governo, um conjunto inicial de áreas 
de atuação prioritárias e os respectivos resultados a serem alcança-
dos (objetivos estratégicos), material que foi discutido e validado 
pelo Governador e seus secretários em uma reunião de pactuação.

Validados e pactuados os objetivos estratégicos do Gover-
no, a SEPLAG, utilizando a ferramenta do marco-lógico8, iniciou um 
trabalho intenso de desdobrar esses objetivos em ações, propondo 
Iniciativas (ou metas prioritárias) que poderiam contribuir para o al-
cance dos resultados definidos para cada área, bem como os órgãos 
responsáveis por sua execução, esboçando um mapa para cada ob-
jetivo estratégico. As metas prioritárias propostas pela SEPLAG advi-
nham também do plano de ação para o primeiro ano de mandato e 
dos Seminários Regionais. O esboço inicial dos mapas da astratégia 

8   O Marco Lógico, ou Logical Framework é uma estrutura lógica desenvolvida pelo 
Departamento de Defesa norte-americano, no final dos anos 60, sendo atualmente 
adotado e utilizado pela maioria dos organismos multilaterais e bilaterais de Coo-
peração Internacional. O marco lógico é uma ferramenta que facilita o processo de 
conceituação, desenho, execução e avaliação de projetos. Pode ser utilizado em 
todas as etapas de preparação do projeto: programação, identificação, orientação, 
análise, revisão, execução e avaliação.
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dos objetivos estratégicos foi discutido e validado em reuniões de 
pactuação entre governador e secretariado e, a partir desse proces-
so, foi definido um conjunto de 446 metas prioritárias a serem imple-
mentadas e monitoradas pelo overno. Esse novo instrumento estra-
tégico, cujo processo de construção se repete anualmente, define as 
prioridades do Governo para cada exercício, sendo um fator-chave 
para a vinculação de fato entre Estratégia de Governo, arquitetura do 
Plano Plurianual - PPA e Lei Orçamentária Anual - LOA. 

A partir de todas as iniciativas tomadas, fica evidente que o 
Estado adotou um novo modelo para a formulação da estratégia. 
“O processo de formulação (...) passa a ser feito a partir de dois mo-
vimentos principais: o primeiro, de fora para dentro, trazendo para 
o interior do governo, as contribuições da sociedade; e, em segui-
da, o movimento top-down em que as prioridades estratégicas do 
governo são definidas, pelo nível hierárquico superior, servindo de 
orientação para o funcionamento de todas as Secretarias do Esta-
do.” (MARINI & MARTINS, 2014) 

3. ALINHAMENTO ESTRATÉGIA - ORÇAMENTO

Uma iniciativa que merece destaque nesta área foi o alinha-
mento entre orçamento e planejamento. Tal medida se dá em dois 
momentos principais: o primeiro durante a formulação da estraté-
gia, e o segundo, durante sua execução e monitoramento. 

A reaproximação entre planejamento e orçamento foi defini-
tivamente obtida com o desdobramento dos objetivos estratégicos 
em mapas próprios, ou seja, com a construção dos Mapas da Es-
tratégia dos Objetivos Estratégicos. Tais mapas assinalam para um 
determinado objetivo estratégico, as metas prioritárias a serem exe-
cutadas, a secretaria executante e o orçamento previsto para a ação.

No aprimoramento desse trabalho, a partir do segundo man-
dato, em 2011, a arquitetura do PPA também passou a ser dese-
nhada em conformidade com o Mapa da Estratégia: os elementos 
tradicionais da arquitetura do PPA (Função, Subfunção, Programa, 
Ação e Subação) foram alinhados às categorias da arquitetura estra-
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tégica, na correlação ilustrada na Figura 14: 

Figura 14 - Alinhamento Mapa da Estratégia do Objetivo Estratégico e PPA-LOA

O alinhamento do orçamento com a estratégia, na sua fase 
de execução ocorre, novamente, em dois momentos distintos: nas 
reuniões de repactuação das metas prioritárias do Governo (que 
ocorrem anualmente) e durante as reuniões de monitoramento. 

Nas reuniões anuais de pactuação de cada objetivo estra-
tégico, a partir de um conjunto de metas sugeridas pela SEPLAG, o 
Governador e os secretários envolvidos na execução de cada Obje-
tivo pactuam as metas prioritárias que deverão ser perseguidas a 
cada ano. Com essas metas repactuadas, há o aporte, pela SEPLAG, 
do recurso orçamentário necessário à sua execução e iniciam-se as 
reuniões de monitoramento.
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Durante estas reuniões, ao longo do ano, é possível reali-
zar ajustes na estratégia do Governo a partir do acompanhamento 
das metas prioritárias: essas podem ser concluídas, modificadas, ou 
mesmo complementadas por outras novas metas que forem pro-
postas. Dessa forma, abre-se a possibilidade de se fazer remane-
jamento no orçamento, para realocação de recursos destinados à 
execução das prioridades. 

Após as reuniões de monitoramento, uma ata com as de-
cisões tomadas e alterações autorizadas segue para o responsável 
pela alocação de recursos financeiros no sistema informacional da 
SEPLAG (e-fisco) que dá procedência às atualizações necessárias do 
orçamento. Cabe ressaltar que esse avanço só foi possível (ou, ao 
menos, foi acelerado) pela construção do sistema e-fisco, que desde 
2008, passou a garantir que o recurso financeiro fosse alocado efeti-
vamente nas metas prioritárias do Governo9. 

A criação e adoção dos cenários fiscais, nos últimos anos, 
representaram também um grande avanço para o Orçamento no 
Estado, pois significaram seu aprimoramento como uma ferramen-
ta para a gestão. Os cenários fiscais aperfeiçoaram a previsão de 
gastos e receitas do Estado, permitindo simulações a partir de su-
posições acerca de determinadas variáveis, gerando, como conse-
quência, cenários alternativos que fornecem uma visão fiscal futura, 
trazendo insumo para a priorização das ações e suporte ao processo 
de tomada de decisão.

4. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O Estado adotou uma sistemática de monitoramento que 
permitiu atestar o desempenho de cada meta prioritária do Governo, 

9   No final dos anos 90, a então Secretaria de Planejamento do Estado (SEPLAN) ini-
ciou o desenvolvimento do e-fisco, sistema informacional que traria agilidade às ati-
vidades do orçamento e sua gestão para um ambiente único e integrado permitindo, 
na elaboração do PPA, a elaboração e execução do Orçamento. Esta mudança foi um 
dos fatores-chave que proporcionaram o aperfeiçoamento e inovação, na área, nos 
anos seguintes. Cabe ressaltar, que até 2012 coexistiram, na maior parte dos Estados 
e no Governo Federal, diferentes sistemas para cuidar dessas atividades.G
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analisar os avanços em relação aos resultados estabelecidos e dis-
cernir quanto à necessidade de ajustes. Desde maio de 2008, essa 
nova sistemática que implica na realização de reuniões semanais, 
sob a liderança do Governador e com a presença dos secretários, 
passou a ocorrer, sempre às terças feiras, onde um objetivo é ana-
lisado na parte da manhã e outro à tarde, de modo que a cada seis 
semanas (considerando o Mapa da Estratégia de 2011, composto de 
12 objetivos estratégicos), completa-se o ciclo de monitoramento. 

Estão presentes em todos esses encontros, além do Gover-
nador, do Vice-Governador e de todos os Secretários de Estado en-
volvidos com a realização das metas prioritárias de cada objetivo 
estratégico, os Secretários do Núcleo de Gestão do Governo (Fazen-
da, Planejamento e Gestão, Controladoria, Procuradoria, Adminis-
tração, Casa Civil e Chefia de Gabinete), o que tem tornado mais 
ágeis os processos decisórios apresentados ao longo das reuniões.

Para que as reuniões de monitoramento pudessem ser reali-
zadas com qualidade e efetividade, cada meta prioritária foi detalhada 
em um Plano Operativo10, construído entre a Secretaria executante da 
meta com o apoio dos analistas da SEPLAG. O Plano Operativo con-
tém todas as etapas para a execução do projeto com a duração e orça-
mentos previstos e indicação do responsável. As principais etapas que 
o compõe são monitoradas ao longo das reuniões, apresentando os 
indicadores de execução física e financeira. É interessante esclarecer 
que as reuniões têm caráter deliberativo. Sua dinâmica prevê apresen-
tações por parte dos secretários da situação de suas respectivas metas 
e, sempre que pertinente, são buscadas soluções para recuperação de 
eventuais atrasos. No caso de obstáculos para sua realização serem 
identificados, decisões são tomadas tempestivamente com a respecti-
va definição da ação corretiva e do responsável.

10   Um terceiro referencial que aportou conhecimento ao modelo foi a Gestão 
para Resultados, em especial, a visão de se estruturar suas ferramentas. A partir do 
5w2H, as equipes da SEPLAG auxiliam as Secretarias Executantes a preparar o Plano 
de Ação da Meta Prioritária, denominado Plano Operativo. Os Planos Operativos 
são, propriamente dito, o detalhamento das metas prioritárias em um nível de ati-
vidades e recursos, com definição de responsáveis e prazos, a partir da resposta às 
cinco perguntas (5W2H): o quê (what), por que (why), quando (when), quem (who), 
onde (where), como (how) e quanto (how much).
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A Secretaria de Planejamento e Gestão assume um papel 
fundamental nesta atividade. Organizados, geralmente, em duplas, 
os analistas dividem entre si as metas prioritárias a serem acompa-
nhadas nas secretarias do Estado em cada objetivo estratégico, cum-
prindo um calendário semanal de visitação e monitoramento pre-
sencial. Tal acompanhamento certamente é um dos fatores-chave 
para que as reuniões de monitoramento tenham êxito na gestão do 
Estado. Após essa visita, validam as informações sobre o andamen-
to das metas prioritárias com o Secretário responsável e preparam a 
apresentação para a reunião de monitoramento. Após a reunião de 
monitoramento, uma cópia da ata elaborada ao longo da reunião se-
gue para todas as Secretarias presentes na atividade, a fim de que 
possam tomar as providências acordadas. Tais atas assumem um pa-
pel fundamental na gestão da estratégia do Governo, uma vez que, 
além de servir como termo de repactuação entre Governador e Se-
cretários, assinala o que deverá ser realizado pelos presentes para 
remover obstáculos encontrados, com a indicação do responsável e 
prazo para sua realização, a fim de mitigar, de fato, o que possa estar 
impedindo o alcance das metas prioritárias. Desde 2009, parte das 
metas prioritárias (notadamente obras mais importantes) passou a 
ser acompanhada através da metodologia do Project Management 
Body of Knowledge - PMBOK, com a montagem de um Escritório de 
Gerenciamento de Projetos - EGP11 na SEPLAG. No Escritório a SEPLAG 
acompanha semanalmente, de forma mais detalhada e intensiva, as 
grandes obras de infraestrutura realizadas no Estado.12 

11   O Escritório de Gestão de Projetos (EGP) utiliza como referência o modelo de 
gestão de projetos do Project Management Institute (PMI), utilizando a ferramenta 
do MS Project.

12   Os analistas do EGP realizam reuniões semanais com as equipes das secretarias 
do Estado, fazendo o levantamento do status do projeto, a análise dos riscos e dos 
pontos relevantes, o acompanhamento das contramedidas, disponibilizando essas 
informações para os atores envolvidos. As reuniões semanais ocorrem com os ge-
rentes dos projetos de infraestrutura das secretarias do Estado e com a construtora 
responsável pela obra, em conjunto, quando monitoram a evolução do projeto. 
Em um segundo momento, na mesma semana, o gerente de projeto, com o apoio 
do EGP, deve apresentar um relatório do andamento da obra para o secretário da 
área. Todo esse material será apresentado nas reuniões de monitoramento, junto 
às demais metas prioritárias do objetivo estratégico em análise.G
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Uma ferramenta que possibilitou inovação e avanços na di-
nâmica do monitoramento em Pernambuco foi o Painel de Contro-
le das Ações Estratégicas de Governo, um sistema de informática 
desenvolvido especificamente para dar suporte a esse processo no 
ambiente web, apresentando em tempo real, todas as informações 
de acompanhamento físico e financeiro das metas prioritárias, se-
guindo as práticas de gestão à vista. 

A fim de dar um panorama do volume dos números do mo-
nitoramento e dimensão da importância dessa prática de gestão, 
apresenta-se que, no primeiro ano de monitoramento, em 2008, 
446 metas prioritárias foram acompanhadas. Em 2012 esse número 
chegou a aproximadamente 750 e, em 2013, a 355. A cada ano, cer-
ca de 148 horas do Governador são dedicadas às reuniões de mo-
nitoramento dos objetivos estratégicos e de suas metas prioritárias. 
Somente no ano de 2013, 1.150 encaminhamentos foram feitos ao 
longo das reuniões. 

Por fim, em 2012, como consequência do amadurecimento 
do processo de monitoramento, foram criadas e começaram a fun-
cionar as Câmaras de Monitoramento, uma nova instância de acom-
panhamento mensal de gargalos recorrentes identificados durante 
as reuniões, com a função deliberativa para a remoção dos mesmos.13 

No que se refere à avaliação no Modelo Todos por Pernam-
buco, a avaliação da eficácia e efetividade da estratégia e de suas 
ações se dá por meio da aferição de um conjunto de 77 indicadores 
representativos, referenciais de cada um dos objetivos do Mapa da 
Estratégia. O processo cumpre três ciclos distintos: o Anual, o Qua-
drimestral e o Bimestral.

A avaliação anual dos resultados de Governo é documen-
tada no Relatório de Ações do Governo que, além do relato das 
principais iniciativas operacionalizadas no ano em cada Objeti-
vo Estratégico, realizado com base no monitoramento das Metas 

13   Nas Câmaras de Monitoramento, oficialmente criadas em 2013 (Decretos nº 39744 
e 39748), denominadas Câmaras Especiais de Análise Jurídica de Metas Prioritárias 
e de Análise Ambiental de Metas Prioritárias, são tratados os encaminhamentos dos 
principais entraves nas áreas, tais como: desapropriações e licenciamento ambiental. 
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Prioritárias, demonstra, através de gráficos, os principais resulta-
dos e impactos auferidos no ano em cada um dos objetivos estra-
tégicos, medidos através de indicadores econômicos e sociais14. 
Esse relatório é remetido oficialmente ao Presidente da Assem-
bleia Legislativa, quando do início dos trabalhos daquela Casa, 
sendo também publicizado à população através da internet. 

Quadrimestralmente, e nos mesmos moldes do Relatório 
Anual, é elaborado o Relatório de Gestão Social, apresentando, atra-
vés da mensuração de indicadores, a avaliação dos resultados das 
ações do Governo nas áreas de Educação, Saúde, Segurança, Cida-
dania, Atividade Econômica, Mercado de Trabalho e Investimentos 
do Governo. Esse relatório também é disponibilizado à população 
no site do Governo. 

Por fim, bimestralmente, os temas Saúde, Educação e Segu-
rança são avaliados com a mensuração de indicadores específicos, 
na dinâmica do acompanhamento particular que essas áreas pos-
suem no escopo do Modelo de Gestão. 

Esses materiais são ferramentas importantes na ges-
tão do Estado, pois além de aperfeiçoarem a boa prática de 
accountability, permitem identificar se os resultados desejados 
estão sendo alcançados, além de apontarem necessidades de 
eventuais correções de rumo, sendo insumos para as reuniões 
de repactuação das metas prioritárias.

Cabe aqui apresentar, a título de exemplo, as atividades de 
monitoramento e avaliação realizadas em três áreas particulares de 
atuação do Estado: os Pactos pela Vida, pela Saúde e pela Educação. 

Desde 2007, quando uma nova política de Segurança foi 
implementada em Pernambuco, envolvendo a atuação conjunta e 
integrada de diversos atores estaduais, constituindo-se o Pacto pela 

14   O modelo dos 6Es do Desempenho (MARTINS & MARINI, 2010), apresentam a efici-
ência, eficácia e efetividade como indicadores de resultado que assinalam: eficiência – 
é a relação entre os produtos gerados (outputs) e os insumos empregados na busca de 
melhor desempenho dos processos e atividades com relação a custo e tempo; eficácia 
- é compreendida como a quantidade e a qualidade de produtos e serviços entregues 
ao usuário (beneficiário direto dos produtos e serviços da organização); e efetividade - 
caracteriza-se como os impactos gerados por produtos, processos ou projetos. G
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Vida, foi operacionalizado o primeiro Plano Estadual de Seguran-
ça Pública do Estado. Presidido e liderado pelo Governador e co-
ordenado pela Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG, ele 
é gerenciado através de um modelo integrado e transversal, onde 
também participam os Poderes de Polícia (militar e civil), o Corpo de 
Bombeiros e outras entidades externas ao Poder Executivo (Poder 
Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública)15 envolvidas na 
questão do combate à violência. 

Em sua gestão, o monitoramento intensivo se desenvol-
ve de maneira diferente da que é utilizada no acompanhamento 
das ações do Estado em suas outras áreas de atuação. Iniciado em 
setembro de 2008, o monitoramento do Pacto pela Vida envolve, 
além do acompanhamento físico e financeiro de projetos, o moni-
toramento semanal, em uma sala de situação, de um conjunto de 
indicadores, tanto de resultado (CVLI – Taxa de Crimes Violentos Le-
tais Intencionais por 100 mil habitantes) quanto de processo (ope-
rações policiais realizadas, armas apreendidas etc.). Com a adoção 
dessa metodologia, a taxa de homicídio de 55,1 - apurada em 2006, 
começou a reduzir, tendo alcançado o valor de 38,7 em 2011 e 34,16 
em 2013. Portanto, em sete anos, a taxa no Estado foi reduzida em 
39,1%, possibilitando que Pernambuco fosse o único Estado da Re-
gião Nordeste a reduzir a criminalidade na última década. Na capital 
do Estado, Recife, a redução foi de 60,88% no mesmo período16. 

Essa exitosa experiência se repetiria no segundo ciclo do 
modelo de gestão (2011-2014) nas áreas de Saúde e Educação. Nos 

15   A gestão integrada do Pacto pela Vida envolve um Comitê Gestor, coordenado 
pelo Secretário de Planejamento e Gestão e seis Câmaras Técnicas: Defesa Social; 
Administração Prisional; Articulação do Poder Judiciário, Ministério Público e De-
fensoria; Prevenção Social; Enfrentamento ao Crack; e Enfrentamento da Violência 
de Gênero Contra a Mulher. As câmaras têm a responsabilidade de articular com os 
representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, as ações definidas 
pelo Comitê Gestor para redução da violência. (ONU, 2013. Prêmio Pacto pela vida)

16   “A redução da taxa de CVLI obtida nesse período especificamente na capital 
pernambucana (-35,4%) foi mais expressiva do que os resultados obtidos pelo Pro-
grama Tolerância Zero, de Nova Iorque (-8,2%) e pelo Programa Bogotá no Comba-
te à Violência (-17,5%), também em seus quatro primeiros anos de implantação.” 
(ONU, 2013. Prêmio Pacto pela vida)
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moldes do Pacto pela Vida, os Pactos pela Saúde e pela Educação 
envolveram todos os atores que impactam ou são impactados pelas 
políticas públicas dessas áreas. Também para eles foram definidos 
indicadores de resultados17 que são acompanhados regularmente 
pelos Comitês Gestores. Reuniões entre as secretarias do Estado e 
regionais passaram a fazer parte da rotina dessas áreas, além das 
reuniões regulares de monitoramento presididas pelo Governador.

Para operacionalização dos Pactos foram estruturados os 
Núcleos de Gestão Avançada, compostos pelos analistas da SEPLAG 
(APOGs18) que se estabeleceram, fisicamente, dentro das Secretarias 
de Defesa Social, Educação e Saúde, a fim de auxiliar as Secretarias 
a implantar e executar esses controles. 

5. CULTURA DE RESULTADOS E RESULTADOS DE DESENVOLVIMENTO

O Modelo de Gestão Todos por Pernambuco vive um momen-
to de consolidação de seus resultados, de registro e disseminação de 
boas práticas e de aperfeiçoamento das ferramentas implantadas. 
Para a sua institucionalização, duas iniciativas importantes devem ser 
destacadas: a construção do seu arcabouço legal e a criação das três 
carreiras de Estado específicas para a condução de suas práticas.

A partir da promulgação da Lei Complementar 141, em 
setembro de 2009, foi formalmente instituído o Modelo Inte-
grado de Gestão do Poder Executivo do Estado de Pernambuco. 
Neste modelo quatro áreas (sistemas) ganham destaque no seu 

17   O indicador de resultado principal do Pacto pela Saúde é a Taxa de Mortalidade 
por Causa Evitável (TMCE), composto por aproximadamente 100 causas que, se cui-
dadas, reduziriam as mortes evitáveis no Estado. Por sua vez, o indicador de resultado 
do Pacto pela Educação é o IDEPE, nota auferida pelos alunos em Português e Mate-
mática em avaliações anuais e semestrais externas conduzidas pelo CAED – Centro 
de Estudos Educacionais, vinculado à Universidade Federal de Juiz de Fora – MG, e 
idênticas ao IDEB, e os indicadores de processo são as avaliações bimestrais conduzi-
das pelos professores estaduais realizadas nessas mesmas disciplinas.

18   Os analistas da SEPLAG, ou Analistas de Planejamento, Orçamento e Gestão 
(APOG), fazem parte da nova carreira de gestores do Estado de Pernambuco, criada 
em 2008, junto às carreiras das áreas de Controle Interno (ACI) e Gestão Administra-
tiva (AGAD). Mais detalhes ver Leis Complementares 117, 118 e 119 de 2008.G
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funcionamento em rede: o Controle Social, o Planejamento e Ges-
tão, a Gestão Administrativa e o Controle Interno. É também insti-
tuído, oficialmente, o Núcleo Integrado de Gestão que, composto 
primordialmente pela área-meio, assume o papel de principal res-
ponsável pela coordenação do Modelo.

Da mesma forma, ao serem criadas por Lei as carreiras de 
Analistas de Planejamento, Orçamento e Gestão (APOG), de Gestão 
Administrativa (AGAD) e de Controle Interno (ACI), cujos profissio-
nais foram alocados por concurso público para assumirem o papel 
de guardiões do modelo, e para as quais foram projetados planos 
de capacitação continuada, fez-se uma opção pela profissionaliza-
ção da gestão do Estado, dada a natureza permanente dessa mão 
de obra, perpassando as mudanças de Governo. 

Sobre os resultados aferidos a partir da implementação do 
Modelo Todos por Pernambuco, dois tipos bem distintos puderam 
ser observados: em primeira instância, com a adoção dessas práti-
cas, novos paradigmas foram introduzidos na cultura organizacio-
nal do serviço público e vive-se, hoje, em Pernambuco, a revolução 
da gestão pública, com o comprometimento dos servidores esta-
duais com metas e resultados e com a adoção de modernas ferra-
mentas gerenciais. Pernambuco passou a ser considerado um ator 
importante na área da gestão pública brasileira.

Por outro lado, melhorias em vários indicadores sociais 
e econômicos puderam ser observadas. Tais resultados estão dis-
poníveis tanto nas fontes internas quanto externas ao Governo, e 
são reconhecidos em diversos estudos de referência (premiação da 
Organização das Nações Unidas, 2012 e 2013; premiação do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, 2013 etc.). Podemos exempli-
ficar alguns dos ganhos experimentados desde a implantação do 
Modelo:19 o número de escolas técnicas aumentou de 6 para 26, dis-
tribuídas em 23 municípios do Estado, atendendo a mais de 85 mil 
alunos de ensino médio matriculados na rede integral de ensino, 
quantidade 10 vezes maior do que a média nacional. Pernambuco 

19   Os resultados apresentados a seguir de alguns dos indicadores de eficiência, 
eficácia e efetividade da Estratégia do Estado foram retirados do Relatório Anual de 
Ações de Governo (RAG), 2013, aprovado pela Assembleia Legislativa de Pernambuco.
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consolidou a Educação Integral e Semi-integral, partindo de 13 para 
260 escolas de referência. Nesse período, a média do Índice de Edu-
cação de Pernambuco (IDEPE) aumentou 30,8%, e foi observada  
redução de 65% na evasão escolar. 

No trabalho de enfrentamento e combate à criminalidade, 
nesse período o Estado reduziu em 39,1% sua taxa de CVLI, mais de 
12 mil profissionais complementaram o quadro de efetivos do Es-
tado, e o Pacto pela Vida, por dois anos consecutivos, foi premiado 
por organismos internacionais.

No que tange à saúde, nesse período Pernambuco reduziu 
em 47,5% a mortalidade infantil, aumentou em 368% o número 
de leitos de UTI e ofertou mais 2,5 milhões de novas consultas, 2,2 
milhões de procedimentos diagnósticos e 11,8 mil procedimentos 
cirúrgicos à população. 

Entre 2000-2010, pelos dados do último censo, houve um 
aumento de 24% no Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 
no Estado. Pela mesma fonte, também se destaca a redução de 45% 
na proporção da população em situação de extrema pobreza. Foi 
registrado, nesse período, um aumento de 650% nos recursos des-
tinados à fruição da cultura, bem como o atendimento a 104.815 
mulheres e 49.492 crianças pelo Programa Mãe Coruja.

Mais de 15 mil novas habitações foram entregues, e 9 novos 
Terminais Integrados de Transporte Público de Passageiros foram 
construídos, beneficiando mais de 317 mil usuários. Novas ativi-
dades produtivas foram consolidadas no Estado, com a atração de 
mais de R$ 78 bilhões em investimentos privados. Mais de 560 mil 
vagas de emprego formais foram geradas nos últimos sete anos, 
com queda de 8,5 pontos percentuais na taxa de desocupação na 
região metropolitana de Recife.

Foram realizadas obras de duplicação, restauração e implan-
tação em mais de 1.200 km de rodovias. O Porto de Suape foi consoli-
dado como um dos melhores portos públicos do país. Mais de 12 mil 
toneladas de sementes foram distribuídas a agricultores, e o Estado 
finalmente conquistou o status de Livre Contra a Febre Aftosa. 
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Com a operacionalização do modelo, foi observado o au-
mento de 368% no volume de investimento do Estado, e Pernam-
buco é hoje o 4º Estado que mais investe no país em termos abso-
lutos. A remoção dos obstáculos, prática consolidada nas reuniões 
de monitoramento, a responsabilidade fiscal, a redução das des-
pesas pouco eficientes, o aumento estruturado das receitas (sem 
o aumento de impostos), uma política de gestão tributária focada 
na ampliação da arrecadação e combate a evasão fiscal e os esfor-
ços de captação de convênios e operações de crédito contribuíram 
grandemente para esse resultado.

Atualmente, na sua fase de maturidade, o modelo tem foco 
na inovação, ou seja, na busca de padrões ainda mais eficientes de 
entrega dos produtos e serviços do Estado, incorporando aos seus 
processos as lições aprendidas durante os últimos anos. Como ino-
vações à gestão pública, pode-se afirmar que o modelo Todos por 
Pernambuco trouxe: o diálogo com a sociedade visando aumentar a 
participação, gerando maior legitimidade das ações de Governo; um 
novo enfoque na formulação da estratégia governamental a partir de 
um direcionamento central, integrado e regionalizado que leva em 
conta as perspectivas dos diversos atores e orienta o funcionamento 
das unidades de Governo; o alinhamento do orçamento com a estra-
tégia de Governo; o monitoramento e avaliação sistemáticos, geran-
do aprendizagem e possibilitando a correção de rumos; e a transpa-
rência e prestação de contas sobre resultados, visando aumentar a 
confiança da população em relação ao papel do Estado.

Orientado pelo modelo de gestão, que se aprimora con-
tinuamente, o Estado de Pernambuco seguirá trabalhando para a 
consolidação de uma cultura voltada para a modernização da Ges-
tão Pública, como meio eficaz para cumprir os compromissos assu-
midos com a população.
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O presente Capítulo tem por objeto o desenvolvimento do 
plano estratégico referente ao ciclo 2014-2017 da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial vincula-
da ao Ministério de Minas e Energia. O texto está estruturado em 
oito segmentos: o primeiro apresenta a Agência e seus desafios; o 
segundo trata da abordagem metodológica; do terceiro ao sexto 
segmento são apresentadas as etapas do processo de formulação 
do Plano Estratégico da ANEEL, englobando desde a etapa de Aná-
lise de Contexto e Propósito até a etapa de Monitoramento e Ava-
liação; em seguida, o sétimo aborda orientações de implementação 
da estratégia; e, finalmente, o oitavo segmento traz comentários 
finais acerca do trabalho desenvolvido.

1. A ANEEL E SEUS DESAFIOS 

Criada em 1996 por meio da Lei nº 9.427/1996 e constituída com 
base no Decreto nº 2.335/1997, a ANEEL, autarquia sob regime especial 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, tem como finalidade regu-
lar e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização 
de energia elétrica no Brasil, conforme as diretrizes e políticas do Go-
verno Federal. A organização conta com cerca de 750 servidores para 
executar suas atribuições legais, distribuídos segundo uma estrutura 
organizacional horizontalizada com apenas dois níveis hierárquicos: a 
Diretoria Colegiada, composta por um Diretor-Geral e quatro diretores, 
e 26 unidades organizacionais conforme apresentado na Figura 15.
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A ANEEL tem sido reconhecida entre as agências do governo 
por sua capacidade técnica e pela busca pela utilização de melhores 
práticas e ferramentas de gestão. Seguindo essa postura, e visando 
a uma atuação proativa considerando o cenário atual e perspectivas 
quanto ao desenvolvimento socioeconômico do país, demandas 
crescentes de quantidade e qualidade dos serviços de energia elé-
trica, maior complexidade dos sistemas elétricos e inovações tecno-
lógicas, crescente participação social e demandas de transparência 
e efetividade, além do atendimento à amplitude e diversidade de 
políticas públicas setoriais e globais, a Agência buscou definir os re-
sultados a serem alcançados em seu próximo ciclo estratégico. 

Dessa maneira, a ANEEL contratou serviços para desenvolver 
e formular seu plano estratégico e implantar um sistema de acompa-
nhamento e avaliação de resultados institucionais. O Instituto Publix 
foi a organização selecionada para realizar esse projeto, sendo, a par-
tir de então, responsável pelo suporte metodológico do seu planeja-
mento estratégico.

Antes desse projeto, a ANEEL já possuía uma estratégia ins-
pirada na metodologia do Balanced Scorecard - BSC, organizada na 
Agenda de Desafios 2009-2013. Entretanto, embora inspirada na 
metodologia do BSC, possuindo uma séria de resultados a serem 
alcançados (associados a um conjunto de Desafios Estratégicos), e 
com ações específicas (chamadas de Metas) não havia sistematiza-
ção quanto à apuração quali-quantitativa do alcance da estratégia 
de forma mais direta. Por opção, nos ciclos anteriores não havia uma 
Visão institucional explicitada, sendo a mesma relacionada ao efeti-
vo cumprimento da Missão. 

Além disso, havia a demanda de outros instrumentos de gestão 
como o Contrato de Gestão (previsto na Lei de Criação da Agência), 
o Plano de Metas Institucionais para avaliação de desempenho (rela-
cionado à concessão de gratificações a servidores para atendimento 
ao Decreto 7.333/2010), entre outros. Essas diferentes agendas têm 
representado significativa oportunidade de melhoria em sua integra-
ção, sendo que, embora houvesse vários pontos em que se conver-
gissem, cada uma exigia da Agência esforços com focos diferentes. 
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Dessa maneira, era necessário que o planejamento estratégico a ser 
desenvolvido adotasse uma abordagem que gerasse alinhamento 
entre as diferentes agendas, focando em resultados de alto valor pú-
blico. Por essa razão, o Instituto Publix participou do projeto de acor-
do com sua metodologia, a Gestão Matricial para Resultados®, Figura 
16, que favorecia o atendimento aos requisitos metodológicos e con-
textuais requeridos, que incluíam a proposta de efetiva participação 
de dirigentes, líderes e representantes de equipes de toda a institui-
ção. A metodologia é apresentada na seção a seguir.

2. ABORDAGEM METODOLÓGICA

Um modelo de gestão para resultados envolve três elemen-
tos essenciais descritos abaixo e que podem ser observados na fi-
gura 16, que trata do modelo de Gestão Matricial para Resultados:

•	 Uma agenda estratégica, que proporcione uma clara defi-
nição de propósitos, resultados e como alcançá-los; 

•	 O alinhamento da estrutura, dos processos de trabalho, 
das pessoas e dos recursos alocados com a agenda for-
mulada, de tal forma a assegurar sua implementação; e 

•	 Uma sistemática de monitoramento e avaliação, que per-
mita aprendizado e correção de rumos.

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- V
ol

um
e 

5

94



Figura 16 - Gestão Matricial para Resultados® (MARINI & MARTINS, 2010)

Cada um desses elementos representa uma parte da abor-
dagem da Gestão Matricial para Resultados®, tendo havido maior 
foco nos elementos de elaboração da Agenda Estratégica e do 
sistema de Monitoramento e Avaliação em sua implantação na 
ANEEL. A aplicação da metodologia foi dividida nas seguintes 
etapas: Análise de Contexto, definição de Missão, Visão e Valores, 
elaboração do Mapa Estratégico, criação de indicadores e metas, 
e definição de iniciativas estratégicas. Neste projeto, os conceitos 
desses elementos foram entendidos da seguinte forma: 

•	 Mapa Estratégico: ferramenta de representação das rela-
ções de causa e efeito dos elementos da estratégia de uma 
organização (KAPLAN & NORTON, 2004). Define a sequên-
cia com que determinados aspectos devem ser alcançados 
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para que se possa, posteriormente, alcançar o objetivo am-
plo da organização, ou seja, sua Visão organizacional.

•	 Perspectivas do Mapa Estratégico: agrupamento de ob-
jetivos de mesmo assunto. Mapas Estratégicos do setor 
público, geralmente, agrupam seus objetivos nas pers-
pectivas de Aprendizado e Crescimento (ou Recursos), 
Processos Internos, e Sociedade (podendo ser segmenta-
da por stakeholder). 

•	 Indicador Estratégico: instrumento de mensuração de de-
sempenho ou resultado de um aspecto da estratégia or-
ganizacional ao longo do tempo. Sua mensuração pode 
ser feita por diferentes meios, como fórmulas matemáti-
cas ou pesquisas organizacionais temáticas.

•	 Meta Estratégica: desempenho ou resultado final a ser al-
cançado em relação a um indicador estratégico.

•	 Iniciativa Estratégica: projeto ou programa que estabele-
ce condições para a o alcance das metas estratégicas (KA-
PLAN & NORTON, 2004). 

A necessidade de informações em cada etapa exigiu a par-
ticipação de servidores de diferentes níveis hierárquicos ao longo 
de todo o projeto e contou com uma equipe interna denominada 
de Comissão Executiva, responsável pela mobilização interna dos 
servidores, comunicação interna, interface com dirigentes e pelo 
suporte direto às atividades. Primeiramente, foram realizadas reuni-
ões com um grupo de aproximadamente oitenta pessoas para que 
fossem criadas as ideias e diretrizes iniciais acerca do tema. Poste-
riormente, foi realizada uma análise e síntese pela equipe de consul-
tores, buscando adequação dos resultados propostos. A síntese era 
encaminhada à Diretoria da ANEEL que fazia o seu rito de validação 
do produto de cada etapa. A Figura 17 a seguir exemplifica o enten-
dimento deste processo: 
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Figura 17 - Processo de criação dos produtos

3. ANÁLISE DE CONTEXTO E PROPÓSITO 

A construção da estratégia iniciou-se com o entendimento e 
análise do ambiente institucional da ANEEL, a partir de um levan-
tamento de ameaças, oportunidades, forças e fraquezas (SWOT) e 
de coleta de informações junto a um grupo seleto de partes inte-
ressadas (stakeholders) externas ao órgão. Assim, essa etapa con-
tou com uma série de entrevistas com partes interessadas externas 
para levantar percepções sobre a Agência, que foram analisadas e 
compiladas pela consultoria. Posteriormente, o compilado de per-
cepções foi apresentado em workshop com participação de cerca 
de 80 colaboradores da ANEEL, entre superintendentes, assessores 
e assessores da diretoria, onde serviram como material de suporte 
para a coleta de percepções complementares sobre a agência. Fo-
ram ainda somadas a essas percepções as contribuições recebidas 
em seminário temático realizado em outubro do ano anterior com a 
participação de representantes de diversos stakeholders (Seminário 
ANEEL + 15). Dessa maneira, o conjunto das percepções internas e 
externas foi analisado e compilado em uma Matriz SWOT que foi 
insumo para a etapa seguinte.

As percepções levantadas com os atores internos e externos 
embasaram as discussões acerca do propósito da organização, ou 
seja, a Missão, a Visão e os Valores Organizacionais (MVV) da ANEEL. 
As versões finais de Missão, Visão e Valores foram obtidas por meio 
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de discussões com os servidores participantes da última etapa, que, 
uma vez consolidados, eram validados pela diretoria, e ajustados pela 
equipe de consultores. O resultado das definições de Missão, Visão e 
Valores é apresentado a seguir: 

•	 Missão: Proporcionar condições favoráveis para que o 
mercado de energia elétrica se desenvolva com equilíbrio 
entre os agentes e em benefício da sociedade (mantida a 
missão já existente).

•	 Visão: Ser reconhecida como instituição essencial para a 
satisfação da sociedade com o serviço de energia elétrica. 

•	 Valores: 
•	 Autonomia – tomar decisões com autonomia e liber-

dade, com base em suas competências técnicas. 
•	 Compromisso com o interesse público – agir no sen-

tido de assegurar os direitos e os deveres dos agen-
tes regulados e dos usuários dos serviços de energia 
elétrica. 

•	 Diálogo – manter diálogo permanente com os usu-
ários dos serviços de energia elétrica, os agentes re-
gulados e a sociedade, a fim de atingir o aperfeiço-
amento contínuo de seus processos no exercício de 
suas atribuições. 

•	 Equilíbrio – pautar suas ações visando a ponderar os 
interesses dos usuários, agentes regulados e Gover-
no. 

•	 Imparcialidade – analisar os casos que forem apre-
sentados de forma impessoal e justa, não emitindo 
juízo prévio de valor. 

•	 Isonomia – adotar procedimentos que não diferen-
ciem aqueles que estejam numa mesma situação e 
tenham os mesmos direitos e deveres. 

•	 Transparência – adotar procedimentos claros e 
transparentes, dando ênfase à publicidade e à pres-
tação de contas de seus atos. 
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4. OBJETIVOS E INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 

A definição de MVV gerou insumos para a próxima etapa, 
a construção do Mapa Estratégico. O Mapa foi constituído pelo 
agrupamento de objetivos estratégicos, em três perspectivas: recur-
sos, processos e resultados. A construção se deu a partir da Missão 
e da Visão Institucional, que basearam os objetivos da perspectiva 
de resultados, sendo os objetivos das demais perspectivas desdo-
bramentos dos primeiros. O Mapa, em sua versão final, conta com 
18 objetivos estratégicos, sendo 5 de recursos, 9 de processos e 4 
de resultados. Sua construção seguiu a mesma lógica de construção 
colaborativa da etapa de definição de MVV. Sua versão final, valida-
da pela Diretoria, é exibida na Figura 18:
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Figura 18 - Mapa Estratégico ANEEL, 2013

As etapas finais, de elaboração dos Indicadores Estratégicos e 
de Iniciativas Estratégicas, são críticas para a boa implementação da 
Gestão Matricial para Resultados®, visto que traduzem os resultados 
institucionais desejados (objetivos estratégicos) em metas e ações 
específicas a serem compreendidas, alcançadas e executadas por 
seus colaboradores. Buscando simplificar a mensuração da estraté-
gia, o conjunto de Indicadores Estratégicos foi definido, em parte, 
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por meio da seleção de indicadores provenientes de outras agen-
das da Agência, diminuindo, dessa maneira, a necessidade de reali-
zar esforços adicionais de mensuração, em comparação com os que 
a Agência já realizava. O detalhamento dos indicadores, no que diz 
respeito às fórmulas, periodicidade, projeção de metas etc., foi de-
finido pelos servidores das áreas de maior afinidade com os temas. 

Com os indicadores e metas consolidados, a definição de 
iniciativas que proporcionassem o alcance das metas desejadas foi 
feita por levantamento de ideias e posterior validação quali e quan-
titativa para priorização em grupos. Para as iniciativas priorizadas, 
foi feito seu detalhamento pelos responsáveis por seus respectivos 
indicadores. 

Com o objetivo de comunicar com clareza a estratégia e seu 
impacto sobre cada unidade da ANEEL, assim como sobre atores 
externos dos quais dependa a execução de iniciativas, foi elaborada 
uma Matriz de Contribuição, uma ferramenta cujo objetivo é apre-
sentar forma visual à relação de reponsabilidade de cada unidade 
para com o conjunto de iniciativas definido. A matriz de contribui-
ção se dá pelo cruzamento das iniciativas estratégicas, quaisquer 
que sejam, com os elementos das estruturas implementadoras, 
conforme ilustrado na Figura 19: 
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Figura 19 - Modelo da Matriz de Contribuição (MARTINS & MARINI, 2010)

Levando-se em consideração a estrutura atual da organiza-
ção e o conjunto de iniciativas para execução dos objetivos estra-
tégicos, desenhou-se a matriz de contribuição da Agência, sendo 
ilustrada na Figura 20, uma seção da referida matriz.
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Figura 20 - Matriz de Contribuição ANEEL (2013)

Os nós com fundo branco demonstram a unidade responsá-
vel pela iniciativa. Os nós pretos demonstram outras unidades ou 
órgãos que estão envolvidos na iniciativa. 

A lógica da matriz pode ser exemplificada com as iniciati-
vas destacadas na Figura supracitada: a execução da iniciativa 20.1, 

Capítulo 4

103



Racionalização e harmonização do estoque regulatório da ANEEL é 
de responsabilidade da área Superintendência de Regulação dos Ser-
viços de Distribuição - SRD, com o envolvimento das áreas Assessoria 
da Diretoria - ASD, Superintendência de Regulação dos Serviços Co-
merciais - SRC, Superintendência de Pesquisa e Desenvolvimento e 
Eficiência Energética - SPE, Superintendência de Regulação dos Servi-
ços de Geração - SRG, e Superintendência de Regulação dos Serviços 
de Transmissão - SRT. Entretanto, essas unidades podem, igualmente, 
estar envolvidas em outras iniciativas. Assim, no exemplo, as unida-
des ASD, SRC, SRD, SRG e SRT (além da Secretaria-Geral - SGE) tam-
bém estão formalmente envolvidas na execução da iniciativa 20.2, 
Apoio para a aplicação de Análise de Impacto Regulatório (AIR). 

O cruzamento entre as unidades organizacionais e as inicia-
tivas apresentado pela Matriz de Contribuição permite uma análi-
se quanto ao grau de complexidade de gerenciamento da ANEEL. 
Desta forma a distribuição de recursos financeiros e não financeiros 
(humano, tempo e esforço, por exemplo) se torna mais objetiva e ra-
cional. Em princípio, unidades e iniciativas mais complexas sugerem 
a necessidade de arranjos mais intensos de coordenação, de moni-
toramento e, eventualmente, de ações de melhoria organizacional. 

Com o objetivo de clarificar papéis e responsabilidades, foi 
elaborada a Tabela 3 para a orientação às Unidades Organizacionais 
quanto à utilização da matriz de contribuição. 
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Papel Responsabilida-
des Periodicidade Formato

Líder 
(responsável pela 
iniciativa)

Marcar e Coordenar 
reuniões de 
acompanhamento 
das iniciativas.

Mensal
Ferramenta interna 

de comunicação (ex.: 
E-mail)

Reportar o 
desempenho ao 
Órgão de suporte 
ao planejamento 
estratégico.

Mensal Reunião

Analisar as 
informações e o 
desempenho das 
iniciativas.

Mensal Relatório de 
Acompanhamento

Tutorar as partes 
envolvidas ao longo 
do processo.

Sempre que 
necessário

Reunião de 
Acompanhamento

Partes envolvidas

Levantar e consolidar 
informações 
referentes às 
iniciativas.

Mensal Relatório de 
Acompanhamento

Auxiliar e articular 
a execução das 
iniciativas.

Sempre que 
necessário Produto da iniciativa

Executar atividades 
da iniciativa.

Sempre que 
demandado Produto da iniciativa

Prestar contas 
das atividades 
relacionadas às 
iniciativas ao Líder 
(responsável pela 
iniciativa).

Mensal Relatório de 
Acompanhamento

Órgão de suporte 
ao Planejamento 
Estratégico

Solicitar informações 
quanto ao 
desempenho das 
iniciativas.

Trimestral Relatório de 
Acompanhamento

Verificar a 
completude das 
informações.

Trimestral Relatório de 
Acompanhamento

Elaborar minuta 
de análise da 
estratégia (análise 
dos indicadores e 
iniciativas).

Trimestral Minuta
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Papel Responsabilida-
des Periodicidade Formato

Comitê Gestor 
do Planejamento 
Estratégico

Avaliar o 
desempenho das 
iniciativas e deliberar 
sobre a estratégia.

Semestral Relatório Executivo

Tabela 3 - Orientações para uso da Matriz de Contribuição

5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Com a agenda estratégica e com o processo de alinhamento 
das unidades implementadoras definidos, a etapa de Monitoramen-
to e Avaliação (M&A) constitui o terceiro pilar do modelo de Gestão 
Matricial de Resultados. Monitorar e avaliar significa gerar informa-
ções sobre o desempenho de algo (organização, política, programa, 
projeto, pessoa etc.), para explicá-lo (identificação de fatores inibi-
dores e promotores de resultados), e fazer uso de tais informações 
incorporando-as ao processo decisório do objeto monitorado ou 
avaliado, a fim de buscar aprendizado, transparência e responsabili-
zação. Embora sejam conceitos afins, é comum o monitoramento se 
referir à geração de informações sobre o esforço (acompanhamento 
de iniciativas), e a avaliação se referir à geração de informações so-
bre o alcance de resultados.

Do ponto de vista de um modelo de gestão para resultados, 
monitoramento e avaliação são mecanismos de controle e correção 
que permitem verificar a extensão na qual a agenda estratégica é 
pertinente e está sendo realizada, além de averiguar se os esforços 
empreendidos estão direcionados a ela. 

O ponto crítico em relação a sistemas de M&A é gerar e dispo-
nibilizar informações de forma clara e rápida para proporcionar cor-
reções em momento oportuno e, consequentemente, aprendizado.

Uma sistemática de M&A envolve definições sobre os objetos 
que serão monitorados e avaliados; sobre os prazos e procedimen-
tos de coleta, tratamento e disponibilização dos dados e informa-
ções, sobre os atores envolvidos na avaliação e sobre os instrumen-

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- V
ol

um
e 

5

106



tos e formas de disponibilização das informações geradas.

Com a definição do Modelo de MA é recomendada a criação de 
uma Central de Resultados. É uma unidade de monitoramento e ava-
liação, incumbida de coordenar os processos de M&A, e operar um 
painel de controle, representado na Figura 21 a seguir, que se consti-
tui na ferramenta essencial de disseminação interna e externa das in-
formações geradas e para sua incorporação aos processos decisórios. 

Após a definição de quais são os atores e seus respectivos pa-
péis no processo de Monitoramento & Avaliação deve-se partir para 
a formatação do fluxo de informações entre eles e a ANEEL. O fluxo 
de informação define a forma e o timing com os quais os dados se-
rão obtidos, tratados e disponibilizados. 

Capítulo 4

107



Fi
gu

ra
 2

1 
- C

on
so

lid
ad

o 
do

 M
od

el
o 

de
 M

&
A

 d
a 

A
N

EE
L 

pó
s-

ofi
ci

na
s

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- V
ol

um
e 

5

108



O sistema de M&A da ANEEL, na versão pós-oficinas, foi defi-
nido pela associação dos modelos propostos pelos grupos, sendo 
a composição as modalidades de acompanhamento e controle das 
iniciativas e indicadores estratégicos da ANEEL representados da 
seguinte forma:

•	 Monitoramento trimestral dos marcos das iniciativas vin-
culadas aos projetos prioritários;

•	 Avaliação semestral de esforços (iniciativas prioritárias) 
avaliação de resultados (todos os indicadores do mapa 
estratégico), e indicativo de alcance de resultados em pe-
ríodos subsequentes (indicadores de base anual); e

•	 Avaliação anual de esforços e resultados.
A primeira modalidade é focada em esforços. O monitora-

mento de iniciativas é estabelecido em períodos avaliatórios curtos, 
com periodicidade trimestral. É desejável que esse tipo de modali-
dade seja parte do processo gerencial das unidades envolvidas na 
implementação das iniciativas estratégicas. 

A segunda e terceira modalidades são focadas, respectiva-
mente, na avaliação (intermediária) de iniciativas prioritárias e de 
resultados, representados por todos os indicadores estratégicos, e 
no indicativo de alcance de resultados em períodos subsequentes 
(indicadores da perspectiva de resultados), envolvendo: avaliação 
da execução das iniciativas e ações correspondentes, de seus fato-
res facilitadores e dificultadores, com indicação de eventuais ações 
corretivas; análises sobre a pertinência e coerência dos resultados 
planejados e alcançados; justificativas sobre eventuais descumpri-
mentos e repactuações de metas; indicações para os ciclos avalia-
tórios subsequentes.

Com o fim do ciclo de avaliação, a apresentação dos resulta-
dos deverá ser realizada por meio de relatórios, de divulgação em 
painel de controle, e de eventos de prestação de contas envolvendo 
atores externos.
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6. A IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA

Para que a implementação da estratégia seja bem sucedida, 
algumas questões devem ser consideradas (Martins & Mota, 2011):

•	 Comunicação permanente: as informações necessárias à 
execução da estratégia e ao controle de seus resultados 
devem estar disponíveis de forma a facilitar a tomada de 
decisão ágil. A comunicação eficaz é vital para a imple-
mentação e deve ser contínua;

•	 Indicadores e metas: os indicadores devem mensurar as-
pectos relevantes para a estratégia, prezando pela com-
pletude e simplicidade. Cada indicador deve possuir uma 
ou mais metas, que represente o estado futuro do desem-
penho desejado, sendo essas factíveis. 

•	 Desenvolvimento de estruturas favoráveis. Essas estrutu-
ras são:

•	 Disponibilização de Recursos: determinar se os 
meios (recursos financeiros, materiais, equipamen-
tos especiais, informações) estão disponíveis para a 
execução de ações estratégicas, analisando a qualifi-
cação, tempo de utilização e quantidade requerida;

•	 Capacitação/desenvolvimento de capacidades: ma-
pear os perfis de competência requeridos para a 
execução da estratégia e implementar ações alinha-
das de capacitação das lideranças e demais colabo-
radores são fundamentais para criar e manter uma 
cultura voltada para o alcance de resultados ideali-
zados na estratégia; 

•	 Sistemas de incentivos: é necessário praticar o reco-
nhecimento por desempenho e divulgar de forma 
clara quais serão as recompensas (mesmo que pu-
ramente meritórias) pelo progresso rumo à implan-
tação das ações e resultados alcançados previstos 
para a estratégia (com base em métricas e medidas 
de desempenho). Comemorar e premiar os marcos 
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alcançados mantém o ânimo das pessoas envolvidas.

Além desses fatores, faz-se necessária a integração ou ade-
quação dos instrumentos de gestão que demonstram o desempe-
nho, o compromisso e o alcance de resultados das atividades or-
ganizacionais. Na ANEEL, além da Agenda de Desafios, a Agência 
possui variados instrumentos de planejamento, que adotam refe-
rências, prazos e avaliações diferentes, decorrentes de demandas 
legais e de aprimoramento do seu modelo de gestão. Todos esses 
instrumentos representam diretrizes de trabalho paralelas, comple-
mentares e, em alguma extensão, com pequenas sobreposições, de 
modo que cada um busca o alcance de agendas próprias, cujos inte-
resses, terminologias, objetos e formas de mensuração, podem vir a 
convergir ou divergir. Além disso, cada instrumento tem seu próprio 
ciclo temporal de apuração e avaliação. 

Foi necessário então um alinhamento entre seus instrumen-
tos de gestão, visando ao alcance dos resultados da ANEEL de forma 
eficiente e eficaz. Buscou-se uma maior convergência com a elabo-
ração da nova Agenda Estratégica entre os períodos, suas metas e 
suas informações para que um instrumento subsidie o outro, otimi-
zando assim os esforços de apuração, comparação e avaliação dos 
resultados entre os instrumentos de gestão. Baseado nessa necessi-
dade sugeriu-se o alinhamento por meio de três critérios:

•	 Coerência metodológica, de propósitos e de resultados 
entre os instrumentos: o Plano Estratégico 2014-2017 de-
veria ser reconhecido e estabelecido como a prioridade de 
trabalho da Agência. Entretanto, sendo os demais instru-
mentos também de execução obrigatória, viu-se neces-
sário que suas elaborações fossem voltadas para o Plano 
Estratégico. Assim, os demais instrumentos deveriam ser 
revisados de modo que suas ações planejadas e seus resul-
tados esperados contribuíssem para o alcance das iniciati-
vas e objetivos estratégicos previstos para os períodos de 
execução dos respectivos instrumentos. Capítulo 4
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•	 Inter-relacionamento de elementos de planejamento: uma 
vez que os instrumentos deveriam ter objetivos convergen-
tes ao do Plano Estratégico, era necessário que seu teor (ob-
jetos de mensuração) também o fosse. Dessa maneira, os 
aspectos diretamente convergentes entre os instrumentos 
deveriam utilizar os mesmos indicadores para mensuração, 
evitando, dessa forma, o frequente retrabalho e sobrecarga 
provenientes de medições diferentes de aspectos iguais.

•	 Unificação de linguagem dentro da ANEEL: os instrumen-
tos deveriam utilizar a mesma linguagem técnica, sendo 
esta congruente com o Plano Estratégico 2014-2017. Ape-
sar disso, para casos eventuais de prestações de contas para 
instituições externas que exigissem linguagem diferente, 
sugeriu-se que fosse criado um índice de correspondência 
de termos formalizado e disponível para toda a Agência.

Sugeriu-se o alinhamento dos instrumentos com base no en-
tendimento dos objetivos de cada instrumento de forma isolada, ou 
seja, conforme a especificidade de cada caso (regras, leis e interesses). 
Cada instrumento deveria ser revisto à luz das abordagens e metodo-
logias do novo Plano Estratégico do ciclo 2014-2017 da Agência. 

Recomendou-se iniciar com um piloto, ou seja, entendendo 
e alinhando as informações específicas de um dos instrumentos 
existente às necessidades do Plano Estratégico. Posteriormente, a 
mesma lógica seria aplicada aos demais instrumentos, em busca da 
maior integração e alinhamento das informações estratégicas, con-
forme Figura 22 a seguir:
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Figura 22 - Alinhamento dos Instrumentos de gestão à estratégia

A tendência esperada com as recomendações foi não ape-
nas o alinhamento dos instrumentos aos interesses e diretrizes es-
tratégicas, mas também a garantia de maior coerência metodológi-
ca, inter-relacionamento dos elementos e unificação de linguagem. 
Assim sendo, a gestão torna-se simplificada ao mesmo tempo em 
que se torna mais alinhada. 

7. NA TRILHA DA EXECUÇÃO DA ESTRATÉGIA 

O projeto de definição do Plano Estratégico da ANEEL 
buscou atender aos critérios considerados como melhores práti-
cas no que diz respeito à Gestão para Resultados. Porém, o maior 
desafio continua sendo a implementação. Assim, espera-se que os 
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direcionamentos oferecidos para tanto possam contribuir para a 
aplicação efetiva dos planos feitos. Com tais direcionamentos, o cor-
po de profissionais da organização tende a progredir para um novo 
patamar de profissionalismo, como gerador de resultados, e dessa 
maneira, é possível ter conhecimento mais concreto de sua reali-
dade, e, de fato, passar a ter uma visão mais focada em resultados/
impactos de sua atuação, levando a Agência a novos patamares de 
gestão e efetividade, além daqueles pela qual era reconhecida ao 
início do projeto. 

É importante destacar a necessidade de se alinhar os processos 
de sua organização, sua estrutura, e a prontidão de seus colaborado-
res, no que diz respeito ao know-how para gerar resultados. No mo-
mento de elaboração deste caso (janeiro/fevereiro de 2014) a ANEEL 
está consolidando sua estrutura para a gestão estratégica visando ao 
efetivo desdobramento da estratégia formulada. A partir de seleção 
de conjuntos de objetivos estratégicos, os diretores coordenarão em 
nível estratégico as respectivas metas e iniciativas, prevendo-se reu-
niões abertas de monitoramento e controle com a participação dos 
servidores em reuniões trimestrais. 

Uma vez realizados esses esforços, a organização estará, ao me-
nos em teoria, plenamente preparada para executar sua estratégia e 
gerar ainda maiores resultados de alto valor público para a sociedade 
e em condições de demonstrar sua efetividade, sustentada em seus 
Valores, no cumprimento de sua Missão e alcance de sua Visão.
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Este Capítulo tem como objeto o projeto Gestão para Resul-
tados no Serviço Florestal Brasileiro – SFB, cujo escopo engloba o 
alinhamento e a revisão das competências organizacionais e a ela-
boração da Agenda Estratégica. O texto segmenta-se em quatro 
partes: a primeira - o SFB e seus desafios - busca apresentar a orga-
nização e seu contexto; a segunda - a Gestão para Resultados no SFB 
- explora o desenvolvimento do projeto, bem como as dificuldades 
encontradas ao longo de sua execução; a terceira - Participação e 
Comunicação - apresenta e relativiza os processos de comunicação 
e sua importância no delinear dos trabalhos de consultoria; por 
fim, a quarta parte - os desafios da execução estratégica - aponta 
os principais desafios para implementação e sustentabilidade das 
mudanças e sugestões do projeto.

Assim, o capítulo busca contextualizar a organização, o de-
senvolvimento do projeto e a repercussão deste dentro da realida-
de do Serviço Florestal Brasileiro.

1. O SFB E SEUS DESAFIOS 

Por excelência, o Brasil é reconhecido internacionalmente 
pela sua riqueza em recursos naturais e, em especial, pela sua di-
versificada flora. Em um comparativo com os demais países, o Brasil 
está em segundo lugar do ranking de áreas florestais, com cerca de 
515 milhões de hectares1. Já quanto ao ranking do estoque de car-
bono na biomassa florestal viva, o país está em primeiro lugar, e em 
oitava posição no tocante à área de florestas plantadas.

1   A estimativa da área total de florestas do Brasil em novembro de 2010 foi de 
516.586.045 hectares. Fonte: FAO (2010).
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Ao contrário do que conjectura o imaginário popular, as flo-
restas brasileiras são fortemente protegidas e objeto de frequentes 
políticas de manutenção, o que, entretanto, não é capaz de conter a 
exploração de seus recursos. Para aplicação desses recursos de forma 
sustentável utiliza-se como instrumento hábil as concessões flores-
tais. Comprovam essas afirmações os seguintes dados: a compara-
ção dos valores de exportação e importação dos principais produtos 
madeireiros no Brasil (Figura 23); e a evolução do incremento médio 
anual dos plantios florestais de empresas agregadas à Associação 
Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas - ABRAF (Figura 24).

Figura 23 - Comparação dos valores de exportação e importação dos principais 
produtos florestais madeireiros no Brasil

Fonte: MDIC - Governo Federal (2013)

Figura 24 - Evolução do incremento médio anual (IMA) dos plantios de empresas 
associadas à Associação Brasileira de Florestas Plantadas (ABRAF) (2005-2012). 

Fonte: ABRAF (2012)
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Em que pese o nítido avanço da última década, o sistema 
florestal ainda se apresenta tímido diante das dificuldades enfren-
tadas, figurando como principais manifestações dessa contenção 
evolutiva: dificuldade e limitação da visão econômica no setor; 
não priorização da política florestal na agenda governamental; alta 
quantidade de produtos florestais de origem ilegal; e escassez de 
mão de obra capacitada e de serviços especializados.

São seis os biomas continentais que o Brasil abriga, quais 
sejam: Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pan-
tanal. As florestas naturais são distribuídas nos seis biomas, sendo 
que a Amazônia, o Cerrado e a Caatinga representam mais de 93% 
do total. O bioma Amazônia possui aproximadamente 71,36% de-
las. Conforme ilustrado na Figura 25, as florestas podem ainda ser 
classificadas por suas funções prioritárias, como produção, prote-
ção e conservação, serviços sociais, multiuso e outras.

Figura 25 - Fonte Crail. MMA (2012); ABRAF (2013); Sparovek, et al. (2010); Funai 
(2012)

Essa classificação demonstra o potencial ainda não explorado 
das florestas brasileiras, tanto ambiental quanto socioeconômico. 
Para tanto, organizações públicas elaboram, participam e executam 
políticas de assistência, apoio e exploração dos serviços e recursos 
florestais, incluindo o Serviço Florestal Brasileiro - SFB. 

Pertencente à estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o 
SFB foi criado em 2006 com a missão de “conciliar uso e conservação 
das florestas, valorizando-as em benefício das gerações presentes e 
futuras”, com atribuições relacionadas ao desenvolvimento de ini-

Capítulo 5

121



ciativas de capacitação, pesquisa e assistência técnica na área flo-
restal, incorporando o Centro Nacional de Apoio ao Manejo Flores-
tal - CENAFLOR e o Laboratório de Produtos Florestais - LPF. O SFB 
é responsável, ainda, pelo Plano Anual de Outorga Florestal - PAOF, 
pelo licenciamento ambiental para o uso dos recursos florestais nos 
lotes ou unidades de manejo, pela licitação e contratos de conces-
são florestal e pelo monitoramento e auditoria da gestão de flores-
tas públicas. 

Desde a sua criação, o SFB possui como uma de suas prin-
cipais missões a concessão da exploração florestal. Nesse sentido, o 
órgão empenhou esforços ao longo dos seus sete anos de existên-
cia para elaborar e instituir o marco-legal necessário para o cumpri-
mento das políticas em seu âmbito de competência. Mais recente-
mente, o SFB tem se destacado no aperfeiçoamento do Cadastro 
Nacional de Florestas Públicas e na execução de um conjunto de 
ações para a construção do Inventário Nacional de Florestas. Além 
disso, não são raras as ações e os resultados obtidos a partir das 
iniciativas relacionadas ao fomento e inclusão das comunidades flo-
restais. 

Dada a amplitude e relevância das atividades desenvolvi-
das pelo órgão, o Conselho Diretor buscou parceria com o Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit - GIZ, que viabilizou 
e oportunizou a realização do projeto de consultoria pelo Instituto 
Publix. Os objetivos principais do mencionado projeto são de ade-
quação da estrutura organizacional e definição de prioridades es-
tratégicas e metas de médio e longo prazo.

2. GESTÃO PARA RESULTADOS NO SFB 

O Serviço Florestal Brasileiro está inserido em um cenário em 
transformação, que, caso bem explorado, viabilizará uma mudança 
efetiva no posicionamento e na capacidade de atuação. Como mé-
todo de pesquisa, foram realizadas análises documentais, entrevis-
tas com stakeholders externos e reuniões com o Corpo Diretor, tudo 
com o propósito de buscar informações sobre a organização para G
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melhor delinear as alternativas de mudança e definir os objetivos 
do alinhamento e revisão das competências organizacionais, bem 
como da Agenda Estratégica. 

Ao longo das entrevistas ficou evidente a importância do 
SFB como órgão gestor das florestas brasileiras. Apesar disso, essas 
fontes também evidenciaram, em sua maioria, a necessidade de 
fortalecimento da identidade organizacional a partir de duas ver-
tentes: a primeira, robustecendo as ações relacionadas à economia 
e lógica de mercado, além da ampliação do escopo de trabalho a 
exemplo da gestão de florestas plantadas. A segunda, desoneran-
do o SFB de ações eminentemente políticas relacionadas à inclusão 
social. 

Essas duas vertentes foram adotadas como premissas e di-
recionadores do trabalho de consultoria realizado, pois sinalizam e 
reiteram a necessidade de revisão da missão, visão, macroproces-
sos, competências e marco-legal, buscando a organização do setor 
florestal. Tais pressupostos reforçam a urgência para definição do 
regimento interno e adequação ao Novo Código Florestal. O projeto 
foi dividido em duas grandes etapas: a primeira, com a revisão da 
estrutura organizacional com distintos cenários de proposição e, a 
segunda, com a elaboração da agenda estratégica e definição de 
missão, visão, objetivos, indicadores e metas. 

Em reunião com os membros do SFB foram apontadas quais 
competências migrariam do Ministério do Meio Ambiente, mais es-
pecificamente da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, possi-
bilitando acomodação dessas novas competências sem alteração 
da estrutura. Ademais dessa simples integração de competências, 
foram propostos três cenários para transformação da realidade do 
SFB, cada um com nível crescente de alterações, arrojo e desafio.

A principal dificuldade encontrada no decorrer da elabora-
ção dos cenários foi a precedência dessa etapa quanto à definição 
da agenda estratégica. Afinal, a estrutura organizacional deve ser 
moldada num plano ideal, de acordo com as necessidades, e com 
objetivos estratégicos definidos. E, embora tenha sido realizada uma 
pesquisa ambiental profunda e detalhada (com apontamentos con-
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cretos e tangíveis da Diretoria quanto aos próximos passos para o 
Serviço Florestal Brasileiro), não foram tratados os direcionamentos 
oficiais e definitivos. 

Nesse escopo, foram realizadas reuniões intermediárias de 
apresentação dos cenários propostos, ocasiões em que o Corpo Di-
retor teve oportunidade para questionar, recomendar alterações e 
validar proposições dentro de cada um deles – o que transformou o 
trabalho final em cenários possíveis, desafiadores e, principalmente, 
apropriados à realidade e às necessidades do SFB. Em níveis gra-
duais de desafio e arrojo, todos os cenários buscavam organizar os 
macroprocessos do Serviço Florestal Brasileiro de maneira estraté-
gica em busca dos 6Es de Desempenho2 e do reposicionamento da 
organização no setor, para que, em um futuro próximo, o órgão se 
torne referência e representante do setor florestal. 

As entrevistas com stakeholders e as demais informações co-
letadas foram igualmente úteis para a etapa inicial da Agenda Es-
tratégica, numa análise de contexto. Esta etapa foi bastante posi-
tiva para o projeto, pois ratificou as hipóteses adotadas na revisão 
da estrutura organizacional, tanto pelo público externo ampliado, 
quanto pelo público interno (equipe técnica, consultores internos 
e gerentes). 

A etapa de análise de contexto teve como centro do trabalho 
a ferramenta Matriz SWOT. Com o conteúdo das entrevistas, docu-
mentos organizacionais e das matrizes intermediárias elaboradas 
pelos consultores internos, chegou-se à matriz final representada 
pela Figura 26.

2   O Modelo da Cadeia de Valor e os 6Es do Desempenho permitem a construção 
de definições específicas do desempenho de organizações, políticas, governos, 
programas e projetos, de modo que fiquem claramente visíveis a dimensão dos 
resultados e a dos esforços, além de sugerir o necessário alinhamento entre ambas 
as perspectivas.G
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Algumas das variáveis levantadas não foram incluídas na ma-
triz final, porém foram analisadas ao longo do produto entregue sob 
a forma de expectativas e principais desafios para com os diferentes 
grupos questionados (consultores internos, diretores e stakeholders 
externos). A exploração dessas variáveis se mostrou relevante du-
rante as discussões em workshop e, nas reuniões de alinhamento, os 
consultores internos afirmaram que essas variáveis influenciavam 
diretamente a rotina e a execução de suas atividades interna e ex-
ternamente ao Serviço Florestal Brasileiro.

A análise reforçou a importância do Serviço Florestal Brasilei-
ro para a produção florestal sustentável e para os demais proces-
sos correlatos do setor, tendo ainda o potencial para melhoria da 
governança e da articulação dentro do sistema e do mercado em 
que atua. Este conteúdo foi adotado como base orientadora para as 
etapas seguintes do projeto. 

A cadeia de valor é um bom recurso para a formulação da 
missão porque permite que se enunciem de forma sistemática e ob-
jetiva seus possíveis elementos: para que, para quem, o que e como; 
por isso foi utilizada como recurso para elaboração da missão do 
SFB. Na etapa de formulação, os consultores internos elaboraram 
uma cadeia de valor para a unidade organizacional à qual perten-
ciam, para que fossem somadas e resultassem em uma única para a 
organização, durante discussão em workshop. 

No mesmo workshop, realizou-se a discussão sobre os ele-
mentos Missão, Visão e Valores. A Missão exprime o propósito do 
Serviço Florestal Brasileiro e declara sua razão de ser de forma clara 
e objetiva: “Promover o uso econômico e sustentável das florestas”.

A Visão de futuro pela qual o Serviço Florestal Brasileiro está 
orientado, motiva, inspira e estabelece o direcionamento rumo 
ao futuro. Sua construção deu-se de forma evolutiva, seguindo o 
mesmo modelo de desenvolvimento aplicado para a construção 
da Missão. Ao final, demonstrando alinhamento e elevado grau de 
convergência do grupo, foi definida a seguinte Visão: “Florestas com 
relevância na agenda estratégica e econômica do país”.
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Esses novos elementos estratégicos orientadores expõem o 
novo posicionamento do órgão, com caráter mais ativo e desafia-
dor. Colocando-se como elemento imprescindível para a evolução 
do setor florestal, o SFB dá o primeiro passo para tornar as florestas 
econômica, social e ambientalmente sustentáveis, operando dentro 
dos seguintes valores organizacionais:

•	 Transparência: disponibilizar e comunicar informações, 
decisões, ações e resultados de forma acessível, frequen-
te e clara aos seus servidores e à sociedade;

•	 Comprometimento: agir com dedicação, proatividade e 
engajamento; 

•	 Inteligência institucional: utilizar plenamente o conheci-
mento consolidado, buscar o aprendizado contínuo, ino-
var em práticas de gestão pública, respeitar a diversidade 
de opiniões e valorizar a equipe e as interações organiza-
cionais;

•	 Valorização dos conhecimentos tradicionais: reconhecer 
e valorizar as potencialidades, as tradições e as culturas 
locais; e

•	 Participação social e cooperação: promover oportunida-
des de interação e ampla participação norteadas pelo in-
teresse público.

A explicitação da estratégia e da forma de alcance e execução 
da Missão, da Visão e dos Valores, adotada no caso do SFB, se deu 
a partir do uso do Balanced Scorecard - BSC. A escolha dessa meto-
dologia se baseou na possibilidade de adaptação das perspectivas 
nas quais os objetivos são organizados, originalmente financeira; 
do cliente; interna; e de inovação e aprendizagem. Para o SFB, estas 
foram interpretadas e transformadas para três distintas dimensões: 
Meio Ambiente e Sociedade; Processos Estratégicos; e Inteligência 
Institucional. 

A dimensão Meio Ambiente e Sociedade abarcou os obje-
tivos relacionados aos impactos desejados pela organização; a de 
Processos Estratégicos, os objetivos relacionados aos processos de 
entrega de serviços e produtos do SFB; e, por fim, a de Inteligência 
Institucional envolveu os objetivos relacionados aos processos de 
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apoio e inovação da organização. 

Para criação e definição dos objetivos e perspectivas do 
mapa, os consultores internos foram instruídos a elaborarem 
objetivos para todas as perspectivas tradicionais do BSC sob a ótica 
da organização, em tentativa de desvinculação de sua unidade de 
origem. Essa medida foi adotada visando a melhoria do processo 
de construção, uma vez que os consultores internos demonstraram 
dificuldade de criação estratégica nas etapas anteriores. O resultado 
final é apresentado na Figura 27.
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O mapa é a representação gráfica da estratégia proposta por 
e para o SFB. Os próximos passos de definição de indicadores e me-
tas para os objetivos representam a aproximação da estratégia às 
atividades tático-operacionais e cotidianas do órgão. Nesse sentido, 
um exercício inicial de identificação de pelo menos um indicador 
para cada um dos 23 objetivos estratégicos do mapa elaborado 
para o SFB foi realizado. Além da pertinência e da significância de 
cada indicador, é fundamental que o conjunto reflita o desempe-
nho do Serviço Florestal Brasileiro em sua amplitude, incluindo-se 
indicadores de efetividade, eficácia e eficiência. Assim, atingiu-se 
um rol de quarenta e sete indicadores potencialmente pertinen-
tes, que passaram por sucessivas etapas de filtragem e priorização. 
Cada indicador foi detalhado com as seguintes características: ob-
jetivo; fórmula; polaridade; unidade de medida; fonte do indicador; 
responsável pelo indicador; periodicidade; série histórica (desde 
2006); metas (até 2019); e escala de cores.

Esse detalhamento tem como propósito o nivelamento do 
entendimento, das expectativas e perenidade de mensuração. Além 
disso, os indicadores também foram classificados entre resultantes 
e direcionadores. Os indicadores resultantes (itens de controle) são 
aqueles que indicam se o resultado final (outcomes ou impactos) 
desejado pela organização foi alcançado, enquanto os indicadores 
direcionadores (drivers ou itens de verificação) permitem analisar o 
processo de construção e identificar as causas presumidas de efeito 
de forma proativa e tempestiva. Esta distinção tem como objetivo 
principal um acompanhamento mais efetivo do desempenho do 
SFB pela sua liderança. Em contrapartida, estende a responsabilida-
de dos resultados alcançados pelo órgão às unidades organizacio-
nais e seus servidores de maneira expressa e transparente. 

O Conselho Diretor, com apoio da equipe de gerentes, revi-
sou o material validando vinte e sete indicadores estratégicos. Essa 
validação foi realizada durante diversas reuniões de conselho, ordi-
nárias e extraordinárias, sempre sob a perspectiva técnica da Ges-
tão para Resultados e a implementabilidade dos indicadores para 
com a realidade do SFB. Para tanto, foram consultados os gerentes, 

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- V
ol

um
e 

5

130



os documentos intermediários e de apoio das oficinas para comple-
to entendimento das propostas. 

A finalização do projeto deu-se com a definição das metas 
para cada indicador, com base em suas séries históricas e nos ob-
jetivos do SFB, para alinhamento entre capacidade de produção e 
visão estratégica. 

3. PARTICIPAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Ao longo da execução de projetos, o envolvimento e a partici-
pação dos diversos atores são essenciais para a construção e imple-
mentação de mudanças nas organizações. No caso do Serviço Flo-
restal Brasileiro, usou-se como referência o processo de cocriação 
(técnica conjunta de criação de valor: a coletividade atua a partir 
da criatividade, experiência e conhecimento técnico em busca de 
um objetivo comum) para aderência das proposições à realidade e 
sustentabilidade do projeto.

Para tanto, foi instituído um grupo composto por 25 servido-
res do SFB com a missão de disseminar (multiplicar) conhecimentos 
sobre a Gestão para Resultados e representar o corpo técnico nas 
reuniões de construção e validação da Agenda Estratégica. O pro-
cesso de construção deu-se conforme retratado na Figura 28.

Figura 28 - Processo de construção da estratégia no SFB

Antes de tudo, os consultores internos reuniram-se com o 
Instituto Publix para nivelamento de conceitos e orientações sobre 
ferramentas e aplicação destas para, então, por sua vez, reunirem-se 
no âmbito de suas áreas de origem e construir proposições iniciais 
da estratégia. No workshop, com público ampliado de consultores 
internos e gerentes, apenas cinco propostas eram discutidas e unifi-
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cadas para validação pelo Corpo Diretor da organização. 

Além disso, foi realizado, no início do projeto, um evento 
para Lançamento da Gestão para Resultados no Serviço Florestal 
Brasileiro, cujo objetivo foi de afirmar a importância e conscienti-
zar sobre o valor do projeto para o desenvolvimento estratégico, 
além de mobilizar a equipe técnica da organização. 

Adicionalmente ao Evento e ao processo participativo de 
construção, foram geradas newsletters, ao longo de todo o projeto, 
para reforçar a pertinência deste para o SFB e, ao final, foi realizada, 
ainda, reunião de encerramento para apresentação dos resultados e 
distribuição de cartilha estratégica explicativa. Todas essas precau-
ções e atitudes foram tomadas com a finalidade de garantir atendi-
mento às necessidades do órgão e de seus servidores, aderência à 
realidade e continuidade do projeto.
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4. OS DESAFIOS DA EXECUÇÃO DA ESTRATÉGIA 

A dinamicidade do cenário mundial atual no que diz respeito 
às constantes incertezas e mudanças exige das organizações pú-
blicas uma capacidade precisa de reagir e se adaptar. O Brasil tem 
buscado estar preparado, fortalecendo suas instituições e profissio-
nalizando cada vez mais a maneira de aproveitar seus recursos, bus-
cando a eficiência, efetividade e sustentabilidade. Nesse contexto 
de mudança, seus recursos florestais têm o potencial de ser fator-
-chave para o desenvolvimento do país.

Com a implementação da Gestão Matricial para Resultados 
no Serviço Florestal Brasileiro, fruto do projeto conduzido em con-
junto com Instituto Publix e apoiado pelo Deutsche Gesellschaft für 
Internationale Zusammenarbeit - GIZ, a organização tem o potencial 
de assumir um novo papel, gerando meios para que esse potencial 
se torne realidade. O projeto teve como principal objetivo aumen-
tar a capacidade de atuação do SFB, e torná-lo líder do setor flores-
tal no país, além de articulador para com os sistemas internacionais. 

O principal desafio agora é a implementação da estratégia, 
que envolve a adoção das recomendações para a estrutura e gover-
nança organizacional do SFB, o detalhamento de iniciativas estraté-
gicas e a elaboração e implementação de Modelo de Monitoramen-
to e Avaliação organizacional. O Instituto Publix orientou, ainda, ao 
SFB, a dar atenção especial à definição das iniciativas estratégicas e 
da sistemática de acompanhamento do desempenho, haja vista a 
relação direta destas com a rotina organizacional. 

Com caráter participativo, que amplia o envolvimento e 
aderência às propostas, o projeto apresenta linhas de gestão ino-
vadoras e transformações internas, que transcendem a geração de 
impactos externos. Essas mudanças se iniciam na incorporação da 
cultura para resultados, a qual, por meio da estratégia, aprimorará a 
atuação do órgão, fortalecendo o setor florestal, permitindo maior 
articulação com a sociedade, proporcionando meios sustentáveis e 
melhores de exploração, e, finalmente, gerando maior desenvolvi-
mento econômico no país.
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João Paulo Mota 

Renato Arthur Franco Rodrigues 

O presente Capítulo busca descrever e analisar a formulação 
da estratégia no FNDE e seus ciclos de avaliação e aprendizado es-
tratégico, evidenciando os resultados alcançados e os desafios a se-
rem superados. O texto está estruturado em seis segmentos: o pri-
meiro aborda a formulação da estratégia na autarquia, traçando um 
panorama do seu legado e de seus desafios. O segundo trata da rea-
lização da Reunião de Análise da Estratégia - RAE. O terceiro discorre 
sobre a realização das Oficinas de Sistematização de Indicadores. 
O quarto, por sua vez, trata da ferramenta do Portal da Estratégia. 
O quinto versa sobre a Análise de Riscos para a implementação da 
estratégia. Por fim, o sexto apresenta resultados e traz comentários 
acerca da busca da autarquia pelo aprendizado estratégico.

1. FORMULAÇÃO DA ESTRATÉGIA NO FNDE: LEGADO E DESAFIOS 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, criada 
pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, tem por finalidade 
captar recursos financeiros e canalizá-los para o financiamento de 
programas e projetos educacionais nas áreas de ensino, pesquisa, 
alimentação escolar, bolsas de estudo e outras ações, observadas as 
diretrizes do Plano Nacional de Educação - PNE e da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - LDB. 

Desde a sua criação, o FNDE tem passado por transforma-
ções e pela incorporação de novas responsabilidades advindas 
do cumprimento de disposições constitucionais e dos desafios de 
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tornar efetiva a política educacional do País, de reduzir a incidência 
dos baixos índices educacionais e de assegurar acesso e permanên-
cia à educação de qualidade a todo cidadão brasileiro. 

O FNDE realiza continuamente ações para aprimorar o seu 
planejamento estratégico. A primeira versão do Plano Estratégico 
da Autarquia, realizada em 2004, tinha por finalidade implementar 
o projeto de fortalecimento institucional e ampliar a eficiência, a 
qualidade e a transparência da atuação do FNDE. Adotou-se, como 
princípios basilares, a ênfase nos resultados, a responsabilização, a 
autonomia, o estabelecimento de parcerias responsáveis, o trabalho 
em rede, a utilização da informação como instrumento gerencial, o 
diálogo público, o controle social, o monitoramento, a avaliação e 
a articulação com estados e municípios, com o propósito de obter 
maior efetividade na aplicação dos recursos do FNDE. 

Os resultados do projeto de fortalecimento institucional 
estiveram atrelados à execução de ações estratégicas, como a es-
truturação das carreiras de técnico e especialista em financiamento 
e execução de programas e projetos educacionais; a aquisição do 
prédio sede e posterior projeto de adequações e reforma; a cons-
trução e implantação de um modelo de compras governamentais 
que propiciasse a padronização e a qualidade dos itens adquiridos; 
e a economia e transparência na aplicação dos recursos. Todas essas 
ações estruturantes estiveram vinculadas às diretrizes do Plano de 
Desenvolvimento da Educação - PDE e do Ministério da Educação. 

Em 2010, a Autarquia retomou as ações de planejamento 
estratégico e o foco dos trabalhos pautou-se na construção de uma 
metodologia orientada para a estratégia. Foi elaborado um modelo 
de gestão capaz de apresentar, de forma organizada, a integração 
entre os seus sistemas com a estrutura organizacional e a cultura. 

A transformação da estratégia em tarefa de todos se deu 
por meio de processos de conexão top-down, para compartilhar a 
estratégia e alinhar os colaboradores, e também processos bottom-
-up, para incorporar e executar a estratégia. A Figura 29 a seguir ilus-
tra os princípios orientadores do modelo de gestão da estratégia 
adotados pelo órgão.
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Figura 29 - Princípio de uma organização orientada para a estratégia 

As etapas para o desenvolvimento desse modelo contempla-
ram a realização da análise de cenários no campo da educação e das 
crescentes atribuições do FNDE; a elaboração da Análise SWOT ins-
titucional; a definição dos referenciais estratégicos – missão, visão e 
valores; a sinalização de diretrizes estratégicas; e o modelo de ges-
tão orientado para estratégia. Para a efetivação dessas atividades foi 
adotada a metodologia do Balanced Scorecard (Indicadores Balan-
ceados de Desempenho) e identificados os objetivos estratégicos, 
segundo as competências institucionais e percepções das equipes 
de trabalho. 

O Balanced Scorecard - BSC busca assegurar o sucesso na im-
plantação das estratégias formuladas. Isto significa que, tão impor-
tante quanto formular uma boa estratégia, é realizar sua gestão de 
modo a medir o desempenho, verificar a implantação, corrigir rumos 
e aprender com os resultados alcançados. Nesse contexto, foi cons- 
truído o modelo de gestão, o mapa estratégico (2010 – 2015) e o pai-
nel de indicadores e metas para a aferição do desempenho institu-
cional. 

A implantação da estratégia exigiu que os colaboradores esti-
vessem alinhados e compromissados com o referencial estratégico 
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organizacional. Para assegurar tal conexão, a organização investiu 
em capacitações e em um processo de comunicação eficaz, que de-
monstrasse a forma pela qual as ações da organização se converte-
riam em resultados. 

Decorridos dois anos de acompanhamento e mensuração 
das metas institucionais, e diante de novas atribuições recebidas 
pela autarquia, verificaram-se algumas limitações no modelo de 
gestão e a necessidade de mudanças e revisão dos referenciais es-
tratégicos (missão, visão e objetivos), o que originou a proposição 
do novo mapa estratégico e do painel de indicadores. 

A sensibilização das lideranças sobre a importância do proces-
so de mudança organizacional ocorreu por meio de capacitações e 
os participantes foram levados a conhecer, legitimar e desenvolver 
competências em gestão estratégica. Entrevistas semiestruturadas 
com a alta administração (presidente, diretores e coordenadores-
gerais) foram realizadas, a fim de se obter as principais percepções 
e consolidar uma proposta de futuro para a instituição. Esse instru-
mento tornou-se valioso para a formulação da estratégia e para es-
tabelecer os novos posicionamentos institucionais. 

A construção do mapa estratégico concretizou a primeira 
etapa da metodologia de implantação da gestão estratégica na ins-
tituição. Nele foram traduzidos, de forma visual, seis perspectivas 
(Contribuição para a Sociedade; Resultados Institucionais; Processos 
Internos; Pessoas e Tecnologia; Controle e Legalidade; e Orçamento 
) e 20 objetivos estratégicos, que obedeceram a uma sequência ló-
gica de causa e efeito. Os objetivos identificados no mapa estratégi-
co foram propostos considerando a cadeia de valor, a incorporação 
de novos desafios e atribuições assumidas pelo FNDE ao longo dos 
anos (a exemplo, as ações relacionadas ao ensino técnico-profissio-
nal e ao ensino superior). A Figura 30 apresenta o Mapa estratégico 
do FNDE vigente para o período de 2013 a 2017.
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Os referenciais estratégicos institucionais também foram 
estruturados para que houvesse uma correspondência direta en-
tre os macroprojetos do Plano Estratégico Institucional - PEI e as 
iniciativas do Plano Plurianual - PPA, sem, contudo, haver uma so-
breposição entre esses dois elementos. Além do alinhamento ou 
vinculação entre os elementos do planejamento estratégico e os 
compromissos pactuados junto ao Governo no PPA, há uma corre-
lação metodológica entre os dois planos, o que permite o processo 
de monitoramento e avaliação. 

Os Programas Temáticos correspondem à Agenda Estratégi-
ca do Governo Federal. Dessa forma, a participação do FNDE nesses 
programas se traduz por meio da execução de ações orçamentárias, 
que em sua maioria, estão contempladas nos objetivos do mapa es-
tratégico da instituição. 

O Alinhamento da Gestão Estratégica está representado na 
Figura 31.

Figura 31 - Alinhamento da Gestão Estratégica 
Fonte: AGEST/PRESI/FNDE, 2014 
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As ações orçamentárias estão vinculadas aos seguintes ob-
jetivos estratégicos: Promoção de recursos técnicos e financeiros; 
Fortalecimento da escola e dos sistemas de ensino; Incentivo e 
qualificação do controle social; Prestação de assistência financeira 
e técnica aos entes governamentais e demais atores do sistema de 
ensino; Apoio à formação dos gestores educacionais e comunidade 
escolar; e Promoção do monitoramento permanente e integrado.

Os Quadros 7 e 8 a seguir ilustram a interação entre os planos 
(PPA e PEI) no FNDE, exemplificando ações orçamentárias do Pro-
grama Temático 2030 – Educação Básica. 
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No Plano Plurianual - PPA, o FNDE atua em três Programas 
Temáticos: 2030 – Educação Básica, 2031 – Educação Profissional e 
Tecnológica, 2109 – Programa de Gestão e Manutenção do Ministério 
da Educação, relacionados às principais atividades finalísticas da au-
tarquia. Estes programas temáticos se articulam com o Planejamento 
Estratégico Institucional, conforme ilustra a Figura 32 a seguir.

Figura 32 - Interação entre o PPA e o PEI

Dessa maneira, os objetivos estratégicos foram alinhados aos 
do Plano Plurianual, bem como as etapas de revisão e definição de 
novos indicadores, as respectivas vinculações de metas entre os 
planos e a definição de projetos estratégicos que se encontram em 
desenvolvimento. Finalizados os trabalhos de interação entre os 
planos, a etapa mais complexa e desafiadora para a organização foi 
realizar a articulação com os diferentes atores para a revisão e cria-
ção de indicadores relacionados aos objetivos estratégicos. 

Os objetivos estratégicos são os fins a serem perseguidos 
pela organização para o cumprimento de sua missão institucional 
e o alcance de sua visão de futuro. Constituem o elo entre as dire-
trizes de uma organização e seu referencial estratégico. Desta for-
ma, traduzem em perspectivas os processos internos, as demandas 
e expectativas dos clientes e os desafios a serem enfrentados pela 
organização em um determinado período.

A participação das lideranças no processo de construção do 
modelo de gestão foi ampla e em um intervalo de quase seis meses 
foram desenvolvidas oficinas de capacitação e organizados grupos G
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de trabalho para discussão de indicadores, metas e resultados. O 
intuito era consolidar o modelo de gestão voltado para resultados, 
mediante a construção de um painel de desempenho (mapa, indi-
cadores, metas e relação de linhas de projetos/programas) que pu-
desse ser desdobrado, bem como identificadas as contribuições das 
unidades organizacionais para o atingimento das metas. 

As principais atividades planejadas para que o FNDE pudesse 
atingir os objetivos estratégicos estiveram relacionadas à capacita-
ção em planejamento estratégico e às Reuniões de Avaliação da Es-
tratégia (RAE). Essas reuniões são fóruns que reúnem as lideranças 
formais da organização e têm como insumo, relatórios preparados 
com o estágio da evolução dos objetivos, indicadores e iniciativas. 

O propósito das reuniões é analisar os resultados e compro-
meter a equipe com a solução dos problemas, mantendo sempre 
o foco no aprendizado e no controle. No FNDE são realizadas duas 
reuniões de avaliação por ano: sendo a primeira, a RAE Informativa, 
que ocorre no primeiro semestre, e a segunda, a RAE Deliberativa, 
que ocorre no final do segundo semestre. No segundo semestre de 
2013, o FNDE deu prosseguimento às atividades de monitoramen-
to, avaliação e revisão do planejamento estratégico. Foi realizada a 
Reunião de Avaliação da Estratégia - RAE com os gestores e oficinas 
de sistematização de indicadores e metas com representantes das 
unidades organizacionais.

O ciclo de avaliação e aprendizado no FNDE se baseia em 
quatro frentes de trabalho: as reuniões de avaliação da estratégia; 
as oficinas de sistematização de indicadores; o acompanhamento 
do desempenho institucional na ferramenta portal da estratégia; e a 
análise de riscos de implementação da estratégia. As frentes citadas 
serão objeto de detalhamento nos tópicos a seguir.

2. REUNIÃO DE AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA - RAE 

O processo de gestão por resultados, em implantação na Au-
tarquia, é metodologicamente incorporado em um instrumento de 
gestão estratégica, denominado Reunião de Avaliação da Estratégia 
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- RAE. Por meio destas reuniões é realizado o realinhamento da es-
tratégia, a sistematização do planejamento, bem como a tomada de 
decisões pelas lideranças. 

A primeira experiência da Autarquia na construção e aplica-
ção da metodologia de avaliação da aderência ao planejamento 
estratégico ocorreu em setembro de 2012, e dela resultou a revi-
são do Plano Estratégico Institucional (2010-2015) e aprovação do 
Mapa Estratégico 2013 – 2017. No segundo semestre de 2013, foi 
realizada uma nova RAE do FNDE. O principal objetivo desta reu-
nião foi o de avaliar e sugerir correções de rumos e rotas, bem como 
ajustes nos indicadores, metas e objetivos estratégicos. Esta RAE ge-
rou encaminhamentos e planos de ação a serem executados para o 
aprimoramento da estratégia da organização. 

Os direcionamentos para organização e mobilização para a 
RAE foram realizados durante a Oficina da Metodologia da RAE na 
Assessoria de Gestão Estratégica. O compartilhamento de concei-
tos, ferramentas e metodologias de análise da estratégia oferecidos 
nessa oficina forneceram subsídios para encaminhamentos concer-
nentes à realização da Reunião. 

A RAE consiste em um encontro regular, periódico e integra-
do onde o executivo principal (e seus assessores) e o corpo direti-
vo (e alta gerência) das unidades utilizam dados atualizados para 
analisar aspectos específicos da estratégia e relativos ao desempe-
nho recente de cada unidade. Na RAE pode ocorrer a revalidação da 
estratégia em curso, onde a equipe executiva atualiza suas metas, 
reformula/ajusta as iniciativas e transmite novas diretrizes/direcio-
namentos às unidades da organização.

Um dos principais objetivos da RAE é o de gerar direciona-
mentos para a realização de ações a serem desempenhadas após 
a Reunião. Estes direcionamentos são resultado da elaboração de 
planos de ação desenvolvidos na própria Reunião. 

Desta maneira, os principais temas relacionados ao FNDE pu-
deram ser amplamente discutidos entre os participantes dos grupos 
da Reunião. Cada grupo elaborou um plano de ação, estruturado 
em quatro etapas, a saber: análise e considerações sobre os indica-
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dores; elaboração da cadeia de valor; diagnóstico de causas; e enca-
minhamentos e planos de ação. 

O processo de desenvolvimento de uma RAE deve ser estru-
turado. Desta forma, uma das metodologias para se desenvolver 
essa reunião pode ser sistematizada como na Figura 33 a seguir:

Figura 33 - Etapas de preparação da RAE 

Desta maneira, a primeira etapa é a definição do propósito 
específico da reunião. Ou seja, o que se quer alcançar com o desen-
volvimento da reunião, qual a sua meta principal e identificação de 
quais os temas prioritários da RAE (de acordo com os aspectos mais 
críticos de desempenho levantados). 

A partir da identificação dos déficits de performance é possí-
vel definir quais são as necessidades que precisam de resolução na 
reunião, ou seja, os temas de maior relevância. Sendo assim, defi-
nem-se os objetivos de maior relevância. 

A segunda etapa da metodologia é a identificação de atores 
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e definição de responsabilidades, em que se definem quais são as 
unidades da organização que são as principais responsáveis pela 
resolução de determinados problemas. Além de se concretizar essa 
constatação, também se define qual é a responsabilidade de cada 
uma das áreas (e seus integrantes) dentro da estrutura da RAE. 

É importante também conscientizar os servidores da orga-
nização sobre a importância da realização de uma RAE para a es-
tratégia da instituição, buscando a motivação dos mesmos para a 
participação ativa em todo o processo. É relevante construir um 
modelo mental de como é possível motivar e recompensar cada 
equipe, pois diferentes perfis possuem diferentes necessidades de 
motivação. 

A terceira etapa da metodologia diz respeito à compreensão 
das relações de causa e efeito. Esta etapa busca responder à se-
guinte pergunta: Por que pensamos que a execução da estratégia 
produzirá melhores resultados? A partir dessa pergunta deseja-se 
responder quais as principais características da estratégia que afe-
tam diretamente o comportamento das pessoas e da organização 
como um todo, proporcionando um ganho de desempenho. Além 
disso, como essas características criam melhores resultados conti-
nuamente. 

Tendo a definição todas as relações de causa e efeito, parte-
se para uma etapa de coleta de dados e informações com o objetivo 
de definir o nível atual de desempenho, relevando os déficits e in-
dicando as oportunidades de melhoria para próximos ciclos. Nesse 
momento são levantados os dados existentes, novos dados que não 
tinham sido coletados anteriormente, bem como são definidos os 
métodos de coleta mais propícios para cada tipo de dado. 

Os dados são relevantes para servir de insumo para os in-
dicadores atuais do órgão. Para possuir uma quantidade relevante 
de informações sugere-se que existam na cesta, indicadores quan-
titativos e qualitativos. Tudo pode ser mensurado dentro de uma 
organização, só se precisa estudar a viabilidade e a relevância de 
determinado dado. 

A quinta etapa é a análise dos dados e informações e elabo-
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ração dos relatórios gerenciais. É nesta etapa que os dados se trans-
formam em informações gerenciais para a organização, facilitando 
a identificação dos déficits. É possível, inclusive, desagregar os da-
dos, analisando o desempenho de áreas específicas, de períodos de 
tempo, dos gestores, entre outras análises relevantes que podem 
ser realizadas. É possível a realização da análise da própria cesta de 
indicadores e da representatividade e abrangência que ela tem no 
desempenho do órgão. 

Depois de realizar análises e comentários acerca do desem-
penho do órgão, também é propício haver um momento de reco-
mendações de encaminhamento (sexta etapa), ou seja, com base 
nos dados analisados propor sugestões de ações necessárias para 
potencializar a atuação do órgão. Tais sugestões podem ser de cur-
to prazo, bem como de médio e longo prazo.

Os relatórios servirão de insumo conceitual para a realiza-
ção da RAE. Além dos relatórios existe a necessidade de se preparar 
a montagem da infraestrutura da reunião. Após garantir toda a in-
fraestrutura necessária para que o evento ocorra, acontece a sétima 
etapa que diz respeito à condução da Reunião. Nesta fase, busca-se 
fazer com que a Reunião se realize adequadamente, visando asse-
gurar que sejam reveladas oportunidades de melhoria do desem-
penho, bem como a implementação de tais melhorias. 

A oitava etapa da metodologia corresponde ao desenvol-
vimento de capacidades. Um dos principais outputs da RAE é a de-
finição de planos de ação que levarão às melhorias propostas. Para 
que os planos de ação sejam executados são necessários recursos 
de pessoal, recursos financeiros, conhecimentos, formação etc. 

A Instituição precisa se preocupar sobre quais os recursos 
que não existem atualmente e que impedem que o órgão tenha um 
ganho significativo de desempenho, bem como quais são os gaps 
de competências necessárias tanto para os gestores quanto para o 
staff que podem inviabilizar a boa execução dos planos de ação. É 
função da organização suprir essas lacunas. 

A nona etapa é a realização do acompanhamento (follow-up) 
regular e frequente com vistas a desenvolver o aprendizado 
estratégico do órgão. Neste sentido, esta etapa é importante devido 
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às decisões não se limitarem ao período de execução da RAE, mas 
principalmente aos desdobramentos que são gerados por ela. Des-
sa forma, constantemente deve-se analisar como está o processo 
de implantação dos planos de ação acordados, os possíveis ganhos 
gerados e, inclusive, os fatores que não surtiram tanto efeito para a 
melhoria do desempenho. 

A décima e última etapa da metodologia diz respeito à comu-
nicação (da atualização) da Estratégia, na qual consiste na comuni-
cação para toda a organização dos problemas, lições aprendidas, 
soluções, decisões, metas e compromissos que foram discutidos e 
acordados na RAE, de forma a possibilitar que todos entendam a es-
tratégia como um todo, bem como as microrresponsabilidades de 
cada unidade. Essa etapa é bastante delicada, pois precisa de gran-
de articulação, definição dos atores e gestores que realizarão a co-
municação e as responsabilidades de cada um. É necessário definir 
as ferramentas que serão utilizadas para realizar essa comunicação 
(relatórios, vídeos, briefings, cartilhas, folders etc.). 

Essa metodologia pretende ser um metamodelo que possibi-
lita a avaliação do próprio modelo. Dessa forma, é necessário buscar 
a identificação de quais foram os aprimoramentos no desempenho 
que podem ser atribuídos ao modelo da RAE e à Gestão Estratégica.

3. OFICINAS DE SISTEMATIZAÇÃO DE INDICADORES 

O desafio do FNDE tem sido o de implementar uma sistemáti-
ca de aferição de resultados e dispor de um número de indicadores 
que comunique adequadamente o desempenho organizacional. O 
painel de indicadores do exercício de 2012 (Mapa Estratégico 2010 
– 2015) foi revisado durante a realização das oficinas de capacitação 
do planejamento estratégico e nas reuniões de avaliação da estra-
tégia. Alguns indicadores apresentaram fragilidades na fórmula ou 
base de cálculo e não atenderam às características fundamentais 
para aferição de resultados, quais sejam representatividade (impor-
tância), comunicabilidade e simplicidade (clareza), rastreabilidade, 
economia de mensuração, praticidade e estabilidade. Desse modo, G
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foi proposto um estudo para a revisão da construção do indicador 
(viabilidade de ajuste), ou sugerido sua extinção, caso não fosse 
possível captar informações relevantes dos elementos que com-
põem o objeto observado.

Essas oficinas tiveram o objetivo de: revisar os conceitos de 
indicadores, da forma sistematizada de coleta dos indicadores e a 
definição de metas; sistematizar e validar esses dados e consolidar 
o painel de gestão; analisar os impactos das decisões pela liderança 
para facilitar o processo de decisão; alinhar os projetos e iniciativas 
estratégicos com as ações do PPA; e analisar os temas estratégicos, 
objetivos, metas e iniciativas. 

No ano de 2012, foi realizada uma oficina de elaboração de 
indicadores com um grupo de 70 servidores. Após esta oficina, in-
tensificaram-se as atividades e reuniões técnicas para revisão dos 
indicadores existentes (Mapa Estratégico 2010 -2015). Foram insti-
tuídos grupos de trabalho específicos das diversas unidades organi-
zacionais para analisar cada objetivo estratégico e propor ajustes e 
a criação de novos indicadores para compor o Painel de Gestão de 
desempenho do período 2012-2017. 

Nas reuniões dos grupos de trabalho foram disseminados pa-
râmetros básicos para a construção de indicadores (aspectos como 
polaridade, quantificação, frequência, fonte, linha de base, caracte-
rísticas) para que atendam aos pré-requisitos conceituais e sejam 
passíveis de aferição. O objetivo do trabalho de avaliação e revisão 
é garantir a transparência do sistema de indicadores e maior consis-
tência ao Painel de Gestão de Desempenho do FNDE (2012 – 2017). 

No ano de 2013, após a realização da RAE, os indicadores fo-
ram objeto de discussão entre as diferentes áreas da organização. As 
discussões mais aprofundadas sobre os indicadores se deram à luz 
dos encaminhamentos promovidos na RAE. Os seminários de sis-
tematização de indicadores, sete no total, foram estruturados com 
cada uma das Diretorias. Em cada seminário estava presente uma 
Diretoria com membros das suas respectivas Coordenações-Gerais. 

A metodologia dos 6Es do desempenho proposta pelo Insti-
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tuto Publix consiste em uma abordagem que permite definir, moni-
torar e avaliar o desempenho de equipes, unidades organizacionais, 
organizações, redes de organizações e governos como um todo. Esta 
metodologia se baseia no estado da arte da literatura gerencial so-
bre gestão do desempenho, buscando encontrar um difícil equilíbrio 
entre complexidade e simplicidade. Desta maneira, os 6Es formam 
um metamodelo que guia a construção de modelos específicos para 
a definição de mensuração do desempenho, de maneira casuística. 

Segundo esta metodologia, cada indicador deve atender a 
uma das seis dimensões propostas pelo modelo, sendo três de resul-
tado e três de esforço. As dimensões de resultados são as seguintes: 
Efetividade (relaciona-se aos impactos gerados pelo bem ou serviço 
entregue); Eficácia (refere-se à quantidade e qualidade do bem ou 
serviço gerado); e Eficiência (relaciona-se à redução de custo e/ou 
tempo de geração de determinado bem ou serviço). As dimensões 
de esforço, por sua vez, são as seguintes: Execução (refere-se à taxa 
de progresso de tarefas, processos e projetos nos prazos corretos, 
de acordo com os requisitos definidos); Excelência (refere-se à obe-
diência a padrões de qualidade e conformidade para determinada 
atividade); e Economicidade (diz respeito à obtenção de recursos do 
ambiente externo com o menor custo possível, de acordo com os 
requisitos predeterminados para os insumos). 

Com base nesse conhecimento e nessas classificações, foi 
possível analisar os indicadores do FNDE, de acordo com cada ob-
jetivo presente no seu mapa estratégico. As Figura 34 e Figura 35 a 
seguir ilustram o modelo adotado para a mensuração de desem-
penho, a Cadeia de Valor e os 6Es do Desempenho®, que permitem 
verificar a relação das classificações dos indicadores com as etapas 
da cadeia de valor e com as perspectivas do mapa estratégico.
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Figura 34 - (Meta) Modelo para mensuração de desempenho: a Cadeia de Valor e 
os 6Es do Desempenho®

Figura 35 - (Meta) Modelo para mensuração de desempenho: o Mapa Estratégico 
e os 6Es do Desempenho®

Nas oficinas foi distribuído para cada um dos participantes 
um material contendo slides com conteúdo teórico sobre definição 
e revisão de indicadores e metas, bem como o mapa estratégico do 
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FNDE e da Diretoria em questão, juntamente com as cadeias de va-
lor desdobradas de ambos os mapas. Outro documento importante 
entregue aos participantes foi um mapa geral (em forma de planilha) 
com os indicadores referentes à Diretoria em questão, contendo toda 
a estrutura do indicador: nome do indicador, finalidade, fórmula, con-
siderações da RAE, pontos de melhoria identificados, sugestões pro-
postas, linha de base, metas aferidas até setembro de 2013 e as metas 
propostas de 2013 a 2015. 

Houve a explicação dos conceitos relacionados aos pontos 
relevantes que devem ser considerados para a avaliação de um in-
dicador robusto, com vistas a dar suporte para a discussão e revisão 
dos indicadores já existentes. Adicionalmente, foram transmitidos 
conhecimentos e exemplos acerca da definição, revisão e calibra-
gem de metas dos indicadores.

Após a finalização da etapa teórica apresentada, os grupos (for-
mados pelos integrantes de cada Coordenação-Geral) partiram para 
a revisão dos indicadores e metas existentes, bem como para propor 
novos indicadores. Todas as alterações que foram propostas pelos 
grupos nas oficinas foram formalizadas pelo Instituto Publix, para 
posteriormente serem validadas com o nível estratégico do FNDE. 

As definições de novos indicadores são implantadas primeira-
mente no mapa desdobrado da unidade, para que o indicador seja 
aferido e sua consistência seja constatada. Os novos indicadores são 
avaliados na RAE seguinte e, se aprovados, serão conduzidos para o 
mapa estratégico do FNDE. Esse processo é recomendado para que 
os indicadores contidos no mapa estratégico da organização sejam 
consistentes e estáveis a ponto de minimizar a possibilidade de mu-
danças na cesta de indicadores no curto prazo. 
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4. PORTAL DA ESTRATÉGIA 

A divulgação interna da elaboração do mapa e dos objeti-
vos estratégicos ocorreu na intranet e foi realizada pelos participan-
tes das oficinas de planejamento estratégico em suas respectivas 
áreas e grupos de trabalho. Os resultados atingidos no exercício de 
2012 – Painel de Desempenho da Gestão do FNDE (2012-2015) – fo-
ram publicados no Diário Oficial da União e disponibilizados, para 
conhecimento interno, na intranet. 

Uma estratégia considerada relevante pelos gestores da 
unidade, que contribui para o monitoramento dos objetivos estra-
tégicos e divulgação dos resultados institucionais, foi a opção pela 
ferramenta Portal da Estratégia. Esta ferramenta permite o acesso 
tempestivo às informações sobre o desempenho da estratégia pelos 
servidores do órgão e possibilita a inserção de informações atualiza-
das periodicamente pelos servidores diretamente responsáveis pelos 
indicadores. 

A ferramenta Portal da Estratégia foi desenvolvida a fim de 
atender à metodologia Balanced Scorecard – BSC e promover o ali-
nhamento dos objetivos estratégicos com indicadores de desem-
penho e metas. Assim, é possível gerenciar a estratégia de forma 
integrada e garantir que os esforços da organização estejam dire-
cionados para a estratégia. No final de 2012 iniciaram-se as atua-
lizações e aperfeiçoamentos da ferramenta para que as principais 
funcionalidades pudessem ser disponibilizadas e acessadas pelos 
usuários finais, entre elas, a definição do período de abrangência do 
plano, as perspectivas, os temas, os objetivos, o mapa estratégico, o 
cadastro de indicadores, as metas e a atualização de resultados. A 
Figura 36 a seguir ilustra uma das telas da ferramenta.
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Figura 36 - Tela do Portal da Estratégia

5. ANÁLISE DE RISCOS DE IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA

Com o auxílio de especialistas em planejamento estratégico, o 
FNDE tem adotado uma metodologia padronizada para a construção 
e implantação de agendas estratégicas junto às unidades organiza-
cionais para avaliar os riscos que poderiam prejudicar o cumprimento 
dos objetivos estratégicos. As atividades foram estruturadas no exer-
cício de 2012 e tiveram início com as oficinas de capacitação em pla-
nejamento estratégico e com as reuniões de avaliação da estratégia. 
A finalização dos trabalhos se deu no primeiro semestre de 2013. 

Além disso, as programações da agenda estratégica contem-
plaram diversas etapas. Em primeiro lugar, foi realizada em janeiro 
de 2013 a Análise SWOT que consiste em um instrumento utilizado 
para levantar os pontos fracos e ameaças e para estabelecer o dia-
grama de verificação de risco como ferramenta de diagnóstico do 
desempenho de cada área. Posteriormente foi realizado em feve-
reiro de 2013, o Desdobramento do mapa estratégico institucional 
e construção do mapa das unidades organizacionais (finalidade e G
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visão de negócio da área). Em março de 2013, foi realizado o De-
talhamento dos Objetivos estratégicos, revisão e construção de 
indicadores. Em maio de 2013, foi feito o ajuste das metas dos in-
dicadores. Finalmente, no mês de julho de 2013, foi realizado o 
alinhamento temático dos projetos estratégicos das Unidades aos 
macroprojetos institucionais. 

Por meio dos trabalhos realizados através da Análise SWOT fo-
ram identificados pontos críticos ou de risco para o atingimento dos 
objetivos estratégicos. Em primeiro lugar, foi identificada uma bai-
xa integração entre os sistemas, apontando para a necessidade de 
integrar sistemas para facilitar a execução e melhorar a gestão dos 
recursos. Em segundo lugar, foi identificada uma elevada evasão de 
servidores, sugerindo a necessidade de novas abordagens frente à 
escassez crescente de capital humano. Neste sentido, sistematizar 
processos tem sido uma solução adotada pelo FNDE. Além disso, foi 
identificada carência de capacitação técnica por parte dos gestores 
parceiros do FNDE o que evidencia o conhecimento insuficiente das 
atividades e competências da Autarquia. Desta maneira, os gestores 
municipais e Estaduais desconhecem legislações básicas e todas as 
oportunidades de financiamento disponibilizadas pelo FNDE, bem 
como os serviços prestados e produtos padronizados para aquisição. 
Também foi levantado que ocorre descontinuidade administrativa 
que interfere na execução das políticas educacionais. Deste modo, 
muitas ações executadas atualmente têm vinculação com a políti-
ca pública adotada para um determinado mandato, no entanto sua 
continuidade pode não ser assegurada. Finalmente, foi detectado 
que um ponto crítico refere-se à mudança no cenário econômico 
que pode gerar o contingenciamento de recursos orçamentários. 
Neste sentido, situações de crise econômica provocam diminuição 
dos recursos previstos e prejudicam a execução dos programas. 

Em 2013, o FNDE utilizou o instrumento de Diagnóstico de 
Prontidão desenvolvido pelo Instituto Publix para avaliar os riscos 
na implementação da sua estratégia. Este diagnóstico buscou ava-
liar o grau de prontidão do FNDE para o alcance dos objetivos e me-
tas estabelecidos em sua Estratégia. O diagnóstico evidencia o grau 
de maturidade de elementos específicos do modelo de gestão do 
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FNDE (por exemplo, estrutura, processos, pessoas, orçamento etc.), 
no sentido de executar as iniciativas estratégicas do órgão. Portan-
to, o grau de evolução desses elementos contribui para a geração 
de resultados, bem como para a superação de entraves que podem 
prejudicar o alcance do desempenho esperado. O diagnóstico con-
solidado desse instrumento fornece um importante insumo para a 
formulação das políticas de gestão da organização, de forma a mo-
delar iniciativas específicas para a modernização nas perspectivas 
macro e micro-organizacional. 

No sentido de obter um diagnóstico sistêmico sobre a pron-
tidão do FNDE, a análise multidimensional realizada contemplou as 
seguintes dimensões: planejamento; estrutura; processos; pessoas; 
tecnologia da informação e infraestrutura; cultura organizacional, 
princípios e valores; e orçamento. O diagnóstico de prontidão revela 
a capacidade de implementação da estratégia por parte da organiza-
ção. No caso do FNDE, este diagnóstico foi realizado durante a RAE, 
ocorrida em novembro de 2013, no sentido de estabelecer focos para 
a superação dos obstáculos. 

Uma vez realizado o diagnóstico, são identificados os prin-
cipais obstáculos do ponto de vista dos respondentes. Após esta 
etapa, se estabelece um ranking de quais gargalos devem ser solu-
cionados prioritariamente, juntamente com a proposição de ações 
de melhoria voltadas para a superação destes.

O diagnóstico das respostas às questões indicou a existên-
cia de uma inter-relação implícita entre as questões. A Figura 37 
apresenta os pontos críticos identificados no diagnóstico de pronti-
dão e suas inter-relações. 
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Figura 37 - Inter-relação causal entre aspectos levantados pela análise de risco

Observa-se na figura que um aumento da rotatividade im-
plica em uma redução, ainda que momentânea, do quantitativo de 
pessoas. Neste sentido, com o aumento da rotatividade, o número 
de servidores com conhecimentos das rotinas daquela área dimi-
nui. Portanto, isto impacta na baixa qualidade dos insumos recebi-
dos das outras áreas. 

A rotatividade ainda provoca outras implicações como a re-
dução do quantitativo de pessoal na área de TI, fazendo com que os 
esforços para gerar novos sistemas sejam drenados. Além disso, o 
conhecimento dos servidores das áreas do FNDE quanto à utilização 
das funcionalidades dos sistemas de TI também fica prejudicado. 

Além do impacto sobre a área de TI, sobre os insumos recebi-
dos das áreas e sobre o quantitativo de pessoal, a rotatividade tam-
bém repercute sobre a estrutura organizacional, fazendo com que 
esta se torne insuficiente para o volume de trabalho demandado, 
em função da redução do quantitativo de pessoal. 

Apesar da ênfase descrita nos parágrafos anteriores ser 
sobre o item rotatividade, observa-se que, de alguma manei-
ra, todos os gargalos encontram-se vinculados em uma rede de 
interdependência. A figura supracitada ilustrou que ao empreender 
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esforços no sentido de mitigar qualquer uma das questões elenca-
das, minimiza-se, em maior ou menor medida, os efeitos dos demais 
gargalos.

Em síntese, o Diagnóstico da Prontidão do FNDE evidenciou 
para a autarquia alguns obstáculos prioritários a serem enfrenta-
dos para fortalecer a execução da estratégia do órgão. Esses pon-
tos cruciais, se não ajustados, dificultarão o trabalho e a entrega 
de resultados pretendidos pelo FNDE. Com a variação da escala de 
maturidade do instrumento entre 1 e 4, os participantes assinalaram 
alguns pontos de maturidade intermediária (abaixo de 3) e, simulta-
neamente, consideraram a maioria dos pontos que receberam nota 
de maturidade em desenvolvimento ou alta (acima de 3). No geral, 
observa-se que o índice de maturidade do FNDE foi de 70%, repre-
sentados por uma média global de 2,8 e uma moda global de 3. Ou 
seja, um resultado satisfatório de maturidade intermediária e ten-
dência de alta. O próximo passo é identificar ações de melhorias e 
implementá-las com o propósito de permitir a organização alcançar 
mais e melhores resultados. 

6. EM BUSCA DO APRENDIZADO ESTRATÉGICO

Os resultados em relação aos objetivos estratégicos são apre-
sentados no Painel de Gestão do FNDE, cujos dados são gerados na 
ferramenta Portal da Estratégia. A análise dos resultados foi facilita-
da pela aplicação do (Meta)modelo dos 6Es de mensuração do de-
sempenho, adotado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão1. Essa metodologia sugere interpretar as organizações com 
base na cadeia de valor e o desempenho é mensurado segundo 
dimensões de esforços empreendidos e resultados alcançados. O 
detalhamento da aplicação do modelo está contido no tópico 6.3 
Oficinas de Sistematização de Indicadores. 

1   Brasil. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Guia Referencial para 
Medição de Desempenho e Manual para Construção de Indicadores. Brasília: 
MPOG, 2009.G
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Na prática, o acompanhamento do desempenho da gestão 
ocorre por meio da utilização da ferramenta Portal da Estratégia, 
que possibilita o lançamento de dados de indicadores e de planos 
de ação, o monitoramento dos resultados e a aferição do desempe-
nho por perspectivas, objetivos e indicadores. Em relação aos resul-
tados obtidos pela autarquia, tem-se que o seu desempenho global 
foi de 120,74% no exercício de 2013, tendo como referência os 37 
indicadores distribuídos por 20 objetivos estratégicos distribuídos, 
por sua vez, em cinco perspectivas. 

A perspectiva Resultados Institucionais é composta por dois 
grupos de objetivos estratégicos (Recursos Técnicos e Financeiros 
na Educação e Controle e Transparência na Aplicação dos Recursos) 
que abrangem quatro indicadores estratégicos. O desempenho 
dessa perspectiva atingiu o percentual de 155,59%. 

A perspectiva Processos Internos, de maior amplitude no 
Mapa Estratégico do FNDE, é composta por onze grupos de obje-
tivos estratégicos e 24 indicadores. Essa perspectiva engloba os te-
mas centrais que definem os referenciais estratégicos da autarquia, 
como os relacionados à assistência técnica e financeira aos entes 
governamentais e demais atores, à formação de gestores e ao in-
centivo ao controle social, ao financiamento estudantil, à gestão de 
programas, ações educacionais e compras governamentais, ao mo-
nitoramento e à prestação de contas. O desempenho dessa pers-
pectiva atingiu 111,54%, obtido em razão de compensações decor-
rentes da alta performance no desempenho de alguns objetivos 
estratégicos e indicadores e do baixo desempenho ou não aferição 
de outros. 

A perspectiva Pessoas e Tecnologia se integram três grupos 
de objetivos estratégicos (Dotar e manter o FNDE de quadro de 
servidores comprometidos e qualificados; Promover a valorização 
dos servidores e Promover a modernização da infraestrutura física 
e tecnológica) que contemplam cinco indicadores. Essa perspectiva 
apresentou o desempenho de 126,38%. 

A perspectiva Controle e Legalidade contempla um único 
objetivo estratégico (Assegurar a regularidade das decisões 
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administrativas), que é constituído pelo indicador Índice de ressal-
vas. Este indicador é classificado na dimensão de esforço do (meta)
modelo para mensuração de desempenho como um indicador de 
excelência, pois contabiliza as ressalvas presentes no Certificado 
de Auditoria. O resultado obtido pelo indicador expressa o desem-
penho do objetivo estratégico e por consequência da perspectiva 
(125%).

Por fim, a última perspectiva do mapa estratégico do FNDE 
que teve os resultados apurados no exercício de 2013 foi a Orça-
mentária, composta por um objetivo estratégico (Assegurar a Ges-
tão dos recursos orçamentários e financeiros), ao qual se integram 
dois indicadores da dimensão esforço: Taxa de execução orçamen-
tária e Taxa de execução financeira. Durante o exercício, o desempe-
nho da perspectiva Orçamentária alcançou 118,61%. Vale ressaltar 
que, muito embora o Painel de Gestão apresente um desempenho 
institucional positivo, ainda permanecem lacunas no mapa estraté-
gico que precisam ser preenchidas, devido à ausência de indicado-
res que mensurem desempenho. 

A perspectiva Contribuição para a Sociedade e o objetivo es-
tratégico Fortalecimento da escola e dos sistemas de ensino que in-
tegram a perspectiva Resultados Institucionais são de tamanha com-
plexidade por refletirem impactos sobre a política educacional, que 
ainda não puderam ser aferidos por indicadores que demonstrem os 
resultados efetivos da instituição e os esforços empreendidos para 
contribuir para o acesso universal à educação de qualidade. Criar in-
dicadores para essas perspectivas se configura como um dos gran-
des desafios das próximas reuniões de avaliação, tendo em vista que 
o FNDE tem como função típica executar ações, projetos e progra-
mas educacionais, não respondendo, portanto, por questões afetas 
à formulação e avaliação das diretrizes da política educacional.

A Figura 38 a seguir apresenta a consolidação dos resulta-
dos institucionais aferidos em cinco perspectivas do mapa estra-
tégico no ano de 2013 que englobam 20 objetivos estratégicos e 
37 indicadores.
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Figura 38 - Desempenho Institucional por perspectivas

Um dos desafios para as organizações públicas tem sido a 
construção de um modelo de gestão estratégica com foco na men-
suração de resultados. A construção de tal modelo deve ser pau-
tada em um conjunto de orientações específicas, necessárias para 
garantir a sua efetividade, entre elas, o estabelecimento de objeti-
vos claros no Plano Estratégico, para facilitar a elaboração do mapa 
estratégico e do painel de indicadores. 

Além disso, é primordial que haja divulgação e comunicação 
interna do modelo de gestão estratégica, de modo a mobilizar to-
dos os colaboradores da organização frente às metas traçadas. A 
participação das lideranças no processo de construção do modelo 
também deve ser ampla, uma vez que serão os principais usuários 
do painel de desempenho nas fases de monitoramento, gestão e 
controle da estratégia.

O processo de gestão por resultados, em implantação na 
Autarquia, foi metodologicamente incorporado durante as Reuni-
ões de Avaliação da Estratégia – RAE. Nestas reuniões, a equipe de 
líderes analisou o progresso da estratégia, discutiu se a execução 
das ações continuam no rumo certo, detectou a ocorrência de pro-
blemas na implementação, identificou as causas das dificuldades, 
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recomendou medidas preventivas e corretivas e definiu responsá-
veis para alcançar o desempenho almejado.

Um próximo desafio consiste em apurar indicadores que de-
monstrem resultados à sociedade, ou seja, aprimorar os mecanis-
mos de Monitoramento e Avaliação que permitam aferir os objeti-
vos e perspectivas de impacto para a sociedade, integrados com a 
iniciativa de criação de um portal de gestão estratégica que favore-
ça a accountability da autarquia.
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ESCRITÓRIO DE PROJETOS NA JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

José Aloysio de Melo Pinto 

Arlete Alves Machado Rodrigues 

João Paulo Mota

O presente Capítulo apresenta a concepção, implantação e 
consolidação do Escritório Corporativo de Projetos - ECP na Justiça 
Militar da União - JMU. O texto está estruturado em onze segmen-
tos: o primeiro, que apresenta a JMU e seus desafios; o segundo, 
que trata do Planejamento Estratégico da JMU referente ao ciclo 
2012-2018, seus elementos constitutivos da formulação estratégica, 
bem como as características e medidas tomadas a fim de maximi-
zar a execução da estratégia criada; o terceiro ao décimo, que dis-
correm sobre as etapas de concepção e estruturação do ECP e seus 
principais produtos gerados; e, finalmente, o décimo primeiro, que 
aborda a consolidação do ECP e seus resultados alcançados. 

1. A JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO E SEUS DESAFIOS

A Justiça Militar da União - JMU é a justiça especializada na 
aplicação da lei a uma categoria especial, a dos militares federais – 
Marinha, Exército e Aeronáutica, julgando apenas e tão somente os 
crimes militares definidos em lei. Desde sua fundação, há mais de 
200 anos, cabem à Justiça Militar da União funções judiciais e ad-
ministrativas, embora estas últimas somente fossem introduzidas, 
efetivamente no Poder Judiciário pela Constituição de 1934. 

A JMU, com mais de dois séculos de existência, tem buscado 
se adaptar a um mundo cada vez mais repleto de aceleradas trans-
formações, que alcançam as mais diversas áreas, como a tecnoló-
gica, a judiciária e a social. Nesse cenário, novos temas passaram 
a fazer parte das preocupações das organizações, não apenas das 
organizações privadas, como também das instituições públicas, 
que para cumprirem suas missões e até mesmo para sobreviverem 
têm de se modernizar. Nessa avalanche de mudanças, em que o 
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conhecimento e a informação estão em toda parte, o cidadão, mais 
informado e conhecendo melhor seus direitos, cada vez mais ques-
tiona e exige dos entes públicos maior eficiência e transparência. O 
enfrentamento dessas questões está em propiciar uma gestão mais 
competente, atualizada e moderna e, no caso da atividade judican-
te, na sua celeridade, transparência e efetividade. 

Uma Agenda Estratégica proporciona orientação às ações 
gerenciais em todos os níveis, estabelece e define os objetivos a al-
cançar, e um rol de ações, programas e projetos conformados à es-
tratégia, diminuindo os riscos de tomada de decisões equivocadas 
ou ineficientes, iniciativas sem resultados eficazes e desperdícios de 
recursos e de energia e do tempo de trabalho das pessoas. Estabele-
ce, ainda, prioridades entre as iniciativas nela previstas e indicadores 
e metas para monitorar a sua execução. 

Nesse contexto, o ECP é reconhecido como uma valiosa ferra-
menta para dar respostas a esses novos desafios das organizações 
na execução de suas estratégias. É uma unidade de apoio à gestão 
estratégica que promove a adequada gestão corporativa e integra-
da de projetos estratégicos da organização, bem como permite o 
acompanhamento e controle da implantação de suas ações priori-
tárias. É constituído como um mecanismo organizacional voltado 
para legitimar a gestão de projetos nas organizações, fortalecendo-
-a como a amarração central de uma lógica de alinhamento e exe-
cução estratégica. Nesse sentido, a eficácia na elaboração e gestão 
de projetos passou a ganhar atenção profissional, na medida em 
que tem possibilitado excelentes resultados finalísticos e financei-
ros para as organizações públicas, quando os mesmos são adequa-
damente gerenciados. 

O modelo de ECP proposto, portanto, busca proporcionar: su-
porte ao projeto, treinamento, consultoria interna, monitoramento 
de projetos com ciclos de feedbacks curtos (on-line e real time), ge-
renciamento de recursos, implementação de metodologia e padro-
nização de processos. O ECP é, enfim, o local para conduzir, planejar, 
organizar controlar e finalizar as atividades de um projeto. 

O papel de um ECP não é o de centralizar todas as iniciativas 
de gestão de projetos existentes dentro de uma organização. Pelo G
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contrário, deve se tornar um centro de excelência, sendo o guardião 
de normas, métodos, padrões e do conhecimento de gestão de pro-
jetos, promovendo ciclos de melhoria contínua e inovação dentro 
da organização. 

Com base no exposto, são muitos os desafios impostos ao 
ECP para a obtenção de uma atuação efetiva e assertiva, cumprindo 
com o seu papel permanente de promover a governança de proje-
tos, melhoria contínua, aprendizagem, e inovação organizacional. 

2. O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA JMU - 2012-2018 

Em 18 de março de 2009, o Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ estabeleceu que os tribunais de justiça brasileiros elaborassem 
e implantassem seus respectivos planejamentos estratégicos. Mui-
to além desse expediente oficial, essa iniciativa vinha ao encontro 
de uma necessidade não apenas do Superior Tribunal Militar – STM, 
mas de toda a JMU. 

Durante o ano de 2011, diante dos naturais anseios de reno-
vação e modernização, em meio a um cenário de um mundo em rá-
pidas transformações, foi tomada a decisão, pela alta administração 
do STM, de modernizar processos, em busca de uma prestação juris-
dicional mais célere e transparente e de uma gestão mais eficiente. 

Ao analisar os objetivos, programas e projetos componentes 
do plano estratégico então em vigor, cotejando-o com as novas 
aspirações, além da pouca ou quase nenhuma identificação e co-
nhecimento da estratégia, observados em meio aos magistrados 
e servidores da casa, bem como o estágio da execução daquele 
planejamento, foi decidido iniciar um esforço de revisão do plane-
jamento estratégico. 

Assim sendo, a unidade de Gestão Estratégica do STM, ao estu-
dar o tema, definiu quatro premissas básicas que orientariam o pro-
cesso de planejamento estratégico: foco no futuro, na legitimidade 
do plano (elaboração participativa), na transferência de inteligência, e 
no alinhamento ao planejamento estratégico do Judiciário Nacional. 
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Do conteúdo basilar do presente planejamento, ressalta-se, primeira-
mente, ser manifesta na Missão da Justiça Militar da União a tarefa a 
ela imposta pela Carta Magna de processar e julgar crimes militares 
definidos em lei a fim de contribuir para a promoção da Justiça no 
Brasil. O futuro a ser auferido pela JMU é expresso em sua Visão: ser 
reconhecida pela sociedade como uma instituição de excelência do 
Poder Judiciário. 

Não há, portanto, como a JMU cumprir sua missão nem al-
cançar o patamar de excelência sem que sua estratégia e todos os 
trabalhos, programas e projetos sejam pautados pelos elevados 
valores de celeridade, modernidade, acessibilidade, transparência, 
responsabilidade social e ambiental, imparcialidade, ética e probi-
dade, atributos essenciais que refletem a unicidade ética-moral do 
Poder Judiciário nacional. 

Tendo como base os componentes basilares supracitados, o 
processo de elaboração do planejamento estratégico foi um empre-
endimento que movimentou a JMU em todos os níveis, em maior 
ou menor grau, e em todo o País. 

O principal produto do Planejamento Estratégico foi o mapa 
estratégico da JMU, ilustrado na Figura 39 a seguir, que apresenta os 
tópicos essenciais relacionados a propósitos (missão e visão) e aos 
resultados (objetivos estratégicos).
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Figura 39 - Mapa Estratégico da Justiça Militar da União, 2013

Além das definições contidas no Mapa Estratégico, foram fixa-
das estratégias e iniciativas estratégicas. Estabelecida a Estratégia, o 
desafio seguinte é a sua execução. Mas entende-se que a legitimi-
dade provida por sua elaboração participativa é um fator promotor 
de execução, porém não o único. 

Para tanto, é oportuno destacar algumas características e me-
didas tomadas a fim de maximizar a execução da estratégia, a saber:

•	 Definição de um Patrono de Objetivo Estratégico: cada 
Objetivo Estratégico, por sua essencialidade, terá um Mi-
nistro como seu patrono, que acompanhará, a seu modo 
e critério, a evolução dos indicadores e o desenvolvimen-
to das estratégias, iniciativas e metas a ele associadas.

•	 Instituição do Comitê-Gestor Estratégico: reunir-se-á, 
sob a égide do Ministro-Presidente, na Reunião de Aná-
lise da Estratégia - RAE, inicialmente, na fase inicial de 
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consolidação do plano; mensalmente, e; a seguir, trimes-
tralmente, para apreciar e decidir sobre o andamento da 
execução da estratégia. Dessa reunião, será emitido o re-
latório com decisões, que será disseminado aos demais 
ministros da Corte, aos Juízes-Auditores, Diretores e Se-
cretários.

•	 Nomeação de Gestores de Iniciativa, ou seja, projetos, 
programas e ações, e Gestores de Metas: serão designa-
dos formalmente, por Ato do Presidente, um Gestor de 
Iniciativa e um Gestor de Meta para cada uma das inicia-
tivas e metas estabelecidas no Planejamento Estratégico, 
respectivamente, bem como para as metas nacionais do 
Judiciário, concernentes à JMU, estabelecidas sob a coor-
denação do Conselho Nacional de Justiça. Caberá a este 
Gestor acompanhar e efetuar as coordenações e articu-
lações necessárias à consecução das iniciativas e metas 
estabelecidas.

•	 Instituição do ECP: deve-se aditar, como um mecanismo 
de suporte e acompanhamento da execução do Planeja-
mento Estratégico, o ECP e sua sistemática de gestão de 
projetos, concebido, estruturado, e, neste momento, em 
fase de consolidação. 

A implantação de uma unidade de gestão de projetos na Jus-
tiça Militar da União foi recomendada pelo CNJ quando da divulga-
ção da Meta nº 1/2011 - acordada para o Judiciário Nacional - como 
um fator vital para auxiliar a implantação da gestão estratégica. O 
ECP, se bem concebido e implementado, fornece importantes me-
canismos de acompanhamento, monitoramento e controle, como 
forma de superar e apoiar as esperadas dificuldades desta fase de 
execução da estratégia. É importante ressaltar que a Gestão Estra-
tégica da JMU abrange a elaboração do planejamento e o acompa-
nhamento, o gerenciamento de sua execução, incluindo a gestão 
de projetos, a gestão de processos, mas não restrito a esta, a estatís-
tica e a inteligência estratégica.

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- V
ol

um
e 

5

176



3. O ESCRITÓRIO CORPORATIVO DE PROJETOS NA JMU

O ECP é uma unidade de apoio à gestão estratégica que pro-
move a adequada gestão corporativa e integrada de projetos da JMU, 
bem como permite o acompanhamento e controle da implantação de 
ações estratégicas. Constituir um ECP significa implementar uma uni-
dade de gestão de um portfólio de projetos. O nível de profundidade 
da gestão varia bastante dos projetos para o portfólio. No portfólio, a 
gestão da informação é mais estratégica e consolidada, se confrontada 
a bases comparativas entre os projetos. No portfólio, gerenciar o esforço 
é importante, porém, secundário, pois, o principal é gerenciar o alcance 
dos resultados no presente e a tendência dos resultados projetados no 
futuro. Assim, o desempenho dos projetos é entrada (input) e subsídio 
para a tomada de decisão de balanceamento do portfólio. As decisões 
em relação aos projetos são: eliminar, aumentar, reduzir, pausar, fundir, 
retardar, potencializar, priorizar, entre outras. 

O modelo esperado de Escritório Corporativo de Projetos esta-
belece como premissa ser uma unidade proativa e que sua implemen-
tação preveja um início simples (ações de curto prazo, projetos-piloto, 
divulgação) mas, sobretudo, focada em objetivos de longo prazo (plano 
de melhoria, aprendizado, maturidade, indicadores). 

Em síntese, a presente abordagem se propõe a conceber e im-
plementar um ECP, conduzindo sua idealização e estruturação de for-
ma participativa com os integrantes da equipe de liderança ampliada 
da organização. Assim sendo, foi criado um Modelo de ECP para a JMU 
e determinada sua estrutura de governança com deliberações sobre a 
operacionalização, responsabilidades, estrutura e indicadores do Escri-
tório de Projetos alinhados ao Planejamento Estratégico da organização. 
Abordagem proposta foi: definir propósito do ECP; desenvolver a cadeia 
de valor do ECP; desenvolver modelo de operação do ECP, que permi-
ta estruturar metodologias, ferramentas e boas práticas de gestão de 
portfólio e projetos; definir o modelo de governança, posicionamento 
organizacional e instância(s) consultiva(s) e deliberativa(s); e elaborar o 
modelo de monitoramento e avaliação de desempenho do ECP e dos 
projetos; elaborar plano de implementação do ECP.
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A seguir são detalhadas as principais etapas de modelagem 
da unidade de gestão de projetos e os principais produtos resultan-
tes da etapa de formulação.

4. DEFINIÇÃO DE PROPÓSITO

Segundo a pesquisa de Benchmarking1 promovida pelo Pro-
ject Management Institute (PMI), as funções principais dos ECP são 
(com percentual de organizações que citaram o item):

•	 Definição e suporte à metodologia de Gestão de Projetos 
(95%);

•	 Definição e suporte à ferramenta de Gestão de Projetos 
(87%);

•	 Definição e acompanhamento de indicadores de desem-
penho (79%);

•	 Apoio às áreas funcionais no planejamento dos projetos 
(79%);

•	 Apoio às áreas funcionais no controle dos projetos (79%);
•	 Treinamento em gestão de projetos (77%);
•	 Gerir, manter e propagar o conhecimento relativo a pro-

jetos (76%);
•	 Intervenção para recuperação de projetos problemas 

(62%);
•	 Revisão e/ou auditoria de projetos (61%);
•	 Apoio à seleção, priorização e monitoramento do portfó-

lio de projetos (57%);
•	 Fornecer equipe para projetos – pool de recursos técni-

cos (28%);
•	 Fornecer gerentes de projetos para as áreas funcionais 

(23%).
Tomando como referência os elementos da pesquisa supraci-

tada, a equipe ampliada da JMU refletiu sobre uma declaração que 
permita exprimir o propósito dessa unidade, ou seja, a missão da 

1   Fonte: www.pmsurvey.org.G
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unidade organizacional, informando para que ela existe. Uma boa 
missão costuma ser sucinta e comunicativa e identifica claramente 
a que unidade da organização ela pertence. A missão deve definir 
a razão de ser da unidade. Para auxiliar na elaboração da missão, 
buscou-se responder a 3 critérios: o que a unidade gera (bens ou 
serviços, tangíveis ou não); para que ela os gera (impactos visados); 
para quem os gera (beneficiários). 

Usualmente a missão é elaborada para a organização como 
um todo, mas não há contraindicações em se ter propósitos para as 
unidades ou áreas dessa organização. Com base nessas diretrizes, 
foi construída a missão do ECP, com o objetivo de comunicar de for-
ma clara e inequívoca seu papel: Gerenciar o portfólio de projetos, 
por meio de métodos e boas práticas, a fim de prover resultados 
efetivos à organização. 

A visão organizacional é outro conceito da administração e 
que juntamente com a missão auxilia na definição do propósito da 
unidade. A visão refere-se àquilo que a organização deseja ser no 
futuro (podendo ser de curto, médio e/ou longo prazo). Trata-se de 
uma construção racional (dados e análises objetivas) e imaginativa 
(capacidade visionária) com objetivo de gerar convergência e forne-
cer um ideal na direção da qual os esforços da unidade possam se 
direcionar. A Visão do ECP é: Transformar o Planejamento Estratégi-
co em resultados.

5. DESENHO DA CADEIA DE VALOR 

A cadeia de valor é um instrumento utilizado para definir e 
explicitar o modelo de gestão de uma organização ou de uma uni-
dade organizacional. Permite definir claramente os produtos (bens 
ou serviços) e impactos gerados pela área, bem como os processos e 
insumos necessários para a geração dos produtos e alcance dos im-
pactos, auxiliando assim o alinhamento estratégico da organização 
(ou área). Essa ferramenta orienta a identificação dos processos, o es-
tabelecimento dos resultados a alcançar (objetivos e indicadores) e 
os esforços por meio de iniciativas para implementação da unidade. 
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A seguir, na Figura 40, é apresentada a cadeia de valor do ECP.

Figura 40 - Cadeia de Valor do ECP

6. DEFINIÇÃO DO MODELO DE OPERAÇÃO 

A partir da elaboração e análise da cadeia de valor, observa-se 
que o ECP pode ser entendido como um prestador de serviços para 
as demais áreas da organização. Cada serviço possui um objetivo 
específico que contribui para a realização do objetivo geral do Es-
critório de Projetos.

Os trabalhos desenvolvidos pelo ECP foram agrupados 
em sete serviços, a saber: gestão interna; padrões e ferramentas; G
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melhoria contínua e maturidade; gestão do conhecimento; mento-
ria e capacitação; monitoramento e avaliação; e gestão de portfólio 
e interfaces. Cada serviço foi objeto de detalhamento em termos 
de objetivos, resultados esperados, processos, responsabilidades 
e periodicidade de realização. A Figura 41 representa o Modelo de 
Operação do ECP.

Figura 41 - Modelo de Operação do ECP

7. ESTRUTURAÇÃO DO CICLO DE VIDA DOS PROJETOS 
PRIORITÁRIOS 

A gestão de projetos pode ser compreendida como um 
conjunto de processos executados no âmbito do ciclo de vida do 
projeto. Nesse sentido, e no contexto da JMU é papel do ECP estru-
turar esses processos, bem como fornecer um guia e capacitar os 
gerentes de projetos para seguirem os ritos que compõem as cinco 
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etapas: iniciação, planejamento, execução, monitoramento e con-
trole, e encenamento.

O processo de iniciação é utilizado para começar um projeto. 
É importante ressaltar que muitas vezes as informações no momen-
to da iniciação não são suficientes para prever todas as ações neces-
sárias; entretanto, o que estiver disponível deve ser suficiente para 
o entendimento do projeto. Essas informações serão refinadas no 
planejamento do projeto.

Planejamento: a fase de planejamento tem por objeto a ela-
boração e a aprovação do Plano de Projeto, um documento robus-
to, consistente e coerente que servirá de guia para a execução, mo-
nitoramento e encerramento do projeto.

O processo de execução consiste na realização do Plano do 
Projeto, empreendendo as ações estabelecidas no escopo, realizan-
do orçamento, aquisições, ou seja, a gestão abrangente do projeto 
para satisfazer as suas especificações e gerar valor para a organiza-
ção e beneficiários do projeto. Esta fase pressupõe maior participa-
ção do gerente e da equipe do projeto, contando com o apoio do 
ECP e as demais unidades envolvidas no escopo do projeto.

O processo de monitoramento e controle é realizado para 
acompanhar e revisar o progresso e o desempenho do projeto, de 
forma a identificar potenciais obstáculos e desenvolver, tempestiva-
mente, ações corretivas para mitigar dificuldades de sua execução. 
As fases de execução e monitoramento ocorrem concomitante-
mente. Durante a execução, o gerente do projeto realiza as entregas 
dos produtos (intermediários e finais), momento em que é formali-
zado o aceite das entregas e avaliado a qualidade pela unidade de-
mandante. Nos casos de não conformidade, a unidade demandante 
pode solicitar alterações no escopo do projeto a fim de assegurar 
que o resultado final atinja o objetivo proposto. As solicitações de 
mudanças podem ocorrer por outros motivos, como a identificação 
de alterações ou impedimentos legais ou processuais, mudanças de 
diretrizes superiores, entre outros. Quando uma mudança é solicita-
da o Gerente do Projeto analisa o seu impacto e encaminha o Termo 
de Mudança de Escopo para o ECP. Este, por sua vez, em caso de 
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necessidade, encaminha o Termo à instância superior para deliberar 
sobre a questão.

O processo de encerramento é utilizado para finalizar todas as 
atividades de um projeto, entregar e formalizar o produto concluí-
do ou, em alguns casos, encerrar o projeto por meio do Termo de 
Cancelamento. Nesta fase, o Gerente do Projeto, juntamente com a 
equipe do projeto, identifica as lições aprendidas, como as experi-
ências obtidas na condução do trabalho, a efetividade das práticas 
adotadas, os resultados alcançados e enfatiza o que poderia ter sido 
feito de maneira diferente ou o que não foi feito e poderia ter sido 
executado. O objetivo desse registro é ajudar na elaboração e na 
execução de projetos futuros.

8. ESTABELECIMENTO DA ESTRUTURA E DO POSICIONAMENTO DA 
UNIDADE 

A definição da estrutura do ECP deve ser específica para cada 
contexto organizacional e funciona como uma unidade dentro da 
organização que abriga pessoas com conhecimentos de Gestão de 
Projetos capazes de fornecer apoio aos gerentes de projetos, à equi-
pe do projeto e aos patrocinadores. 

O Escritório Corporativo de Projetos pode abranger toda or-
ganização ou a um único projeto, podendo existir mais de um ECP 
dentro da mesma organização, com características distintas e atu-
ando também em níveis distintos na estrutura organizacional. 

O ECP pode ser comparado a um quartel general, onde as 
questões relevantes para o êxito dos projetos prioritários estarão 
sendo discutidas, auxiliando os gerentes nas tomadas de decisão, 
concentrando-se no planejamento, priorização e execução coorde-
nada de projetos vinculados aos objetivos gerais da organização. 

Para tanto, minimamente, o ECP deverá ter seus processos 
bem desenhados, com um corpo técnico qualificado e dedicado 
integralmente à prestação de serviços no âmbito de apoio aos pro-
jetos, e dotado de instrumentos de gestão pertinentes. 
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Portanto, além da definição do modelo de operação do ECP 
e da definição de processos que compõem o ciclo de vida dos pro-
jetos, é essencial estabelecer a estrutura do escritório de projetos e 
seu posicionamento na estrutura formal da organização. No caso 
da JMU, o ECP é uma unidade estabelecida dentro da Assessoria de 
Gestão Estratégica (AGEST), vinculada diretamente à Presidência do 
STM. Essas definições são relevantes para a delimitação de um espa-
ço para tomada de decisões centrado em regras e questões gerais, 
bem como no direcionamento e controle estratégicos (diretrizes, 
foco, avaliação de resultados). A criação dessa estrutura visa sensi-
bilizar e garantir o apoio da alta administração, um dos principais fa-
tores críticos de sucesso na implantação e desenvolvimento do ECP, 
bem como garantir o gerenciamento das comunicações em todos 
os processos de gestão de projetos. 

9. A SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO 
PORTFÓLIO

A sistemática de Monitoramento e Avaliação - M&A é a com-
posição de um conjunto de elementos (fluxos de trabalho, atores, 
sistemas de informação) capaz de gerar e disponibilizar informa-
ções sobre o desempenho de algo (organização, unidade organiza-
cional, programa, projeto, processo, pessoa etc.) e promover o uso 
de tais informações incorporando-as ao processo decisório do ob-
jeto monitorado ou avaliado, objetivando estimular o aprendizado, 
a transparência e a responsabilização. 

Embora sejam conceitos afins, monitoramento refere-se pre-
dominantemente à geração de informações sobre o esforço em 
bases continuadas (acompanhamento do portfólio de projetos), e 
avaliação refere-se predominantemente à geração de informações 
sobre o alcance de resultados em determinado momento, buscan-
do-se também explicá-los. 

O monitoramento e a avaliação têm por finalidade proporcio-
nar o controle do alcance dos resultados e/ou da execução das ati-
vidades do portfólio de projetos, possibilitando o redirecionamento G
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das ações planejadas e sua adequação a novas diretrizes da alta ad-
ministração da organização. 

Uma sistemática de monitoramento e avaliação proposta 
para o ECP envolveu, minimamente, definições sobre: os objetos 
que serão monitorados e avaliados; e o modelo de M&A, envolven-
do definições sobre os prazos, procedimentos de coleta, tratamento 
e disponibilização dos dados e informações, e sujeitos envolvidos. 

Um sistema de monitoramento e avaliação deve conter obje-
tos tanto de resultados quanto de esforços. Os objetos de resulta-
dos estão apresentados no quadro de indicadores do Escritório Cor-
porativo de Projetos. Exemplos de indicadores do ECP são: Tempo 
médio de atraso por projeto; Execução de projetos sem desvio; Pla-
nejamento de risco por projeto (Taxa de riscos); Percentuais de pro-
jetos no prazo; Taxa de execução orçamentária do portfólio; Taxa de 
execução física do portfólio; Percentual de projetos com alinhamen-
to estratégico; Percentual de Produtos Entregues (em conformida-
de e no prazo) por Projeto; Índice de Registro de Lições Aprendidas. 

O modelo de Monitoramento e Avaliação estabelece a forma 
e o timing de como os dados serão obtidos, tratados e, principal-
mente, disponibilizados. Mais especificamente, o modelo busca 
assegurar que os dados e informações sobre o desempenho dos 
objetos possam ser coletados e tratados de tal forma que possam 
ser repassados aos atores interessados no M&A, com vistas ao pron-
to consumo e absorvidos em seus processos decisórios. É essencial 
que os atores possam receber os dados e informações necessários 
a tempo e a hora. Para tanto, o M&A envolve definições de prazos, 
períodos de avaliação, escopo, produtos e sujeitos das avaliações, 
de modo a formar conjuntos integrados de modalidades de M&A. 
Assim sendo propõe-se cinco modalidades de M&A: Monitoramen-
to mensal do projeto; Avaliação trimestral dos esforços de execução 
do portfólio de projetos; Avaliação semestral dos esforços e resul-
tados do portfólio de projetos (indicadores de base semestral) e 
indicativo de alcance de resultados em períodos subsequentes (in-
dicadores de base anual); Avaliação anual de esforços e resultados; 
e Avaliação bianual somativa de esforços e resultados, com análise 
dos impactos do portfólio de projetos.
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A primeira modalidade é focada em esforços. O monitora-
mento de ações (desdobradas em atividades dos projetos prioritá-
rios) é estabelecido em períodos avaliatórios curtos, em bases men-
sais – é possível que atividades consideradas críticas possam ser 
monitoradas de forma intensiva em bases quinzenais. É desejável 
que esse tipo de monitoramento seja parte essencial do processo 
gerencial do gerente do projeto, equipe executora e unidades en-
volvidas no projeto, cujas lideranças possuem um papel essencial 
na manutenção de uma constante comunicação, cobrança e miti-
gação de obstáculos. O produto dessa modalidade de M & A é um 
conjunto de informações sobre o andamento das ações, sob a for-
ma de um relatório sucinto de monitoramento, a ser disponibilizado 
internamente.

A segunda modalidade, trimestral, é focada em esforços, só 
que de todo o portfólio de projetos da organização. Um compilado 
de todas as informações é transmitido pelos Gerentes dos Projetos 
para o ECP. Essas informações são insumos para a RAE da organização. 

A terceira modalidade, semestral, é focada na execução e, 
concomitantemente, na avaliação do indicativo de alcance de resul-
tados em períodos subsequentes (indicadores de base anual), en-
volvendo: avaliação da execução das ações e atividade correspon-
dentes, seus fatores facilitadores e dificultadores, com indicação 
de eventuais redirecionamentos e/ou reprogramações; cálculo do 
alcance de resultados (indicadores e metas programados x alcan-
çados); justificativas sobre eventuais descumprimentos ou supera-
ções; análise do alcance dos resultados programados no ponto de 
avaliação futuro (indicadores anuais) com indicações de tendências 
de descumprimentos ou superações.

O produto dessa modalidade deve ser um conjunto de infor-
mações sobre a execução, os resultados alcançados e indicativos 
de alcance de resultados sob a forma de um relatório sucinto, com 
as devidas considerações sobre eventuais reprogramações, a ser 
disponibilizado internamente. A modalidade semestral difere da 
trimestral por permitir reprogramação dos projetos. 
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A quarta modalidade de Monitoramento e Avaliação focaliza 
os esforços e resultados ao final de um ciclo de avaliação. Essa mo-
dalidade concentra-se, principalmente, em resultados, incluindo-
-se propostas de redirecionamentos para outros ciclos avaliatórios. 
Nessa modalidade elaboram-se: avaliação da execução das ações e 
atividades correspondentes, seus fatores facilitadores e dificultado-
res, com indicação de eventuais reprogramações; cálculos do alcan-
ce de resultados (indicadores e metas programados x alcançados); 
análises sobre a pertinência e coerência dos resultados programa-
dos e alcançados; justificativas sobre eventuais descumprimentos 
ou superações; indicações para os ciclos avaliatórios subsequentes. 

Nessa modalidade (que pelas características de fim de um 
ciclo avaliatório deverá envolver todo o corpo diretivo, gerencial e 
técnico), a apresentação dos resultados deverá ser por meio do Re-
latório de Avaliação da Gestão Estratégica, da divulgação em painel 
de controle e de eventos de prestação de contas, podendo envolver 
stakeholders externos.

E, por último, a modalidade bianual, que é a modalidade so-
mativa de resultados de dois ciclos avaliatórios. Analisando, princi-
palmente, os impactos (outcomes) gerados pelo portfólio de projetos. 

Vale destacar que todas as modalidades seguem procedi-
mentos de coleta, tratamento e disponibilização de dados e infor-
mações. A coleta de dados é a forma pela qual são levantadas as 
informações necessárias para a aferição dos indicadores. Os proce-
dimentos de coleta envolvem, a identificação do responsável pelo 
levantamento de dados, definição da periodicidade temporal em 
que esses dados deverão ser extraídos, o modo, momento e ins-
trumento de coleta utilizado para a obtenção de tais informações. 
Após a coleta, é realizado o tratamento das informações sobre o de-
sempenho por meio da conversão de números e palavras em infor-
mações úteis de forma a permitir interpretações significativas. Por 
fim, são disponibilizadas as informações por meio de produtos de 
monitoramento e avaliação para o uso estratégico das informações 
pelo público-alvo, podendo ser, por exemplo, adotados formatos de 
relatórios executivos, folders eletrônicos, painéis de controle etc.
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10. FORMULAÇÃO DO PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO 

O objetivo da etapa de implementação é definir uma sequên-
cia de atividades necessárias para transformar a etapa de formula-
ção do ECP em realidade. Foram identificados cinco fatores críticos a 
serem perseguidos para possibilitar uma implementação exitosa do 
ECP e alcance de seus objetivos de forma sustentável. Os fatores que 
a gestão do escritório deve se atentar são: obter permanente apoio 
da alta administração e alinhamento com a estratégia; construir um 
entendimento comum acerca da exigência pelo ECP na JMU; sensi-
bilizar servidores da organização a respeito dos benefícios diretos 
e indiretos proporcionados pelo ECP; planejar de forma gradativa a 
disponibilização de serviços do ECP, alinhando com a evolução de 
maturidade e resultados no curto prazo; e identificar e monitorar os 
resultados que estão sendo gerados.

Para tanto, definiu-se um plano de implementação objetivo 
que revele as etapas necessárias para a efetiva implementação do 
ECP, contemplando, minimamente, um conjunto de ações, suas ati-
vidades, prazos e responsáveis. O Plano de implementação do ECP 
está retratado na Figura 42.

Figura 42 - Plano de Implementação do ECPG
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Com base nessa abordagem apresentada, o ECP e os envol-
vidos na gestão de projetos da organização estarão aptos a apoiar: 
a disseminação ampla da cultura de gestão de projetos; a adição ro-
tineira da metodologia de gestão de projetos pelos gerentes e equi-
pes dos projetos; a harmonia e produtividade nos relacionamentos 
entre as unidades, gerentes de projetos e escritórios de projetos es-
tratégicos; e a promoção do alinhamento dos projetos com os obje-
tivos estratégicos da JMU. 

Espera-se, a partir desse conjunto de ações convergentes 
de implantação do ECP, trilhar um caminho de ampliação da cultura 
de gestão de projetos disseminada por toda a organização e exerci-
da com naturalidade por todos os envolvidos. Esse caminho requer 
esforços de consolidação e fortalecimento da unidade na JMU, cujo 
objetivo é ser citada por outros órgãos e instituições públicas como 
referência em gestão de projetos, programas e portfólio.

11. CONSOLIDAÇÃO DO ECP E RESULTADOS ALCANÇADOS 

Com base no exposto no tópico anterior, são muitos os de-
safios impostos ao ECP para uma atuação efetiva e assertiva, cum-
prindo com o seu papel permanente de promover a governança de 
projetos, melhoria contínua, aprendizagem, e inovação organiza-
cional na JMU. A finalidade deste tópico é apresentar um conjunto 
de iniciativas convergentes com a necessidade de instituir e fortale-
cer o ECP e tecer considerações sobre resultados alcançados. 

Nesse sentido, em 11 de março de 2013 foi publicado o Ato 
Normativo nº 06, que dispõe sobre a gestão de projetos na Justiça 
Militar da União. Além da formulação detalhada no tópico anterior 
acerca da estruturação do ECP para viabilizar sua implantação, foi 
elaborado o Manual de Gerenciamento de Projetos na Justiça Mi-
litar da União2 que tem por finalidade apresentar, de forma práti-
ca, a sistemática de tramitação de projetos e a metodologia para 
assegurar a uniformidade na elaboração, no monitoramento e na 
execução de programas e projetos estratégicos na JMU.

2   O Manual de Gestão de Projetos pode ser acessado em: http://stm.jus.br/ges-
tao-estrategica/manual_gerenciamento_projetos_jmu.pdf.
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É importante destacar que toda etapa de concepção do 
ECP e da elaboração do manual de projetos para que se coadunasse 
com a realidade da JMU, foi construída por um grupo de 22 servi-
dores de todas as áreas do Tribunal. Recebendo capacitação espe-
cífica e sob a consultoria de especialistas do Instituto Publix, foram 
produzidos documentos técnicos que subsidiaram a elaboração da 
definição do ECP e da metodologia do manual e que delineiam uma 
sistematização de processos para a tramitação e a gestão de proje-
tos na JMU. Os servidores dedicaram uma boa parcela de tempo em 
oficinas de trabalho e debates, que muito contribuíram com ideias 
e insights apresentados na metodologia. 

Adicionalmente, nessa fase inicial estão sendo realizados in-
vestimentos em capacitação de gerentes de projetos e adaptação na 
sistemática de tramitação de processos, e mesmo na aplicação da me-
todologia. Nesse contexto foram formados 25 gerentes de projetos 
com potencial de serem multiplicadores de práticas na organização.

Complementar aos avanços apresentados, a gestão de Pro-
jetos no âmbito da JMU busca desempenhar e intensificar a execu-
ção das seguintes funções: elaboração de projetos, suporte aos pro-
jetos, consultoria interna, monitoramento de projetos com ciclos de 
feedbacks curtos (on-line e real time), gerenciamento de recursos, 
treinamentos, implementação de metodologia e padronização de 
processos. Sendo o ECP o local para conduzir, planejar, organizar 
controlar e finalizar as atividades de um projeto. 

Para tanto, foi definido um conjunto de iniciativas necessá-
rias para consolidar efetivamente o ECP no âmbito da JMU, confor-
me Quadro 9:

Iniciativas Atividades

Aprimorar e divulgar a 
metodologia do ECP

•	 Consolidar a definição dos processos, papéis, artefatos 
e ferramentas.

•	 Definir e implementar formas de divulgação da 
metodologia do ECP na JMU (Fóruns, Palestras, 
Workshops, Treinamentos na MGP etc.).

Realizar treinamento em 
Gestão de Projetos

•	 Seleção de público-alvo.
•	 Execução das capacitações.
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Iniciativas Atividades

Operação Assistida na 
Gestão do Portfólio 
de Projetos e no 
acompanhamento de 
Projetos Pilotos

•	 Levantar lista de propostas de projetos estratégicos.
•	 Seleção e Priorização de projetos.
•	 Detalhar projetos do portfólio. 
•	 Utilizar as metodologias, ferramentas e técnicas em 

todas as fases de um projeto.
•	 Verificar o cumprimento da matriz de atribuições e 

responsabilidades.
•	 Verificar indicadores.

Avaliar resultados e propor 
melhorias

•	 Analisar indicadores.
•	 Verificar e elaborar lições aprendidas.

Quadro 9 - Iniciativas de consolidação do ECP

Com base nas iniciativas em curso do modelo supracitado, o 
ECP tem contribuído de forma diferenciada e resultados de curto pra-
zo estão sendo observados, tais como: 

•	 Aprimoramento, monitoramento e gerenciamento dos 
projetos priorizados no exercício;

•	 Assessoramento à alta administração, fornecendo visi-
bilidade sobre os projetos e seus resultados, bem como 
atuação de forma proativa para reduzir os riscos de insu-
cesso na gestão dos projetos prioritários. É uma função 
de extrema importância, pois tem auxiliado aos geren-
tes de projetos a identificar, prematuramente, e tratar de 
imediato, os riscos de efeitos indesejados ao término do 
projeto;

•	 Atuação na gestão e na disseminação do conhecimento 
sobre gestão de projetos junto às unidades gestoras, am-
pliando as chances de sucesso dos projetos. Para tanto, o 
ECP tem adotado uma metodologia de gestão para resul-
tados que tem ampliado a transparência e visibilidade da 
situação dos projetos, visando à integração e alinhamen-
to das ações estratégicas com fins de alcançar os resulta-
dos pretendidos.

Com a implantação dessa metodologia abrangente, obser-
va-se a difusão de uma cultura mais impactante de trabalho, con-
tribuindo para um ambiente voltado para a responsabilização e 
comprometimento, mais flexibilidade e tendo nos projetos um con-
dutor de resultados. Portanto, a institucionalização do Escritório de 
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Projetos, sendo uma unidade da Assessoria de Gestão Estratégica, 
traz ao Poder Judiciário Militar, um novo comportamento organi-
zacional, onde o controle dos projetos da Instituição tenha um foco 
e não sejam apenas ideias difundidas sem as reais dimensões dos 
esforços necessários para o alcance de resultados. 

Assim sendo, o ECP foi constituído como um mecanismo or-
ganizacional para legitimar a gestão para resultados no Tribunal, 
fortalecendo-a como a amarração central de uma lógica de alinha-
mento e execução estratégica. O principal resultado almejado foi 
fazer operar efetivamente o modelo de operações do ECP com a 
consequente aplicação dos requisitos e preceitos constantes da 
metodologia de gestão de projetos.

Em síntese, o ECP, para se consolidar como uma unidade que 
agrega valor à organização, tem trabalhado, sobretudo no desen-
volvimento, apoio e controle, pois ao mesmo tempo em que apoia 
os projetos (normatização e padronização, suporte, ferramentas, in-
fraestrutura), também busca desenvolver as pessoas (treinamento, 
coaching, mentoring, plano de carreira) sem perder de vista os resul-
tados dos projetos (monitorar e controlar indicadores, performan-
ce, benefícios, alinhamento).

Finalmente, a abordagem apresentada nesse Capítulo se re-
feriu a um modelo convergente com a necessidade de sedimentar 
e fortalecer o Escritórios de Projetos nas organizações públicas, des-
tacando a adoção de melhores práticas provenientes da Governan-
ça para Resultados. Essa proposta de metodologia de Escritório de 
Projetos está positivamente associada a um melhor desempenho, 
a melhores resultados e previsibilidade na gestão dos projetos. E 
são esses os objetivos das organizações no contexto contemporâ-
neo, onde se espera que os gerentes e as equipes dos projetos pra-
tiquem a gestão de projetos no seu dia a dia, buscando a excelência 
e resultados nos projetos implementados, logrando êxito em prol 
da satisfação da sociedade. 
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GESTÃO PARA RESULTADOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Débora Sader 

Felipe de Carvalho Pires

O presente Capítulo apresenta a experiência da implantação 
da Gestão para Resultados no Estado do Rio de Janeiro, com ênfase 
no desenvolvimento do modelo de contratualização de resultados 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, que foi 
estimulado pela necessidade de criação de uma referência para as 
diversas iniciativas de Gestão para Resultados nos órgãos estaduais, 
conforme a visão estratégica da SEPLAG-RJ de promoção de gover-
nança no Estado do Rio de Janeiro. Esse modelo servirá de orienta-
ção para outras iniciativas no âmbito do Estado, tendo como diretriz 
a promoção do alinhamento das estratégias dos órgãos e entidades 
setoriais com as políticas públicas e programas do Governo do Rio 
de Janeiro. O texto está estruturado em 6 segmentos: o primeiro 
apresenta um histórico da contratualização de resultados no Esta-
do. O segundo destaca a atuação da SEPLAG-RJ à frente do projeto 
de modelagem da sistemática de contratualização de resultados; o 
terceiro ressalta o papel do Contratante e do Contratado na Gestão 
para Resultados; o quarto ilustra a importância da mensuração do 
desempenho no contexto da Gestão para Resultados; o quinto, de 
forma análoga, destaca os mecanismos de incentivos no contexto 
da Gestão para Resultados; o sexto elenca um conjunto de lições 
aprendidas e ações necessárias para a consolidação do aprendizado 
e alcance de resultados de médio e longo prazos.

1. CONTRATUALIZAÇÃO DE RESULTADOS NO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO: UM HISTÓRICO

A aprovação das Leis que reestruturaram as carreiras anti-
gas do Estado do Rio de Janeiro – Leis 5.772 e 5.773, ambas de 
29 de junho de 2010 – possibilitou a introdução de experiências 
de Gestão para Resultados por meio de contratos e/ou acordos 
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no Estado. Essas leis instituíram mudanças para grande parte do 
quadro de servidores da Administração Direta e Indireta e incor-
poraram em seu escopo a lógica da Gestão por Resultados na Ad-
ministração Pública ao introduzir a possibilidade de pagamento 
de gratificação temporária aos servidores por cumprimento de 
metas de desempenho institucional ou, ainda, pela promoção de 
redução de custos, como é possível ver no artigo 6º de ambas as 
leis, transcrito abaixo.

Art. 6º - Fica autorizada ao Poder Executivo a criação, por 
ato próprio, de gratificação de remuneração variável para os 
destinatários da presente Lei, com fundamento em metas 
objetivas de desempenho institucional e de redução de custos 
gerenciáveis, tendo por objetivo a melhoria de resultados, fi-
xadas em acordos de gestão celebrados entre os respectivos 
órgãos e o Poder Executivo. (Diário Oficial 30 de junho de 
2010).

As novas carreiras de Estado criadas nos últimos cinco anos, 
tais como a de Especialista em Políticas Públicas, Gestão Governa-
mental, Planejamento e Orçamento e a de Executivo Público tam-
bém trazem consigo a ideia da remuneração baseada no cumpri-
mento de metas institucionais e individuais, a partir da criação da 
Gratificação por Desempenho de Atividades - GDA, que faz parte da 
remuneração dos servidores dessas carreiras.

No contexto da criação desse arcabouço legal, algumas se-
cretarias do atual Governo do Estado do Rio de Janeiro adotaram 
políticas alinhadas às ideias da busca por resultados em voga no 
tema da gestão pública, desenvolvendo modelos de Gestão para 
Resultados. É o caso da Secretaria de Segurança, que criou o Sis-
tema de Definição e Gerenciamento de Metas para os Indicadores 
Estratégicos de Criminalidade no Território do Estado do Rio de Ja-
neiro. Esse sistema premia os servidores das áreas finalísticas nas 
regiões melhor colocadas no ranking do cumprimento das metas 
de segurança definidas.

A Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC, por sua vez, 
criou o Índice de Desenvolvimento Escolar do Estado do Rio de 
Janeiro (IDERJ) pelo Decreto 42.793, de 06 de janeiro de 2011. O 
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mesmo decreto instituiu, em seu Artigo 2º, uma Bonificação por Re-
sultados a ser paga aos servidores públicos efetivo sem exercício 
nas Regionais Pedagógicas, Regionais Administrativas, na Diretoria 
Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas - DIESP, 
nas Coordenações de Gestão de Pessoas das Regionais e nas Unida-
des de Ensino de Educação Básica de Ensino Fundamental, Ensino 
Médio, Médio Integrado à Educação Técnica de Nível Médio e Edu-
cação de Jovens e Adultos presencial, decorrente do cumprimento 
de metas previamente estabelecidas.

Tal programa visa à melhoria e ao aprimoramento da qualida-
de do ensino público. O objetivo final é melhorar a colocação do Es-
tado do Rio de Janeiro no ranking do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica - IDEB para atingir até a 5ª posição entre os estados 
brasileiros. O Rio de Janeiro estava no 23º lugar em 2010.

Com foco na análise dos casos que envolveram a formulação 
de Acordos ou Contratos de Gestão, que foram pactuados com o 
Governador e são monitorados por núcleos centrais nos órgãos, 
com interveniência da Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão, os casos principais são os do Instituto Estadual de Ambiente 
- INEA e do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro 
- DETRAN-RJ.

O Contrato de Gestão do INEA tem por objeto a definição e 
pactuação de resultados a partir da formulação de Indicadores Ins-
titucionais Estratégicos e de Indicadores de Desempenho por Equi-
pes. A pactuação é realizada entre o Secretário de Ambiente - SEA 
e o Presidente do Instituto, com interveniência da SEPLAG-RJ, e é 
desdobrada ao nível setorial da entidade. Um dos pontos fortes da 
experiência do INEA refere-se à maturidade do processo de monito-
ramento e avaliação. Existe um Núcleo de Monitoramento que atua 
de forma estruturada no sentido de apoiar as unidades no acom-
panhamento dos resultados e no fornecimento de informações de 
desempenho à Diretoria.

O atingimento das metas traçadas enseja a percepção da Gra-
tificação de Desempenho Institucional, um bônus anual a ser pago 
aos servidores do INEA em efetivo exercício. Para fazer jus a essa 
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gratificação, a equipe a qual o servidor pertence tem que obter mé-
dia de resultados igual ou superior a 70% de todas as metas dos 
indicadores, nos termos definidos no documento Manual de Orien-
tações Metodológicas do Contrato de Gestão do INEA. Além disso, o 
servidor tem que alcançar a nota ”B” (Realiza as atividades do cargo, 
dentro das expectativas esperadas) na Avaliação de Desempenho 
Individual. O cálculo do valor da Gratificação de Desempenho Insti-
tucional utiliza como base o cargo que o servidor ocupa na organi-
zação, para o qual é definido um valor de bônus, que pode variar de 
acordo com o resultado aferido pelo indivíduo.

O mais relevante do referido programa é que, segundo a dire-
toria do INEA, a pactuação de resultados no Contrato de Gestão e o 
programa de bonificação contribuíram para a melhoria dos resulta-
dos finalísticos do órgão.

No DETRAN, a implantação da prática da Gestão para Resul-
tados surgiu no bojo de um processo de reestruturação organiza-
cional e recomposição da força de trabalho do órgão. É perceptível 
que a contratualização apoiou a implementação de mudanças es-
truturais na gestão da Instituição, com uma ampla reestruturação 
dos principais processos de trabalho da entidade em questão.

A bonificação anual paga aos servidores é calculada com 
base na Avaliação Institucional (que corresponde a 80% do valor da 
bonificação de cada servidor) e na Avaliação Individual (20% da bo-
nificação). A bonificação somente será concedida caso o DETRAN-RJ 
alcance pelo menos 90% da meta definida para o indicador Margem 
Operacional e está condicionada também à obtenção de resultados 
satisfatórios nas Avaliações Institucional e Individual.

A Avaliação Institucional é realizada ao final de cada ciclo se-
mestral, conforme regulamento próprio, e considera o cálculo do 
Índice Geral de Eficiência - IGE - formado por uma média pondera-
da do cumprimento percentual das metas. O valor da gratificação é 
calculado em função da remuneração do servidor, variando entre 
o equivalente a 1 (um) salário mensal, pelo atingimento entre 90% 
e 105% da meta, e 2 (dois) salários mensais, pelo atingimento de 
120% da meta ou mais. O acompanhamento e consolidação dos 
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dados são realizados por uma assessoria ligada diretamente ao Pre-
sidente da entidade, que teve importância fundamental na implan-
tação do modelo no DETRAN-RJ.

2. A GESTÃO PARA RESULTADOS NA SEPLAG-RJ

A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Governo 
do estado do Rio de Janeiro - SEPLAG-RJ, como órgão central de 
planejamento, orçamento e recursos humanos do Estado, entre ou-
tros, tem como uma de suas atribuições o planejamento e a coorde-
nação da ação governamental, mediante elaboração, acompanha-
mento e controle de planos, programas e projetos de outros órgãos 
da Administração.

Para cumprir esse mandato cabe à SEPLAG-RJ buscar o ali-
nhamento entre o planejamento dos órgãos e a estratégia governa-
mental, de forma a garantir que os entes da Administração Pública 
Estadual tenham nas diretrizes governamentais a referência para a 
estruturação de suas ações.

Visando o fortalecimento e a modernização da gestão pública, 
com a definição de um modelo padrão de Gestão para Resultados 
para o Estado do Rio de Janeiro, a SEPLAG-RJ executou o projeto de 
modelagem da sistemática de contratualização de resultados que 
pretende abranger todos os órgãos do Estado do Rio de Janeiro, po-
rém com projeto-piloto executado na própria secretaria. É sobre as 
principais premissas e objetivos deste modelo que falaremos a seguir.

O modelo de contratualização proposto ao Governo do Esta-
do do Rio de Janeiro envolve um conjunto de disposições e instru-
mentos que visa promover a elevação do desempenho dos órgãos 
públicos e entidades estaduais a partir da execução da estratégia 
de Governo. Tal modelo representa uma inovação institucional no 
que se refere às formas de coordenação das políticas, pois envolve 
instrumentos de controle e responsabilização, mas também a pos-
sibilidade de valorização dos servidores organizados em equipes, 
por meio de bonificação pelo atingimento dos objetivos propostos. 
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Os princípios basilares do modelo de contratualização pro-
posto são:

•	 Foco: seleção de um conjunto específico de resultados 
prioritários com alta agregação de valor aos objetivos de 
desenvolvimento, sem ignorar outros resultados e inicia-
tivas não prioritárias;

•	 Valia relativa dos resultados: a dimensão de resultados 
vale mais do que a dimensão de esforços, seja para con-
solidação avaliativa dos resultados quanto para paga-
mento da parcela variável da remuneração (bônus de 
desempenho);

•	 Proporcionalidade: os incentivos decorrentes do modelo 
de contratualização são proporcionais ao valor da remu-
neração (vencimentos e demais parcelas) do servidor e ao 
grau de alcance das metas estabelecidas;

•	 Simplicidade: o arranjo contratual tem de ser o mais sim-
ples possível e customizado às necessidades e peculiari-
dades do Governo do Estado do Rio de Janeiro. A simpli-
cidade é importante tendo em vista que a realidade das 
organizações que compõe o Governo do Estado é bastan-
te heterogênea, o que pode implicar em ajustes do mo-
delo em situações específicas.

Espera-se que este modelo, ainda na fase piloto, seja estendi-
do a outras iniciativas no Estado, conforme a visão estratégica des-
sa secretaria de promoção de governança no governo. A intenção 
é que a diretriz definida com tal prática possibilite o alinhamento 
das estratégias dos órgãos e entidades com as políticas públicas e 
programas governamentais do Estado do Rio de Janeiro. Além dis-
so, espera-se que os órgãos sejam instigados a desenvolver a admi-
nistração pública, aumentando a eficiência e eficácia dos serviços 
oferecidos à sociedade. A Figura 43 ilustra a arquitetura do modelo, 
permitindo visualizar seus elementos e a relação entre eles.
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À luz da experiência nacional e internacional, entende-se 
que a implementação do regime contratual de gestão requer que o 
contratante esteja posicionado estrategicamente para saber o que 
contratar e poder acompanhar e avaliar se está obtendo o que con-
tratou, tendo condições de induzir redirecionamentos estratégicos 
na meta ou na ação do contratado.

Nesse sentido, premissa fundamental ao sucesso do modelo 
é a existência de uma estratégia bem definida e comunicada a to-
dos os órgãos integrantes do Governo, que permita o alinhamento 
e o estabelecimento de indicadores e metas derivadas do Planeja-
mento Estratégico.

No Estado do Rio de Janeiro, a Agenda Estratégica está cen-
trada na manutenção da eficiência da gestão com equilíbrio fiscal, 
na busca da melhoria da oferta de serviços públicos, no aprimora-
mento do ambiente de negócios e na promoção dos direitos e ga-
rantias individuais. 

O cerne do modelo de contratualização é a possibilidade de 
mensuração do desempenho, que permita a geração de indicado-
res em distintas dimensões de esforços e resultados, com diferentes 
pesos entre estes; e a geração de uma nota para cada indicador, que 
requer não apenas apurar o valor do indicador no ato da medição, 
mas comparar o valor apurado com um valor‐meta.

Esses indicadores e metas devem estar alinhados à estratégia 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro, composta pela Visão Estra-
tégica, os Desafios Setoriais e os Projetos Estratégicos. O processo 
de definição desses indicadores na SEPLAG-RJ, passo fundamental 
na implantação do modelo, será apresentado em tópico específico.

Para implementação dos contratos de gestão, uma das premis-
sas é que o Contratante forneça os meios necessários ao cumprimen-
to dos resultados pactuados. Dessa forma, é necessário que o Con-
tratante garanta os recursos orçamentários e financeiros, humanos e 
de processos necessários à implementação dos contratos de gestão, 
garantindo assim o alcance dos indicadores e metas. Outro ponto é o 
dimensionamento e a disponibilidade de recursos materiais e tecno-
lógicos, com a antecedência requerida, proporcionando aumento da 
capacidade produtiva das unidades com pactuação de metas. 
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Inicialmente, a SEPLAG-RJ implantou a metodologia de ges-
tão para resultados dentro da própria Secretaria, para posteriormen-
te servir de modelo para os outros órgãos e entidades estaduais. A 
responsabilidade pelo acompanhamento do contrato de gestão é 
da Unidade de Contratualização de Resultados da Secretaria.

Uma das premissas fundamentais do modelo é o estabele-
cimento de metas derivadas do Planejamento Estratégico descrito 
anteriormente, na busca de resultados que conduzam à melhoria 
do desempenho das secretarias e, consequentemente, do Governo 
como um todo.

3. CONTRATANTE E CONTRATADOS DA GESTÃO PARA RESULTADOS 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

No modelo de contratualização do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, o papel de Contratante é exercido pelo Governador do 
Estado; e o papel de Interveniente pela SEPLAG-RJ, como preposto 
do Contratante e órgão central de planejamento e gestão. Assim, 
o modelo contratual pode ser utilizado pelo Governador como um 
instrumento de governança, alinhamento e coordenação de políti-
cas públicas. A participação direta do Governador ocorre no sentido 
de liderar, patrocinar e animar o processo de contratualização.

As atribuições de ordem técnica, como o alinhamento dos 
resultados às políticas públicas, o acompanhamento de resultados 
e a negociação de metas, serão executadas, de fato, pela Unidade 
de Contratualização de Governo - UCG, que é representada pela 
SEPLAG-RJ e tem o papel de preposto do Governador no processo 
de contratualização. 

A UCG terá a responsabilidade de realizar o monitoramento e 
avaliação da Gestão para Resultados para o Estado como um todo. 
Suas atribuições serão fazer a gestão do modelo, responsabilizando-
-se pela atualização metodológica dos preceitos de acordo com as 
necessidades do Estado; além de apoiar tecnicamente na definição 
de indicadores; atuar na negociação das metas; manter o registro 
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e realizar o acompanhamento físico das metas de desempenho; 
assim como fornecer os elementos necessários aos Contratantes 
(Governador e Secretários) com vistas a permitir o acompanhamen-
to e avaliação da execução dos Contratos de Gestão firmados.

No âmbito das demais secretarias e entidades, a atuação da 
UCG será suportada pelas Unidades de Contratualização Setorial - 
UCS. Sua função será intermediar a comunicação entre a UCG e as 
equipes das secretarias contratadas. Como o projeto está na fase 
inicial, somente está implantado na SEPLAG-RJ.

4. GESTÃO PARA RESULTADOS E MENSURAÇÃO DO DESEMPENHO

A mensuração do desempenho é ponto central no modelo 
de contratualização, pois permite a correção de rumos na busca dos 
objetivos estratégicos dos diferentes órgãos, se necessário. Além 
disso, é a partir do monitoramento do desempenho que é possível 
averiguar se as equipes serão ou não beneficiadas pelo atingimento 
das metas pactuadas.

Um sistema de mensuração deve permitir: a geração de indi-
cadores em distintas dimensões de esforços e resultados, com di-
ferentes pesos entre estes (uma vez que representam medidas de 
distintas importâncias); e a geração de uma nota para cada indica-
dor, que requererá não apenas apurar o valor do indicador no ato da 
medição, mas comparar o valor apurado com um valor‐meta.

Princípio basilar na definição dos indicadores e metas é o seu 
alinhamento à estratégia do sistema em questão. Nesse sentido, a 
estratégia governamental do Estado do Rio de Janeiro, composta 
pela Visão Estratégia (e seus aspectos essenciais), os Desafios Se-
toriais e os Projetos Estratégicos, deve nortear a definição dos in-
dicadores e metas do Contrato de Gestão da SEPLAG-RJ e demais 
secretarias que vierem a aderir ao modelo.

O modelo que orientou o processo de definição de indica-
dores e metas foi o da Cadeia de Valor; e o modelo dos 6Es do De-
sempenho orientou sobre as dimensões de esforço e de resultado 
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desdobradas em outras dimensões do desempenho. O processo de 
definição de indicadores e metas baseou-se na Gestão Matricial de 
Resultados, desenvolvida pelo Instituto Publix. Sinteticamente, o 
modelo preconiza um cruzamento [...] de elementos da estratégia 
(sejam objetivos, programas, projetos etc.) com elementos da estru-
tura (unidades organizacionais) para identificação e pactuação da 
contribuição dos elementos da estrutura com vistas à realização da 
estratégia sob monitoramento e avaliação contínuos. A Gestão Ma-
tricial de Resultados preconiza, portanto, a necessidade de alinhar 
a estrutura implementadora (unidades organizacionais, pessoas, re-
cursos e outras dimensões) com a estratégia, para que essa última 
efetivamente se realize. (MARTINS & MARINI, 2010: 86)

A implantação da Contratualização de Resultados começou 
com a realização do Diagnóstico Institucional da SEPLAG-RJ, a partir 
de entrevistas com as lideranças da secretaria, bem como alguns 
servidores de todas as áreas, escolhidos pelos respectivos subsecre-
tários. A partir deste diagnóstico, foi realizada a análise de cenários 
da Secretaria e elaborada a Cadeia de Valor. Esta ferramenta desta-
ca os processos e iniciativas centrais, os insumos necessários, e os 
produtos gerados bem como seus impactos do ponto de vista do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro e da sociedade fluminense.

O próximo passo necessário no desenho do modelo foi a 
construção, de forma coletiva e participativa com todas as lideran-
ças da secretaria, da Agenda Estratégica, que trouxe um conjunto 
de definições sobre os propósitos da SEPLAG-RJ. Essa definição foi 
possível a partir da declaração de sua missão e visão e a definição 
dos objetivos estratégicos registrados no Mapa Estratégico, usando 
a metodologia do Balanced Scorecard - BSC.

Após a pactuação, iniciou-se o processo de definição dos in-
dicadores. Para avaliar o esforço necessário a cada equipe da secre-
taria na busca dos objetivos estratégicos, são utilizados indicado-
res de economicidade – uso dos recursos da forma menos custosa; 
execução – realização das atividades no prazo; e excelência – reali-
zação das atividades dentro dos critérios e padrões de qualidade.
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Na dimensão de resultados são privilegiados os indicado-
res de eficiência – relação entre os produtos gerados e os insumos 
utilizados; de eficácia – quantidade e qualidade dos produtos en-
tregues; e de efetividade – que é mensurada a partir dos impactos 
gerados pelos produtos.

Na definição do quadro de indicadores e suas respectivas me-
tas, que constam do Contrato de Gestão da SEPLAG-RJ, foi observa-
do o princípio da valia relativa dos resultados, resultados estes, que 
são mais importantes do que a dimensão esforços, pois se referem 
às entregas realizadas. Foram observados os critérios necessários 
para que esse rol de indicadores fosse representativo também para 
os principais objetivos da Secretaria. 

No modelo desenvolvido, a contratualização ocorre em dois 
níveis. A contratualização de 1º Nível, na qual o Governador apare-
ce como Contratante e o Secretário como Contratado, é baseada 
na definição de indicadores e metas que refletem a contribuição da 
Secretaria para o alcance da Visão Estratégica e dos Desafios Seto-
riais estabelecidos pelo Governo. Portanto, nesse nível da relação 
contratual os indicadores representam os resultados finalísticos a 
serem alcançados pela Secretaria, podendo ser de eficiência, eficá-
cia ou efetividade. Poderão ser pactuados também indicadores re-
ferentes a Projetos Estratégicos do Governo dos quais a Secretaria 
participe diretamente na execução. Dessa forma, a Secretaria deve 
se comprometer com os seus resultados finalísticos essenciais à es-
tratégia de Governo e com a sua contribuição para o andamento 
dos projetos estratégicos.

Na contratualização de 2º Nível, quando as unidades subor-
dinadas ao Secretário exercem o papel de Contratadas, o objeto 
do contrato de gestão explicita a execução dos esforços necessá-
rios, por parte da unidade subordinada, ao alcance dos resultados 
pactuados entre a Secretaria e o Governador do Estado. Portanto, 
devem ser selecionados indicadores da dimensão de esforço, con-
templando as categorias de execução, excelência e economicidade.

Para que a Gestão para Resultados tenha efetividade, a uti-
lização do monitoramento e avaliação é mecanismo fundamental, 
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buscando o controle e a correção no sentido de assegurar que a 
agenda estratégica seja realizada, além de permitir averiguar se os 
esforços empreendidos estão direcionados para ela. 

O ponto crítico do sistema de monitoramento e avaliação é a 
geração e disponibilização de informações de forma clara e expedi-
ta para proporcionar aprendizado e, por conseguinte, correções de 
rumo ou no nivelamento das metas no momento oportuno (MAR-
TINS & MARINI, 2010: 95). 

O processo de monitoramento e avaliação da SEPLAG-RJ en-
volve as reuniões mensais de monitoramento e uma reunião de 
avaliação do Contrato de Gestão a cada semestre. Mensalmente, a 
Unidade de Contratualização de Resultados elabora relatórios de 
acompanhamento dos indicadores e metas a partir das informa-
ções fornecidas pelas subsecretarias por meios de seus pontos fo-
cais, que são os servidores escolhidos para serem os interlocutores 
entre as áreas e a unidade central de gestão do contrato. Após, são 
realizadas as reuniões de monitoramento, em que são discutidos os 
indicadores e principais questões relacionadas. Tais discussões são 
registradas em ata, amplamente divulgadas.

O relatório de avaliação semestral é elaborado pela Unidade 
de Contratualização, trazendo o resultado consolidado dos indi-
cadores do semestre, além das informações relativas à frequência, 
movimentação e avaliação individual de desempenho dos servido-
res. Tal relatório é encaminhado à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, composta por dois representantes do Contratante, o Go-
vernador, e um representante da Contratada, a SEPLAG-RJ, que é a 
responsável pela sua avaliação, sugestão de melhorias e aprovação. 
Só após esta reunião os resultados dos indicadores e metas são en-
caminhados para fins de pagamento do Bônus de Desempenho.
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5. INCENTIVOS DA GESTÃO PARA RESULTADOS

O modelo de contratualização do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro contempla a promoção de incentivos baseados no atin-
gimento dos indicadores e metas pactuados, cujo cálculo servirá de 
base para o pagamento da parcela variável da remuneração.

Em primeiro lugar, para que realmente funcione como incen-
tivo à equipe, para a promoção da busca dos resultados pactuados, 
a parcela remuneratória variável deve ser proporcional à remunera-
ção individual mensal do servidor e corresponder a um valor signi-
ficativo desta.

Ademais, entende-se que o pagamento do bônus não deve 
ser realizado numa periodicidade mensal, tendo em vista que a re-
corrência do fato pode trazer a sensação de que o que se recebe 
não é uma bonificação devido ao resultado alcançado, mas sim um 
aumento salarial, ou pode mesmo ensejar em incorporação salarial.

É necessário ficar claro que o bônus é uma vantagem pecu-
niária eventual, dado àqueles que atingem os resultados necessá-
rios ao aperfeiçoamento do órgão na busca de melhores resultados 
para a sociedade. Não consiste em natureza salarial e, portanto, não 
se integra e nem se incorpora à remuneração para qualquer efeito. 

Por outro lado, o pagamento anual pode causar desmotiva-
ção do corpo funcional e descrédito da sistemática de pagamento 
de bônus por desempenho. Como meio termo entre o pagamento 
efetuado mensalmente ou anualmente, a SEPLAG-RJ optou pelo pa-
gamento da parcela variável da remuneração a partir da apuração 
dos resultados semestrais alcançados, sendo que no 1º semestre so-
mente serão consideradas as metas de esforço.

Outro ponto de destaque é o fato de que todos os servidores 
terão direito a recebimento da parcela variável desde que o desem-
penho consolidado dos níveis de contratualização em que estejam 
inseridos alcance certa faixa mínima. 

Por fim, a parcela variável da remuneração será paga em fun-
ção do alcance das metas de esforço e de resultado, na seguinte 
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composição: até quarenta pontos relativos aos Indicadores de Es-
forço e até sessenta pontos pelos Indicadores de Resultado.

6. LIÇÕES APRENDIDAS NO PROCESSO DE CONTRATUALIZAÇÃO

A execução do projeto de Contratualização de Resultados da 
SEPLAG-RJ demonstrou que o papel pedagógico trazido pela ne-
cessidade dos órgãos pensarem sobre questões internas, como sua 
própria atuação, seus objetivos e mecanismos para atingi-los, com 
o processo de definição de indicadores e suas respectivas metas, é, 
por si, relevante.

Os indicadores são definidos tendo em vista os objetivos es-
tratégicos a serem atingidos. Seu registro em contratos ou acordos 
de gestão significa a fixação deste planejamento em um instrumen-
to que pode permitir, a partir da sistemática constante de monitora-
mento e avaliação, o aperfeiçoamento da gestão pública, aumentan-
do a eficiência e eficácia dos serviços oferecidos à sociedade, além de 
proporcionar maior transparência interna ao Governo e à sociedade.

Ressalte-se como importante ponto de atenção na elabo-
ração das metas a serem buscadas, o cuidado para não serem tra-
çadas metas inatingíveis, assim como metas iguais para situações 
distintas ou flexibilização das mesmas. Deve-se, também, verificar 
o alinhamento da meta com a estratégia do órgão e desta com a 
estratégia do Governo.

Uma das maiores lições aprendidas com este projeto é que 
a comunicação constante, seja através de correio eletrônico, emis-
são de boletins, mas principalmente com a realização de reuniões, 
é essencial para a sua aceitação. Buscar a Gestão para Resultados 
implica em mudança de cultura e as pessoas costumam ser mui-
to resistentes a mudanças. Isso é agravado pelo fato de estarem há 
muito tempo na mesma organização, o que é o caso de boa parte 
dos servidores da SEPLAG/RJ. Assim, é imprescindível estabelecer 
uma comunicação constante, que abranja principalmente as ques-
tões do escopo do projeto e seu andamento. As regras devem ser 
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claramente explicitadas e difundidas, de forma a atingir o maior 
número possível de servidores. Neste intuito, a SEPLAG-RJ realizou 
reuniões de apresentação para todas as áreas da Secretaria, além 
de ter editado uma cartilha de apresentação que está disponível na 
Intranet, junto a todos os documentos relevantes da Contratualiza-
ção.

Seguindo essa mesma lógica, a participação das lideranças do 
órgão tem de ser estimulada continuamente, sob pena de descré-
dito ou resistência à contratualização. A inserção de representantes 
dos setores que serão afetados pelos indicadores pactuados e, con-
sequentemente, pela bonificação no acompanhamento e tomada 
de decisões do projeto mostrou-se atitude exitosa. Para cada Sub-
contratada, foram escolhidos, pelo respectivo subsecretário, Pontos 
Focais que exercem este papel.

A participação desses atores é ainda mais importante na fase 
de definição dos indicadores de resultados e de esforços. É impor-
tante que esses indicadores sejam desafiadores sem deixarem de 
ser realistas. Também devem ser simples e de fácil acompanhamen-
to, sob pena de resultarem mais em problema a quem for apurar e 
monitorar do que em instrumento de acompanhamento e melho-
ria da gestão. O monitoramento e avaliação do Contrato de Gestão, 
processo constante e que engloba reuniões mensais de discussão 
do quadro de indicadores e metas do Contrato de Gestão, não é 
possível sem a participação dos Pontos Focais.

A comunicação também é fundamental para a disseminação 
dos resultados a serem buscados, consolidados no Contrato de Ges-
tão. É necessária a adoção de práticas que garantam que todos os 
servidores tenham contato com o marco legal que anuncia o acordo 
de gestão, visto que uma das maiores dificuldades da gestão para re-
sultados é fazer com que todos os servidores tenham conhecimento 
e entendam o sistema de metas. Para tal, é preciso que as equipes e 
seus coordenadores estejam em sintonia, sempre alinhados para o 
alcance das metas. Fica claro, nesse contexto, que a Contratualização 
de Resultados só pode ser levada a cabo se houver apoio explícito da 
alta liderança do órgão e de todos os líderes das subunidades, bem 
como um processo estruturado e constante de comunicação. G
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Por fim, mas não menos importante, é necessária uma equipe 
dedicada ao projeto em toda a sua execução, desde o período do pla-
nejamento até a implementação da sistemática de monitoramento e 
avaliação, que deve ser constante. Ainda que se decida pela contra-
tação de consultoria especializada – como foi o caso da SEPLAG-RJ 
–, esta equipe deve ter conhecimento e liberdade para as pequenas 
decisões necessárias no dia a dia do desenvolvimento dos trabalhos, 
principalmente em relação ao processo de definição do quadro de 
indicadores e suas metas, que será contratualizado, mas também em 
questões relativas ao desenho do modelo e realização de reuniões de 
trabalho com os mais diferentes atores e setores.

Como uma última lição, frise-se mais uma vez que a definição 
de uma boa sistemática de monitoramento e avaliação é impres-
cindível ao sucesso do projeto como um todo. E o alcance desse 
sucesso significa, em último caso, a melhoria do funcionamento do 
órgão/instituição em que se aplica, seja em seus aspectos internos 
– esforços, seja no alcance dos resultados almejados.
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ensino na Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação 
- SEB/MEC. Exerceu os cargos de Diretor de Programas da Secretaria 
Executiva do MEC e de Secretário de Educação Básica do Ministério 
da Educação. Atualmente, é Presidente do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação - FNDE.

THIAGO LONGO MENEZES - Especializado em Gestão Pública em 
instituição internacional, além de diversas pós-graduação em temas 
correlatos, e graduado em Engenharia Civil pela Universidade Esta-
dual de Campinas – Unicamp. É Diretor Administrativo-Financeiro do 
Serviço Florestal Brasileiro - SFB.
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Outras publicações 
do Instituto Publix





UM GUIA DE GOVERNANÇA PARA RESULTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O livro elabora um conceito e uma metodologia de governan-
ça para resultados denominada Gestão Matricial para Resultados, ou 
Governo Matricial, que se baseia em três elementos: a) a construção 
de uma agenda estratégica legítima, coerente, focada e realista; b) o 
alinhamento das estruturas implementadoras (de dentro e de fora 
dos governos) com esta agenda, buscando assegurar a efetiva im-
plementação e evitar a dissipação fragmentária de esforços na di-
reção de outras agendas paralelas; e c) o estabelecimento de uma 
sistemática de monitoramento e avaliação, que proporcione a gera-
ção de informações sobre resultados e esforços e promova sua apro-
priação pela sociedade e pelos agentes envolvidos, de modo a gerar 
melhoria, responsabilização, controle e transparência.

É um guia que se propõe a orientar, apoiar e enriquecer as 
práticas de gestão para resultados, apresentando, de forma sucinta 
e sistemática, conceitos, metodologias, ferramentas e casos de des-
taque, elaborados a partir das contribuições que o Instituto Publix 
tem feito em benefício do bom governo e da boa gestão.
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GOVERNANÇA EM AÇÃO 

O Volume 1, publicado em 2010, apresenta a metodologia 
Gestão Matricial para Resultados, utilizada com êxito em diversos 
casos de sucesso, como os quatro apresentados no livro: imple-
mentação do Mais Saúde - o desafio de transformar o Ministério da 
Saúde; o Choque de Gestão em Minas Gerais; o modelo de gestão 
para resultados da cidade de Curitiba; e a implantação do modelo 
de gestão para resultados no Governo do Distrito Federal.

O Volume 2, de 2011, traz seis experiências de governança 
para resultados que contaram com a participação do Instituto Pu-
blix: política de gestão de pessoas para resultados na Prefeitura Mu-
nicipal de Curitiba; desenvolvimento e implementação de modelo 
de monitoramento e avaliação para o município de Contagem; ali-
nhamento dos processos com a estratégia na Agência Nacional de 
Transportes Terrestres - ANTT; plano de desenvolvimento por com-
petências na Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap; e mode-
lagem da Rede de Melhoria da Gestão para o desenvolvimento da 
cadeia de fornecedores de bens e serviços da Petrobrás.

O Volume 3, de 2012, relata sete casos exitosos de desenvol-
vimento organizacional, a saber: alinhamento para resultados no 
Ministério da Educação - MEC; construção do modelo de avaliação 
dos resultados governamentais no Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais - TCE-MG; transparência e modernização da gestão do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, a partir da revi-
são e automação de processos no âmbito da Plataforma Aquarius; 
o projeto Revitaliza Gestão da prefeitura de São José dos Pinhas; 
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a gestão para resultados na Companhia de Saneamento do Para-
ná - Sanepar; avaliação de desempenho e remuneração variável no 
serviço público: o alinhamento das pessoas com a estratégia corpo-
rativa; e análise de stakeholders e cadeia de valor para formulação 
estratégica da Apex-Brasil.

O Volume 4, de 2013, destaca a experiência de operacionali-
zação e os principais resultados do projeto de “Aperfeiçoamento e 
desenvolvimento da metodologia para implantação da Gestão para 
Resultados nas secretarias da área fazendária dos estados brasilei-
ros” e cinco experiências de gestão para resultados, em diferentes 
áreas, que contaram com a participação do Instituto Publix: trilhas 
de capacitação por competências para o Programa de Desenvolvi-
mento da Administração Fazendária -  PROFISCO; Protagonismo do 
Estado de São Paulo em gestão de organizações sociais; reestrutu-
ração do quadro de cargos de provimento efetivo dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo do Governo do Estado do Pará; Fortaleci-
mento e regionalização da oferta de serviços de saúde do Estado de 
Goiás; e Gestão para Resultados na Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER-DF.
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Os eventuais recursos financeiros advindos deste 
livro serão integralmente investidos em projetos 

sociais e ambientais.


